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1- ATA DA 57• SESSÃO, EM 22 DE ABRIL DE 
1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagam do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimerito depende de 
sua prévia aquiescéncia: 

- N' 175/92 (n' ll2192, na órigein), referente à escolha 
do Dr. Francisco César Asfor Rocha, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, na vaga decor~ 
rente da aposentadoria do Ministro Washington Bolivar 
de Brito. 

1.2.2- Requerimentos 
- N"' 172192, de_ autoria do Senador Pedro Simon, solici-: 

tando que seja encaminhado ao departamento do Tesouro 
Nacional, através do Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejã.mento, pedido de informações que menciona. 

- N" 173/92, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando ao Ministro dos Transportes e das Comuni­
cações, cópias do contrato celebrado em outubr_o de 1991, 
entre a Telecomunicações Brasileiras S.A.- TELE BRÁS 
e a Societá Telespazio Spa Per La Comunicazioni Spaziali, 
com a interveniêricia da TELE MA T -Telecomunicações 
de Mato Grosso S. A. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR NELSON CARNEIRO - Reflexões de 

Agapito Durão sobre a 1" reunião dos novos Ministros, 
no Palácio do Planalto. 

SENADOR PEDRO SIMON- Reforma mirüsterial. 
SENADOR MAURÍCIO CORR~A, como Líder­

Balanço das atividades legislativas, em virtude da morosi­
dade na apreciação de projetos pelas duas Casas do Con- · . 
gresso. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Premência de 
contraproposta, do CongreSso Nacional, aos novo~ proje­
tos de iniciativa do Executivo, a fim de reduzir as Perdas 
salarias dos trabalhadores. 

1.2.4;- Requerimento 
- N' 174/92, de autoria do Senador Francisco Rollem­

berg, solicrtando que seja considerado como licença autori­
zada o seu afastamento dos trabalhos da Casa, nos dias 
13, 14, 15 e 20 de abril do corrente ano. Aprovado. 

1.2.5- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 46, de 1992~Comple· 

mentar, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de rito 
sumário, para o p~ocesso de desapropriação por interesse 
social, para fins de reforma agrária, de imóvel rural que 
não esteja cumprindo a sua função social. 

1.2.6- Requei:imento 
· N' 175/92, subscrito pelo Senador Ruy Bacelar e ou­

tros Senadores, solicitando a prorrogação por mais 60 dias 
do prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a Investigar as Denúncias de Corrupção e Irregu­
laridades na Contratação de Obras Públicas. 

. 1.3.:... ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 15, de 1988 (n' 

20/88, ria Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Converção n~ 154, da Organização Internacional do 
Trabalho-OIT, sobre o incentivo ã negociação coletiva, 
adotada em Genebra, em 1981, durante a 67~ Reunião 
da Confe-iênCüi Internacional do Trabalho. Aprovado. À 
Comissão Diretora para a redação final. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 93/91 (n' 4.819/90, 
na Casa de origem), que cria Cargos de Procuradores do 
Trabalho de 2~ Categoria, Cargos efetivos e em comissão 
e dá outras providências, no âmbito do Ministério Público 
do Trabalho. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 8, de 1992 (n' 
34/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Convênio para 6 funcionamento da Sede Acadêmiq~. 
da FLACSO no Brasil, celebrado entre o Governo daRe­
pública federativa do Brasil e a Faculdade Latino-Ame­
ricana de Ciêncas Sociais-FLACSO. Aprovado. À Comis­
são Diretora para a redação final. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 9/92 (n' 35/91; na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto de Emenda 
ao artigo 56 da Convenção sobre Aviação Civil Interna-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Ocnl do Sen.ado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Bucutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NiNA 
Diretor Administrativo 
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cional, concluído em Montreal, em 6 de outubro de 1989. 
Aprovado. À Comissão Diretora para a fedação final. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 11192 (n' 110/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto­
colo Substitutivo do Artigo VI do Acordo Cultural de 23 
de setembro de 1%4, celebrado entre o Governo da Re:pú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Senegal, ·em Brasilia, em 14 de fevereiro de 1984. Apro~ 
vado. À Comissão Diretora para redação final. 

-Proposta de emenda à CónStituíçãó n9 24/91, que 
altera a redação do§ 29 do art. 14 do Ato das Disposições 
ConstituciOnais Transitórias. Aprovado o prosseguimento 
de sua tramitação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 73/91 (n' 4.064/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal de Contas 
da União, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas da União e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum após usarem da palavra os 
Srs. Marcos Maciel e Maurício Corrêa. -

-ProjetO de Lei da Câmara n" 125/91-Corilplementar 
(n9 60/89, na Casa de origem), que disciplina os limites 
das despesas com o funcióiü:tlismo público, na forma do 
art. 169 da Constituição Federal. Votação adiadª por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 126/90 (n' 1.854/89, 
na Casa de origem), de inicüttiva do Ministério Público 
da União, que cria a Carreira de Apoio Técnico_ da União 
e seus cargos, fixa os valores de vencimentos, e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Cãmara n• 31191 (n• 4.618190, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú~ 
blica, que altera a Lei _no:> 5.700, de 1<:> de novembro de 
1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação no Brasil 
dos Símbolos Nacionais. Votação adiada por falta de qUo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'114/91 (n' 2.214/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal 
de Justiça, que dispõe sobre a reestruturação da Justiça 
Federal de Primeiro Grau da 49 Região- e dá outras provi­
dências. Votãção adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 23, de 1991, que altera 
a redação do parágrafo único do art. 114 e acrescenta § 
39 ao artigo 126 do Regimento Interno do Senado Federal. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Tiragem 1.200 exemplares 

-Projeto de Resolução n9 22, de 1991, que acres~ 
centa, parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Sena~ 
do Federal. Votação adiada por falta de quorum. 

-1.3.1- Discursos após a Ordem do dia 
SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder­

Justificando projeto de lei de autoria de S. Ex•, lido na 
presente sessão, que dispõe sobre o procedimento contra­
ditório especial, de rito sumário, -para-o processo de_-deSa~ 
propriação por interesse social, para fins de reforma agrá­
ria, de imóvel rural que não esteja cumprindo a sua função 
social. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Análise so­
bre críticas ao desevolvimepto Qos trabalhos legislativos. 

SENADOR RONAN TITO - Encontro de estudos 
hªvido em Ouro Preto~ MO, de Direito Tributário. Política 
de Preços mínimos de produtos agrícolas. Reforma agrária. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do-Dia que designa. --
-Término- de prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Resolução n9 14/92, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

são 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÕES 
-Ata da 197~ Sessão, realizada em 4 de novembro 

de 1991. 
-Ata da 198~ Sessão, realizada em 6 de novembro 

de 1991 · 
3- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
-N' I, de 1992 -Retificação 
4- ATOS DO PRESIDENTE 
- N9 798, de 1991 (Republicação) 
-N9 821, de 1991 (Republicação) 
- N' 82, de 1992 (Republicaçã.o) 
5- EDITAL 
-N• 2-B/92 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÁO DAS COMISSÕES PERMA--

NENTES 
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SUMÁRIO DA ATA DA 197• SESSÃO, REALIZADA 
, EM 4 DE NOVEMBRO DE 1991 

RETIFICAÇÂO 
Na publicação do Sumário, feita no DCN de 5-11-91, 

página 7721, 1' coluna, item 1.2.4- Ofício, 

Onde se iê: 
- No:> 22/91, do Presidente da Câmara ... 

Leia-se: 
N' 906/91, do Presidente da Câmara ... 

Ata da 57a Sessão, em 22 de abril de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro 
Lucídio Portella e José Paulo Bisol 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Aln:Iir Gabriel - Aluizio Bezerra -
Amir l.ando - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Ro­
drigues- Cid Sabóia de Carvalno- Coutinho Jorge - Eduar­
do Suplicy- Esperidiâo Amin - Epitácio Cafeteira -Flavia­
no Melo - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata - Henri­
que Almeida - Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior -
Jarbas Passarinho -João França -João Rocha -Jonas Pi­
nheiro - José Eduardo - J osê Paulo Bisol - José Richa - J o­
sé Sarney - Júlio Campos - Levy Dias -Lourival Baptista -
Lucfdib Portella - Maurício Corrêa - Mauro Benevides -
Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedekin - Odacir Soares- Rachid Saldanha Derzi - Ronal­
do Aragão - Ronan Tito -Ruy Bacelar - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 
de nome indicado para cargo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: -

MENSAGEM N' 175, DE 1992 
(n' 112/92, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal, 
_Nos termos do parágrafo único, in fine, do art. 104 da 

Constituiçâo Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
aprovação de Vossas Excelências o nonie do Doutor Francisco 
Cesar Asfor Rocha, advogado com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional, para exercer o cargn-·de Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Washington Bolívar de Brito. 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo 
curriculum vitae. 

Brasília, 20 de abril de 1992. -Fernando Collor Mello 

CURRICULUM VITAE 
FCO - Cesar Asfor Rocha 

Dados_ P_essoais 

Nome: Francisco Cesar Asfor Rocha 
Filiação: Alciomar Aguiar Rocha e Síria Maria Asfor 

Rocha 
Data de Nascimento: 5-2-1948 
Local: Fortaleza- Ceará 
Estado Civil: Casado 
Cônjuge: luta Lerche Vieira Rocha. 
Cédula de Identidade: N' 245.855- SSP/CE 
C.LC: N' 014.956.233-00 
Título de Eleitor: N' 408207/52 
Inscrição OAB-CE: Ne 2.085 
Endereço Residencial: Rua Coronel Jucá, 1097 
60.060 -Fortaleza - Ceará 
Endereço Profissional: Rua dos Po_tiguaras, 171 
60.170- Fortaleza- Ceaiá -
Telefones: (Res.) (085) 261-8922 (Esc.) (085) 226-8922 

e 252-4868 (FAX) 
Formação Acadêmica 

Graduação: 
Curso: Bacharelado em "Ciências Jurídicas e Sociais" 
Instituição: Faculdade de Direito - Universidade Fede-

ral do Ceará ' 
Período: 1%7 a 1971 
Local: Fortaleza -Ceará 
Pós-Graduação 
Curso: Aperfeiçoamento em ''Teoria Geral do Direito'' 
Instituição: Universidade Federal do Ceará 
Período: Fevereiro a Dezembro de 1973 
Locai: Fortaleza - Ceará 
Curso: Mestrado em "Direito Público" (cumprimento dos __ 

créditos) 
Instituição: Faculdade de Direito da Universidade_ Fede­

ral do Ceará 
Período: 1979 a 1981 
Local: Fortaleza - Ceará 

Cursos, Seminários e Congressos 

-Participou de várivs Congressos e Seminários Jurídi­
cos, nacionais e internacionais. como debatedor e palestrista. 

Aprovação em CoDcurSos Públicos " 

-Para Professor da Faculdade de Direito da UFC, em 
1973, onde obteve o I' lugar. 

-Para Procurador Estatutário da Superintendência do 
Desenvolvimento do Estado do Ceará, em 1982, onde obteve 
o l9lugar. 



2288 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1992 

Atividades Profissionais 

-Advogado Militante, inscrito na OAB-CE, so5 o n~ 
2085, desde 1972. 

:_Professor Adjunto da Faculdade de Direito da Uni ver-
··· ~dade Federal do Ceará_desde Março de 1974, admitido.me­

di~nte aprovação em Concurso Público, iecionando "Direito 
Civil IV" (Família e Sucessões), já tendo ministrado as Disci­
plinas "Introdução ao Estudo do Direito" e "Teoria Geial 
do Direito". - -- - - - -- -

-Juiz Efetivo, Classe de Jurista, do Tribunal Regional 
Eleitoral do Ceará, por quatro biênios; doiS. a dóis ínterca­
lados, o último encerrando-se em dezembro de 1990. 

-Procurador-Geral do Município de Foi-taleza, de mar-
ço de 1983 a julho de 1985. · 

-Presidente c Membro de várias Bancas Examinadoras 
de Concursos para Professor-da FiiCU:lCfade de Direito da Uni-
versidade Federal do Ceará. -

-Procurador Judicial, efetivo, do Instituto de Previdên­
cia do Estado do Ceará. 

Trabalhos Publicados 

1. "Contestação da Paternidade e a Constituição de 88", 
Artigo publicado na Revista Jurídica, n' 170, âei/1991, Rio 
Grande do Sul. 

2. "Efeito Modificativo dos Embargos'-de Declar3ção", 
monografia com que ingressou no Instituto dos __ Advog·ados 
do Ceará. · 

3. "Intervenção Estadual no Município''. 
4. Dezenas de artigos sobre temas jurídicos publicados 

em jornais. 
5. Acórdãos publicados nos primeiro e sexto números 

da "Revista Brasileira de Direito Eleitoral". 
Atividades Classistas 

-Vice-Presidente do Conselho Seccional do Ceará da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-CE), de 1• de feve­
reiro de 1991 aos dias atuais, com mandato de· dOiS-anos: 

-Membro do Instituto dos Advogados do Ceará (IA C). 
Referências 

-Agraciado, em maio de 1990, pela OAB-CE, com o 
Troféu "Clóvis Bevilácqua". 

. -Homenageado, pelo TRE-CE, com a "Sala dos Advo­
gados Cesar Asfor Rocha". 

-Agraciado com a Medalha do "Mérito JudiciáriO do 
Trabalho", no Gr-au- -de ComendaaOr,- outorgada_ em agosto 
de 1991 pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), Brasí­
lia-DF. 

Fco. Cesar Asfor Rocha 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Ci(Jadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1' Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 172, DE 1992 

Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides, 

Corri fundamento no disposto do art. 50, § 2<:>, da Consti­
tuição Federal e, com base no art. 216 do RegimentO Interno 
do Senado Federal, solicito encaminhamento ao Departamen­
to do Tesouro Nacional, através do Exmo:o Sr. Ministro de 

Estado da Economia, Fazenda e Planejamento de pedido de 
inf0rmações SQbre as seguintes questões: 

1 -Qual o total das "despesas sigilosas" efetuadas pelo 
Governo Federal, desde 15 de março de 1990? 

2-A que níveis tais despesas são discriminadas dentro 
de cada Ministério ou Secretaria? 

3-Discriminar as despesas de que trata o item 1, de 
acordo com esses níveis e por Exercício Finailceiro. · · 

4- Quem, em cada órgão/nível, autoriza_essas despesas? 
5.- As despeSas foram autori~adas previamente ou após 

sua efetivação? · 
6- Que Critérios presidiem a alocação dos recursos e 

a realização dessas despesas? 
7- Qual o fundamento legal para classificação das despe­

sas como secretas ou sigilosas? 
8- A nível do Poder Executivo, são prestadas cqntas 

dessas despesas? A que autoridade? 
Justificação 

A Constituição Federal, em seu art. 37, consagra, entre 
outros, o princípio da publicidade dos atos da administração 
pública direta, indireta e fundacional de qualquer dos Pode~es 

- da União, dos Estados, do Distrito Federal e _dos Municfpiós. 
Como princípio constitucional, o dever de dar publicidade 

aos atos da adminstração só pode encontrar limitação em 
outro dispoSitivo da mesma Constituição que o consagra. 

que: 
Assim. o inciso XXXIII do art. 5• da Carta Magna dispõe 

-~ -· 

"XXXIII- todos têm_direito a·receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse público ou geral, que serão prestadas no 
prai:o da lei, sob pena de responsabilidade, ressalva­
dadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado:" (grifo nosso) 

Vê-se, pois, que o dispositivo -transcritO coiistitui fator 
limitativo daquele princípio geral, no tocante a todos, como 
nele expresso, não significilndo, com isso, que determinados 
órgãos ou autoridades não te-nham o direito e até o dever 
de conhecê-los e fiscalizá-los. 

É o caso do Poder Legislativo que, através do T'ribunal 
de Contas da União, tem o dever constitucional, inscrito no 
art. 70, de exercer "a fiscalização contábil, financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial da União e das entidades 
da adminístração diieta e indireta, quanto à legalidade, legiti­
midade, economicidade, aplicação das subvenções e renún,.::ia 
de receitas .. ," 

Este, pois. um dever inalienável e impreterível do Legis­
lativo em relação aos demais poderes. Ao Legislativo, não 
se aplica, evidentemente, a ressalva contida no íncisC,-XXXIII 
do art. 5<? da Constituição il.cima transcrito. -

Este dever_ de_ fiscalizar não se restringe a uma ação a 
posteriori mas se estende à autorização -préVia. Co!no, muito 
bem, observa o Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, 
atuando como Ministro-Rela,tor do Tribun·al de Contas da 
Uniãq_._ ao proferir seu voto sobre o Processo TC-N~' 
12.772190-9- e outros (sigilosos) -Tomadas de Contas de 
órgãos Federais: •• ... a questão fundamental refere-se à neces­
sidade de prévia autorização legislativa para realização das 
despesas de índole reservada. Efetivamente, há que se distin­
guir essa autorização legal, concedida anualmeilte pelo Con­
gresso Nacional, daquela outra competência, também de ori­
gem legal, atribuída a determinados órgãos públicos, para 
o desenvolvimento, de atividades de cunho sigiloso, explici-
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tados nos respectivos estatutos de criação e nas prescrições 
regulamentares decorrentes'',,_ 

E conclui: "nessa linha de entendimento, os órgãos (de 
que trata o inciso XXXIII do art. s~ da Constituição Federal) 
competentes para executar atividades sigilosas, segundo nor~ 
mas específicas, só estariam autorizadas _a realizar despesas 
sigilosas se contemplados no OfçanientO com- créditOs desti~ 
nados especificamerite para tal fim". 

É, portanto, uma obrigação constitUcional do Congresso 
Nacional exercer a fiscalização prévia: e a posleriori das chama· 
das verbas se_cretas, pelo que, através deste Requerimento, 
estamos solicitando ao órgão competente do Poder Executivo, 
as devidas informações relativas aos Exercícios Financeiros 
de 1990 e 199L 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1992. -Senador Pedro 
Simon. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N" 173, DE 1992 

Com fulcro no art, 50, § 2~ da COnstituição Federal, c/c 
os arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Sen~do Federal, 
requeiro s~jam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Minístro 
Affonso Alves de Camargo Netto, da Pasta dos Transportes 
e das Comunicações, c6pias do inteiro teor do contrato_ cele­
brado em outubro de 1991, entre a Telecomunicações Brasi­
leiras S- A. - TELEBRÁS e a Società Telespazio Spa per 
la ComunicaziOni Spaziali, com a interveniência da TELE­
MAT -Telecomunicações de Mato Grosso S. A .. ._ _bem. assim 
de eventuais aditivos, tendo por objeto o fína:i:lCiamerito de 
equipamentos, materiais e serviços destinados à implantação 
de uma rede de telefonia rural via satélites e uma rede de 
rádio digital. 

Saladas Sessões, 22 de abril de 1992. ~Senador Maurício 
Corrêa. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do art.-216, III, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) =-A Presi­
dência comunica aos Srs. Senadores que, tendo chegado ao 
Congresso Nacional mensagem dq __ Senhor_Presidente daRe­
pública, que dispõe sobre a antecipação e reajuste da remune­
ração dos servidores civis e militilres, há o interesse dos líderes 
da classe c do próprio Poder Executivo, tlõ sentido de que 
a proposição tenha o seu trâmite apressado nas duas Casas 
do Parlamento. 

Se houver alguma decisão_ da Câmara até a próXima (]_\..!in­
ta-feira, é possível que a matéria chegue ao Senado na sexta­
feira. Se assim ocorrei, seria ideal que estivésseinos todos 
aqui para que n-os debruçássemos sobre essa importante pro­
posição. 

Este é, portãnto, um apelo da Presidência aos Srs. Sena­
dores, no sentido de que permaneçam em BrasOia na próxinia­
sexta-feira, para· que, se for o caso, o Senado inicie a_dis.cus.são 
dessa importante matêiia, oriunda do Poder Executivo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro_. 

O SR. NELSON_ CARNEIRO (PMDB - RJ_ Pronuncia 
o ~eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sf1'5 e s~. Senadores, 
no mês de_ dezembro de 1977, houve nesta Capital uma reu-

-nião curiosa na residência do ex-Deputado Herbert Levy. 
Encontraram-se ali os cardeais da Arena, secretamente, não 
tendo podido a imprensa nada divulgar. No entanto, um jorna­
lista foi confundido com um garçom e conseguiu entrar na 
festa. Dessa forma, trouxe-me elementos para que eu pudesse 
contar, depois, o que aconteceu naquele encontro, o que está 
publicado num dos livros da minha coletânea. 

Agora, Sr. Presidente, ocorreu coisa semelhante. Houve 
um"a_ reunião _rió Palácio do Planalto, que durou sete horas 
e meia e, grande parte, secreta. Mas há sempre garçons. E 
foi o mesmo garçom, meu arriigo, Agapito Durão,_ que me 
trouxe as últiffias notícias, aquelas que não esi3.0 ria impienSa 
e que traduzem o que ocorreu naquele memorável encontro. 
Algumas notas vou divulgar, para conhecimento dos nobres 
Senadores: "Quando o Presidente disse que não foram as 
notíCias de corrupção a causa principal da mudança do Minis­
tériO~; houve um morp_ento de espanto". 

Todos os presentes ficarain assustados, porque espera­
vam, juntamente com toda a Nação, que aquelas notícias 
houvessem determinado a mudança do Ministério. E hão fo­
ram - foi a inflação.-- E meu amigo, então, conjecturava: 
"Em toda minha longa vida pública- ele tem a mesma idade 
que eu- nunca vi inflação derrubar governo. Mas a corrupção 
Pode derrubar governo". 

Foi esse o primeiro espanto que marcou aquefa reunião 
no Palácio do Planalto. 

Terminada a fala presidencial, todos, a começar pelo Ein­
bai;..:ador Marcos Coimbra, se voltaram para o Ministro da 
Justiça. Lembravam do tempo do nosso prezado companheiro 
Jarbas Passarinho, sempre O primeiro a falar assim que o_ 
Presidente encerrava os seus pronunciamentos. Mã.s o Minis­
tro Célio Borja nem estava, matutava como é que poderia 
resolver o problema dos 17 milhões de_ cruzeiros dos ordenados 
dOS delegados federais. Como S. Ex~ entende que 17 milhões 
de crUzeiros por mês é- riiUito, ficoidmaginai:tdo uma fórmula 
que talvez seja ó ovo de Colombo: 17 milhões de cruzeiros 
p-cii- etapa. Para Cadã inqúéiito ConcluídO, 17 milhões de cruzeí­
ros. Assiin; tere-mOs rapidez na solução dos processos que 
estão em cursos. 

Mas, Sr. Presidente, não foi só isso que meu amigo Aga~ 
pito Durão, travestido em garçom, conseguiu colher naquela 
reunião. Quando viu que o Ministro Ricardo Fíúia: pigarreou, 
ele olhou, na certeza de que o Ministro da Ação Social iria 
fazer um discurso. Todos se ~oltaram para S. Ex~ O que iria 
dizer o Ministro da Ação Social? Mas S. Ex• não disse nada. 
Cnchichou ao vizinho, lamentando sua desdita, que a Ministra 
Margarida Procópio comprometera toda a receita do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço até o firo do Governo 
Collor. Até isso o meu amigo conseguiu captar, o pensamento 
daqueles que não o expressaram. 

"Era meio-dia. Agua e café. Só água e café. Nem o 
chazinho do Presidente Mauro Benevides. Prevenido, o Minis­
tro Affonso Camargo começou a mastigar rodelas de cenoura 
que trazia no bolso, para cumprir o rigoroso regime alimentar. 

Olhou para o Senador Marco Maciel, que não conseguiu 
engordar com o regime feito em Portugal. Pensou em passar­
lhe um pouco da cenoura por baixo da mesa. Desistiu. Já 
dois Ministros caíram por isso nó passado ... 

O Secretário Hélio Jaguaribe ficou_ visivelmente emocio· 
nado por ter sido designado para redigir o "Brasil 2.010". 
E anotou no caderninho, como uma das grandes realizações 
para o ano 2.010, a conclusão dos inquéritos sobre as irregula­
ridades da LBA. Já tem um objetivo. 
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Quemnãoseconteve-C!mouvíradesigrtaçãO-daComissão e· contar Õ resto daquela reunião de sete horas c meia. Mas, 
2.010 foi o Mirlístrõ -do- Pla-iiejamento, que murmurou: "ail.~-· -de qualquer forma, ele ficou bem impressionado: o Presidente 
gató". não é diabético, ficou sete horas e meia sem se levantar e 

Intranqüilo mesmo estava 0 Secretário Carlos Garcia, não foi ao banheiro. Era o qUe~ tirlha a dizer, Sr.- P!eSi-
que só descansou quando os seus olhos encontraram, afinal, dente. (Muito bem! Palmas.) 
os olhos do Ministro Celso Lafer. E aí os olhos se abriram ·o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
num largo sorriso. O titular do_ ltama~~ty compreendeu tudo. a palavra ao nobre Senador Pedro Simon: 
Sorriu também. Não haverá mudanças na -política do "perto 
dos olhos, perto do coração". Enquanto houver diplomatas O SR- PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o se­
sediados em Brasília, nerihum servidor, no-exterior, será pro- guinte discurso.)- Sr. PreSidente-, S~s e Srs. Senadores, sem 
movido a embaixador. Carlos Garcia cOmpreendeu e abriu o brilho do Senador Nelson Carneiro, -que sozinho já tem 
um sorriso maiOr de agradec.i_rnento. Está promovido. a competência e o luStre: d_e uma longa vida polítiCa, cheg3Il;dO. 

Quando alguém faloU em esquema, o secretário Sérgio ao COngresso Nacional via, hoje, um exemplar do Jornal Con­
Rouanet anotou o novo sinônimo de uma velha palavra que gresso Nacional, onde S. Ex•, nesse número, a começar pela 
figura nos códigos penais. Vai levá-la ao António Houa:iss, capa, tem umas doze páginas dedicadas, com a palavra de 
certo de que-conseguirá m~iS um voto na Academia BraSileira- praticamente todo o Congressá Nacional, a homenageá-lO 
de Letras -é um sinônimo novo de uma palavra velha. aliás, diga-se de passagem, de forma muitO ji.IStã. O que_~ 

O Ministro de Minas e Energia ia defender a privatização. mais: S. Ex~, além do brilho próprio~ vem aqui enxertado 
S. Ex• é partidário da privatizãção, -mas a-cara fechada do com o seu grande conselheiro, Dr. Agapito, que faZ cOm 
Secretário Eduardo Mediano o deteve. Como explicar. que que, realmente, a competênCia da análise feita por S. Ex• 
a AJEF houvesse gasto 51,8 milhões-em obras num armazém seja absolutamente sem condições de sofrer competição. 
em Água Branca e o privatizasse por _10 milhõeS? ·se por Mas sigo na mesma linha. Vejo aqui, Sr. Presidente, 
10 milhões! E o Armazém CapuaVa,- de SãO Paulo,- que tinha a "Coluna do Castelo", na palavra do Sr. Villas Boas· Correa, 
uma receita de 17 milhões, fosse privatizad() por 2 milhões jornalistaqueéurndosmaistradicionaisebrilhantescolunistas 
e 900 mil? Mas aí ele sorriu: não, não era com ele, isto era deste País. 
com a estrada de ferro. Estrada de ferro é com Affonso Camar:.: Diz o citadO _jornalista: "Congresso concede-se o maior 
go~ e fez sinal para o Ministro dos TranspOrte~, CO~o que ferlãdão do mundo". Não sei até que ponto S. s~ têm- razão 
dizendo: "Toma que o filho é teu ... Bastava para o Ministro ou até Que ponto S. s~ faz injustiÇa a este Congresso. O que 
de Minas e Energia os editais de FUrnas, que S. Ex• tinha- sei é que em se tratando dõ Sr. Villas Boas, uma pessoa 
que cancelar. a quem admiro muíto -pelo seu senso crítico, sua competência 

O granáe_ susto~ porém, aquel_e que eiDOCíõllo~_ gie'gos e sua análise, mas S. S' é um crítico mordaz do Congresso, 
e troianos -se: é que havia gregos e troianos naquela reunião da classe política, do nosso Partido, o PMDB, e, de certa 
- foí quando o Ministro da Marinha, Mário César Flores, forma, do nosso grande Líder, Dr. Ulysses Guimarães. 
pediu a palavra. Aí todos pensaram que o MinistrO ia endossar Mas acho que esse feriadão, a rigo·r. m.erece que façamos 
as críticas do capitão que anda pregando movimentos reivindi- uma análise, Sr. Presidente. Creio que muitas já foram feitas 
catórios. Não, S. Ex' apenas queria fazer ~mia exposfção das e muitas deverão ser feitas, ainda, em termos do que fazer 
vinte e sete remoções que marcaram sua carreira. Aí quem para o funcionamento deste Congresso Nacional em dias como 
tomou um susto foi o próprio Presidente. Será _(jue o Ministro esses em que uma semana é a Semana Sant~, a outra semana 
iria querer se remover para alguma junta provisória?~ Feliz- tem um feriado no meio e, ~ssim, as interrogações realmente 
mente, o MinistrO -riãõ -chegOu a tanto. r' ficam difíceis para explicarmos trêS -sem_anas sem votação no 

Finalmente, o Ministro da Secretaria de GOVerno; Jorge 
Bornhausen ficou tamborilando: "Está faltando um. Está fal~ 
tando um". Quando disse isso, todos'os seus vizinhos perce­
beram que estava faltando o MinistrO da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Marcílio Marques Moreira. DiSse: "Se fosse 
em Santa Catafhí.a, fàffaiDOs- urii3-Tili:ta do boi e S. -Ex• não 
escaparia". Todos queriam tirar o seu- pedaço. 

Sr. Presidente, concluo com a impressão final de Agapito 
Durão. · 

Agapito olhou para o Presidente e se regozijou por Vê~ lo 
forte, sadio, viril, ao contrário -do que se espalhava, mas tam~ 
bém o viu por outros olhos, imaginou-o cOm maiS facadas 
nas costas do que flechas recebidas por São Sebastião, e che­
gou à conclusão, de que as tais facadas nas costas do Presidente 
foram de facas sem pontas, po-rque se fosSei:n com facas de 
ponta há. muito tempo Sua Excelência não estaria vívo, a 
não ser que seguindo os conselhos do Secretário Romeu Turna, 
esteja usando colete de aço. 

Acho, Sr. Presidente, que meu amigo Agapito Durão 
tem outras observações a formular ainda. Mas, como era sába­
do de Aleluia, ele queria sair correndo para festejar o Judas, 
deixando para me dar novas impressões nesses próximoS dias 

plenário. 
Pretendo voltar a esse assunto do ilustre Sr. Villas Boas 

numa outra oportunidade, mas, hoje, fico na análise do novo 
Gãbinete do Senhor Fernando Collor ·de Mello, agora c_om 
a sua nova assinatura, Collor de Mello, onde mudança-­
e convém que se saliente aqui =--- é uma mudanÇa que tem 
cOnteúdos pessoais, Sr. 'Presidente. Vejo, agora, a grande 
mudança no Presidente: não--é mais Fernando Collor, não 
sei se atendendo a apelo de sua mãe, que não entendia porque 
sua_ Exceléncia 11:ão_ usaVa o Iioíne do pai; Ou ~se pare-ce que 
sãO 3.quel3.s numerologias ... -tenho visto, justiça -seja feita, 
muitas pessoas, inclusive muitos políticos, mudarem seu no­
me, porque têm que acrescentar mais uma letra, para que 
mude o sentido dos números que o compõem. Porque de 
acordo com os números que compõem o seu nome, poderá 
mudar o seu destino e a sua destinação histórica. 

Não sei qual foi o motivo, talvez teriham sido os dofs, 
mas há uma _grande mudança, e não vi ainda a análise da 
imprensa naciOiÍal. 

Agora, o nome do nosso Presidente, o nome que se vê, 
que se lê e que se cita é exatamente Collor de Mello. 

E, na base do SenhEH Collor de Mello, está aí o novo 
Ministério. -
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A primeira análise importante de se fazer, e eu não ví 
ser feita até agora, é com relação ao número de Ministros. 

A modernidade que caracteriza ação do novo Presidente, 
quando dos debates, era a diminuição do número exagerado 
de Ministros que tíilhamos neste País. 

LembroRme que era uma das críticas que se fazia ao Minis­
tério Organizado pelo então Presidente Tancredo Neves: o 
número exacerbado de Ministério. -- ---

Alguns diziam até que ele tinha con'lposto o número ~xa­
gerado de Ministério para fazer a Composição do seu Governo, 
e o último Ministério que Sua Excelência havia ciiãdo teria 
sido para contemplar o Ceará de V. Ex~, Sr. Presi~e?te ... 

Como o Ceará não estava presente na composJçao mlms­
terial, o Presidente Tancredo Neves havia criado o Ministério 
da Desburocratização, para qUe um representante do PFL 
estivesse presente naquele Ministério. -

Essas críticas feitas ou-não ao Dr. Tancredo Neves mere­
ceram. a mudança profunda do novo Presidente onde Sua 
Excelência buscava na diminuição do seu Ministério baixar, 
como de fato baixou no início do seu Governo, se não me 
engano, para 12 Ministros. 

E fez algumas mudanças profundas. 
Lá no Governo do Rio Grande do Sul, eu mesmo me 

perguntava se teria sido correto misturar, colocar no mesmo 
Ministério todos aqueles setores que lá estavam no Ministério 
da Infra-Estrutura; se o Ministério das ComUnicações coril 
responsabilidades tão heterogêneas, se o Ministério dos Trans­
portes com os seus setoresde mar, de ar e de marinha, se 
o Ministério das Minas e Energia com a Pet:robrás, e todos 
os setores de empresas importantíssimas. 

Naquela ocasião, lembro-me que quando visitara o então 
Ministro Aureliano Chaves, S. Ex~ dissera estar no Ministério, 
mas, na verdade, tinha que lutar permanentemente, porque 
tendo segmentos estanques como a Petroquisa, a Petrobrás, 
que possuíam uma história .. uma biografia, toda interferência 
do Ministro era olhada como se fosse uma interferência estra­
nha. De repente, o Presidente da República colocava todos 
esses Ministros sob a mesma orientação. 

E assim foi feito, reduziu a um número singelo de ministé--­
rios, tirando os militares- e mesmo nos ministérios militares 
ele teve a coragem de fazer com que a Chefia da_Casa Militar 
deixasse de ter o status de ministério, onde o Comando Geral 
das Forças Armadas deixasse de ter o status de ministério. 
quase que se criou o Ministério da Defesa, onde a imprensa, 
à época, chegou a cogitar, inclusive comentou, mas, na verda­
de, ficoU nos três ministérios militares. 

Lembro-me, porque esse é um debate, e vejo aqui pessoas 
que passaram pelo governo onde sempre debatemos, que há 
uma simpatia nossa em buscar racionalizar a máquina adminis­
trativa. Uma delas é a diminuição da secretaria dos órgãos 
que compõem o Estado. Eu olhei com um certo respeito essa 
decisão, porque a essa altura eu já havia feito um estudo 
sobre a política Argentina e vi que lá funciona exatamente 
assim. A Argentin-a tem um número compacto de ministérios 
e naquele país - e creio que foi lá que o Presidente Collor 
buscou a orientação para copiar o exeniplo - há--Unia série 
de secretáriOs nacionais, como aqui em-nosSo País. -

Vi tudo isso com respeito; e acreditei que -o- Presidente 
da República colocaria, também, aqui, em funCionamento. 
Sua Excelência fez a reforma, por exemplo, lá n-o Ministério 
da Infra-Estrutura. Tenho lido notícias dos Assessores que 
estão ocupando cargos agora, dizendo que se desmontou a 

administraçãq que existia em variações as maís irresponsáveis: 
não houve n_e~hum estudo, nenhuma técnica, nenhum prepa­
ro, nenhuma orientação, nenhum esquema que dissesse ser 
de_ um lado _ou do outro. Fe_z~se dessa forma porque se quis 
fazer. 

Na verdade, imaginava que todo o estudo, quando se 
apresentou a reforma administrativa, á r3cio:O.alização da má­
qüina, eu pensava que existia o lado altamente pos1Hvo. --

Quando vi o estudo na Argentina, n~o nego -que o vi 
com muito respeito, porque as duas interrogações são singelas. 
Pega-se a Secretaria de Cultura e a transforma em Ministério. 
É obvio que adquire uma força enorme, que não tem quando 
se é Secretaria - está aqui o Senador Jarbas Passarinho que 
pOde nos dizer, quando a cultura era apenas um agrupamento 
lá no MinistérfO da Educação, que tem um milhão de coisas 
P.ara fazer e, por niàls que quelta,- é- difícil cuidar da cultura. 
E claro que o Ministério da Saúde tem mais condições de 
desempenhar o seu papel com status de ministério do que 
estando ligado a outros ministériõs; -

Mas, se isso é real, se um determinado setor é elevado 
ao status de Ministério e isso lhe dá mais foi:ça, mais poder, 
mais autoridade, apenas pelo fato de ter um Ministério ligado 
àquele setor -quando o Dr. Tancredo Neves criou o Minis­
tériO aa- Rélohna Agrária, s-entiu-se a expectativa: •'Agora 
é para valer, vai sair a reforma agrái'ia, porque Crioü_:..se um 
MihiS:téri6 específico, com essa destinação"- se isso é real, 
há o lado negativo. Pois cjllal é o tempo que um Presidente 
da República pode dispor para ouvir 27 MiniSfiOS? Pcira deba­
ter com 27 Ministros? Para se aprofundar em 27 Ministérios? 
Para conhecer o que há dentro de 27 Ministérios? 

Então, dentro dessas duas decisões: ter uma grande quan­
tidade de ministérios, dando força aoS mais variados setores, 
ou fazer uma racionalização para que o Presidente possa admi­
niStrar de mangas arregaçadas. O Presidente preferiu a segun­
da hipótese, que é o modelo da Argentina. 

Mas, olhando o jornal e acompanhando a maneira de 
agir, d~ decidir do Senhor Presidente da República, com todo 
o respeito, a mim, que estou de fora, mas que acompanho 
os passos do Presidente, não me parece que o esquema da 
r~cionalização na diminuição do número de ministérios tenha 
fracasSado, porque o sistema é ruim. Parece-me que faltou 
algo profundamente necessário para que o sistema fosse testa­
do. Ele foi -admitido, voltou-se atrás, argumenta-se que foi 
um fracasso, mas, na minha opinião pessoal, o que hOuve 
foi que faltou o que era essencial para por em prática essa 
decisão do Presidente. 

A gtande vantagem de um ministeirio 'sintético - a Argen­
tina tem sete minis-térios - é, como dizia-me o Presidente 
Alfonsin, numa conversa que tivemos nas reuniões cOm -o 
PreSídente Sarney e o presidente uruguaio, onde eu partici­
para, primeiro como Ministro da Agricultura e depois como 
Governador do Rio Grande: "Reúno o meu ministério à hora 
que quero e as minhas reuniões são de intimídade, onde discu­
timOs todo o Governo em todo o momento e não nos reunimos 
numa reunião ministerial de pompa. Nossas reuniões sãO em 
mangas de camisa, na minha casa de campo. Nossas reuniões 
são hos-mais variados lugares e nos horários mais impróprios, 
para tomarmos as decisões mais importantes. Quando viaja­
mos, nós o fazemos em um pequeno avião que comporta 

- as sete pe-ss-oas." 
Nunca me esqueci da argumentação de que com os sete 

Ministérios, o Presidente pode se reunir todos os dias às sete 
da manhã com seus Ministros, pode tomar as decisõeS, e os 
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seus Ministros podem se reunir às oitO_ coffiOS secretárioS­
nacionais adstritos àquele ministério e, às'"'n"'dVé-·lfi'~i-as, o Go­
vernu todo está preparado para executar as d_ecisõés.qll_~ _ _!lós _ 
tomamos. Um Ministério de vinte e cinco! Primeiro, que é 
quase impossível reunir os vinte e cincol Com toda a mudança, _ 
com toda a festança do novo Governo, o Mfnistro mais impor­
tante, o superministro estava lá no Japão. E tinha que estar_, 
pois havia uma reunião da maior importân~ia! Quando é _qu_e 
se conseguirá reunir todos? Isso é quase imppssfvell ~ nós 
que fomos Governo sabemos o que é uma reunião do secreta­
riado. Quando há um debate interno sobre educação, ou sobre 
agricultura, os o-utros secretários não têm a preocupação, nãô 
conhecem o assunto. Torna-se enfadonho para aqueles que 
não estão ligaclos à questão. Se são sete, se- o ambiente é 
coloquial, os sete se conservam com a respons_abil_i~~-~~ .?e 
decidir, estão ali para dizer o que pensam e podem dec1du. 
Mas se são Vinte e tantos, ele está ali para ouvir, para tomar 
ciência daquilo que desconhece. __ -- o -- :--

A informação que tenho do Gabinete do Dr. Collor, 
é sobre a_ reunião do "Grupo do Palácio:•. Lá s~_ reun~a o 
Chefe da Cãsa Civil, ou seu substituto, o Chefe do Gabine~e 
Militar, o Ministro da Justiça, o ProcUrador, o Co_nsultor~-­
Geral, reunia o "Grupo Palaciano". Ténios ·conhecimento 
de que havia dois tipos de reuniões na Presidência da Repú­
blica, uma do "Grupo Palaciano", e outra do Gabinete tod~ _ 
com suas trinta pessoas, porque eram os Ministros _I!:lais ~~ 
Secretários nacionais. Reunião do Presidente com-os Minist_rc:>s 
e Secretários Nacionais, tudo bem, mas_é umã reUrliãO Pãril 
os grandes momentos,_ para as grandes te~~. para a _g!~~~-e 
orientação e não reunião permã.nente para debater a~ _q~esto~s __ 
de Governo. Timto que em dois anos - está nos jornais, 
noutro dia um jornal publicou - parece que- foram dez ou 
doze as reuniões realizadas com todo o gabinete, com trans­
missão ao vivo pela televisão, e tudo mais. As o~tras re~niõ_~s, 
repito, eram como o _"Grupo da Casa". Até ~ho importante 
o Presidente fazer uma reunião com o gmpo-da Casa, mas 
não me parece que reunião de Governo, para traçar norma 
de governo, seja uma reunião com o grupo da Casa. Pode-se 
ver onde começou a confusão._ Foram os homens da Casa 
que flzeram a confusão, o Sr. PP, o Sr. PC, os Srs. não sei 
o quê, que interferiram na Petrobrás, que interferira~ ~m 
uma série de setores, gerando esses fatos que __ ~~-~mos as~~~!l­
do. O "Grupo -aa Casa", Sr. Presidente, complicou muito 
a vida do Dr. Collor, o "Grupo da Casa" que se reunia, 
todos os dias, às 9 horas, porque o Gabinete do Preside_!l~e, 
o seu Ministério, esse grupo sintético, em que o Ministério 
da Infra-Estrutura abrangia as três Pastas que havia anterior­
mente no Governo do Dr. José Sarney, eu gostaria q~e me 
informassem se fez urna reunião em todo o Governo do Doutor 
Collor. _Se fez, eu não tomei conhecimento·- a irnpr~nsa 
não publicou. Então, volto a repetir: ele fez o en!_l!_&~~-~~.t<? __ 
do se_u Ministério e governou com a República das Alagoas, 
com os homens da casa, e não teve a responsabilidade de 
governar, debater c discutir com a equipe que formava, exata­
mente, o seu Governo. Falava com o Ministro e Com o Secre­
tário Nacional, falava com o Ministro da Infra-Es~rutura e 
com os Secretários Nacionais que compunham o seu Min~té~~--­
e trabalhavam juntos. Qual é a autoridade do Ministro? Prati­
camente nenguma. Qual- é a autoridade do Mil).ist_rO se Su~ 
Excelência participava e o Sr. PP partic~pava também? Se 
nós analisarmos, foi o Sr. PP quem indicou homens da Petro­
brás e de setores estratégicos do Governo. Então_,_ deu TI<? 
que deu. RepitO":- o Governo fez uma importãnte tentativa 

de enxugar a máquina do Governo 'em número de Ministro~. 
Na execução, o Governo não executou como deveria: voltou 

_atnis_, sem fazer a experiência porque, na Verdade, fez o que 
tinha de difícil e de complicado na experiência e não fez o 
que tinha de importante e responsável na mesma experiência. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O Sr. PEDRO SIMON - Poisnão. Ouço o aparte de 
V. Ex\ nobre Senador Epitácio cafeteira. 

O Sr. Epitácio -Cafeteira- Nobre Senador Pedro Sfmon, 
estamos _acompanhando, com muita atençã<?_. a a~álise que 
V. Ex~ faz sobre a dança dos Ministérios e dos Ministros. 
E tal fato me fez lembrar de uma história, que escutava quando 
menino: quando se dizia que o Brasil poderia declarar guerr~ 
aos Estados Unidos, e o cidadão perguntava-"Se _ganharmos 
a guerra, como vamos dirigir os Estados Unidos?" Esta histó­
ria me faz lembrar o atual Presidente, porque tenho a impres­
são de que o Presidente Collor, quando partiu para a campa­
nha presidencial, não acreditava que fosse ganhar a eleição. 
Porque somente depois de haver ganho a eleição é que ~me­
çôu a questionar, como dirigir este País. Em seus pronuncia­
mentos dizia: Ministros de outros Governos não trabalharão 
no meu Governo. Entrou com uma equipe nova, e posterior­
mente começou a substituir. Tivemos neste País o período 
da revolução, o período da transição e o período da transação. 
Peço a Deus que tenha se encerrado o pe_ríodo da transação 
e que a partir de agora se encontre os rumos. V. Ex~ mostra 
de forma clara que, da maneira como o Governo vem agindo, 

_é-bem difícil, pois reduziu o Ministério para doze Ministros, 
-agora aUmentou para catorze; evitou o número t'feze, talvez 
por uma questão de superstição, mas aumentou muito o núme­
ro de secretários. Cada um dos novos Ministros, antes mesmo 
de tomar posse já fazia a sua plataforma de Governo. 

O SR. PEDRO SIMON - Tem um Ministro que Sua 
Excelência escolheu para ser Secretário Nacional, mas o minis­
tro disse: "Não, eu já fui ministro e só volto se Jor cOm 
o status de ministro". · 

Então, criou um ministério para satisfazer a solicitação· 
do Ministro. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Pois é, então ocorre­
ram fatos como esse. E pretendo fazer um discurso sobre 
os pronunciamentos desses ministros que praticamente se 
apresentaram- corno os homens que vão governar este País. 
Não querem saber a opinião do Presidente da República, 
tampouco a opinião do Congresso Nacional, embora tenhamos 
ministros saídos do Congresso Nacional. O que querem é 
apresentar a sua plataforma de governo como miniSfrõs e 
parece-me que o Presidente teve de andar dando uns puxões 
de orelha para que se calassem. Quero dizer que, como V. 
Exa, estou muitO cético. Na realidade, estou muito desejoso 
de ver este País caminhar, mas estou pedindo a Deus, que 
após--o- período da revolução, que nós juntos enfrentamos, 
após o período da transição, que nós ambos trabalhamos no 
rumo da democracia, após o período da transação, esperamos 
que este período tenha mudado e que este País caminhe, 
o-que, com toda certeza, irá acontecer. A crítica estará aqui 
presente como _uma forma de ajuda~ ? Goyerno a __ e:nco~tra_r 
o· fibrte do desenvolvimento já que não vem ninguém, aqu1, 
pai'a-âefendá o Governo. 

O SR. PEQRO SIMON -Agradeço o aparte de V. Ex', 
nobre Seriãdor Epitácio Cafeteira, e V. Ex~ disse muito bem, 
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nós todos, aliás a opinião pública, o País inteiro está torcendo 
para que o Governo dê certo~ 

Volto a salientar que este é um aSpecto que me parece 
da maior importância. Há um sentido generalizado, uma ex~ 
pectativa generalizada, há, eu diria, quase que uma torcida 
total deste País para que o Governo dê certo. Ninguém está 
torcendo pelo pior; pelo contrário! Todo mundo espera, torce 
para que o Governo dê certo. É claro que, para dar cetto, 
não basta a nossa vontade. É necessário q-ue,- aO lado da 
nossa vontade, estejam algumas açô.es do Governo nesse sen~ 
tido. 

O Sr. Júlio Campos- Permitewme V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não! 

O Sr. Júlio Campos- Estamos ouvindo o belíssimo pro­
nunciamento de V. E~, em que analisa a situação da mudança 
ministerial. E, neste momento, quero discordar do aparte 
do eminente Senador Epitácio Cafeteira, quando S. Ex~ ·se 
refere ao Governo de transação do Presidente Collor. _S__Ex~ 
está sendo injusto com o-Presidente da República ... 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Não me .reteri ao 
Presidente, mas sim à mudança do ministérío; oU ·será que 
vai haver defesa a ex-Ministros? 

o Sr. Joílio Campos - O Presidente da República: até 
hoje, ao tomar conhecimento das denúncias de possíveis irre­
gularidades na sua equipe administr-ativa--ou em algum órgão 
do seu Governo, mandou abrir inquérito e não P!Otegeu nin­
guém! Os Ministros acusados de desmandos administrativos 
estão todos sendo proc~sados dentro da lei e da ordem, haja 
vista que o Presidente mudou vários Ministros, muitos deles 
punidos até pela própria Justiça brasileira. O Presidente n~nca 
descuidou dessa providência, Senador Epitácio Cafeteira! O 
Governo do Presidente Collor tem muitos defeitos; pode ter 
errado nessa reestruturação ministeriaL Concordamos com 
o fato de que, mantendo menos Ministros, o trabalho seria 
mais afinado, como na Argentina, onde o Presidente faz das 
reuniões ministeriais reuniões de trabalho, realmente. No en­
tanto, em se tratando de punição, todos os casos levantados, 
denunciados quer pela imprensa, quer pelo Parlamento estão 
sendo ave..riguados; inquéritos foram abertos para que se possa 
processar quem de direito. Vários ex-MiniStrOS~ diretores de 
órgãos do Governo compareceram à Polícia Federal para pres­
tarem depoimentos. Esperamos que 0 lento Poder ~\fdic~ário 
brasileiro, que praticamente não pune ninguém, possa pUnir 
os culpados. O maior entrave a qUalquer punição, a qualquer 
cumprimento da lei é o próprio Poder J udiciátio brasileiro. 
V. Ex~ foi Governador de Estado e sabe quanto é difícil se 
obter uma decisão do Judiciário do Estado. Esperamos que 
o Judiciário, após concluir o inquérito e comprovar as acusa­
ções con1ra os ex-Ministros, ex-diretores, ex-secretários de 
Governo, puna, após denúnCia do Ministério Público, os cul­
pados. O Presidente puniu com a demissão. O cidadão demi­
tido do cargo público não eStá livre da_ punição do Judicário. 
Pelo contrário, continua respOndendo. Neste momento, quero 
discordar, em parte, e dizer que espero que, com essa~ denún­
cias, os responsáveis pelas irregularidades sejam punidos den­
tro da lei e da ordem, doa a quem doer. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Pedro Simon, 
permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Epitácio Cafeteira ..::.._ EU gostaria de dizer que, 
há poucos dias, eu presidia a sessão, quando o nobre Senador 
Pedro Simon, na mesma tribuna, com urn gra~de pacote Qe 
papéis, mostrava que, em apenas dois dias, hayia trinta e 
poucas denúncias só em doiS ou três jornãis. Então, eU não 
disse em nenhum momento, Senador Júlio Campos;-qu·e- o 
Presidente era corrupto. Eu disse que havíamos passado por 
um período de transação. O Presidente da República foi um 
homem, sempre, de boa-fé. Quando disseram que l:lavi~ super­
faturamento das bicicletas, Sua Excelência disse: ''O Ministro 
Alceni Guerra continua á múecer a minha confiança". E 
repetiu duas ou três vezes que S. Ex~ merecia sua confiança, 
e de repente estava envolvido ... 

O SR. PEDRO SIMON- Duas ou três vezes não; muitas 
vezes! 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Pois é, muitas vezes. O Secre­
tário Pedro Paulo, depois de denunciado, o Presidente disse 
na primeira página do jornal: "'O SecretáriO Pedro Paulo conti­
nua a receber a minha confiança". Não se discute aqui se 
o homem merece a confiança do Presidente. O Ministro tem 
que merecer a confiança do povo. É importante que se_ saiba 
que ~queles cargos de minisfro-·e -qua:rqU.ú cãrgo de direção 
pública tem que ter a confiança do povo e não a do dirigente. 
Espero·q_ue daqui para a frente tudo_ s_eia diferente. Na realida-

- -de~--iconfeceu também em termos da mudança do ministério 
que, de repente, a imprensa se eSqueceu de tudo aquilo: o 
Magri, agora, pode passear com a orca, nin_guém mais vai 
nem na casa dele. E outras notí~ias desapareceram ~iante 
da forma como os novos ministros~ se puseram ~as janelas 
- nas janelas urna forma de dizer - reunindo a imprensa 
em seus gabinetes e, deitando falação, ocuparam todo o lugar 
da imprensa e não se fala mais no que passou. Perdoe-me, 
nobre Senador Pedro Simon, de estar desviando o discurso 
de V. Ex', que está tão bem encadeado numa análise perfeita 
dO que vem acontecendo. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• tem razão. A tal ponto 
que, hoje, é meio superado se falar em bicicleta. E já está 
começando a ficar superado se falar emjet-ski. Daqui a pouco, 
também falar-se em jet-ski será algo que também não significa 
nada. E se trata de algo do atual :M:_inistro._ Um governo que 
está aí, que começou hoje. E que, lendo uma manifestação 
-na qual, até, sinceramente, não acredito. Não creio que 
essa notícia que saiu na Folha de S. Paulo possa ser verdadeir.a. 
:e.orqu~ a Folha de S. Paulo publica, ali, num cantinho, que 
o Ministro teria dito que na çampanha vai ter uns tantos 
jet~ski, vão andar pelas praias de Pernambuco, preferencial~ 
mente com mulheres de biquini, e que S. Ex' vai ser um 
nome muito simpático e muito favorável a sua campanha, 
ao seu nome, essa distribuição de jet-ski que haverá na calnpa~ 
nha .. Não sei. Na verdade, na verdade, a ser verdade o que 
diz a Folha de S. Paulo, foi muito infeliZ a píada do ilustre 
Ministro. Ainda que piada, uma piada de mau gosto,"'é algo 
-sobre o qual era melhor não se fazer mais piada: 

Presidente mudou o Ministério. Não há como deixar de 
reconhecer um aspecto. Há uma filosofia 1809 diferente. Pode­
mos dizer o que quisermos do novo Ministério, menos que 
ele não tem cara. Confesso, conheci a Ministra Zélia Cardoso 
de Mello quando o seu nome apareceu no jornal como Minis­
tra. Sei que o Presidente Collor, quando Governador de Ala­
goas, ia lá e era uma das assessoras do Ministro da Economia· 
da época, ou do Ministro da Fazenda, com quem Sua Exce­
lência mantinha um entendimento com relação a Alagoas. 
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Eu, Governador, nem conhecia, nunca vi em nenhum 
lugar a Ministra Zélia. 

Gostei, achei a sua ação corajosa, disse isso vá_rias vezes, 
não tenho por que negar, mas não a conhecia. 

A maioria dos Ministros da ár~a da Ministra Zélia fiquei 
conhecendo através dos jornais e, cOmo eu, muitos dos- polít1-­
cos deste País, muitas das pessoas deste País. 

O primeíró Governo do Doutor Collor foi a vontade 
pessoal. Ninguém representava Par.tido, não havia ninguém 
do PMDB, nem do PDS, nem do PDT, nem do PFL, de 
nenhum Partido. Ninguém representava Estado e nenguém 
representava grupo econômico, grDpo intelectual, grupo polí­
tico, ou grupo literário, seja lá o_que for. 

Ele escolheu. Escolheu a Zélia, porque gostava dela; 
escolheu os mais variados integrantes do seu ministério pela 
escolha unipessoal. 

Afinal, Sua Excelência tinha 35 milhõ_e_s de y_otos_, havia 
derrotado o Sr. Lula, que 'possuía uma série de partidos pro­
gressistas em torno. Tinha passado por cima da vida partidária, 
tinha feito questão de dizer que em seu palanque não fazia 
questão de político, que não fazia queStão de Deputado, nem 
de partido político. Tinha criado um tal de PRN, que não 
sei de onde tinha vindo, e com o tal PRN elegeu-se Presidente, 
fez a sua pregação daquilo que ele era e escolheu o seu Gover­
no. Lá estavam os homens, frutos da sua vontade. Os homens 
de Alagoas, porque eram os seUs amigos, conhecia aquela 
gente, os PP, os PC, todo aquele pessoal de Alagoas eram 
pessoas que Sua Excelência conhecia, e corno não dizia nada 
a ninguém, não_estava dando bola para ningu~_m, colocou 
o seu pessoal. Nada do Paraná, nada de São PauiQ, nada 
de lugar nenhum, pessoas da sua confiança. 

E mais, Sua Excelência não escolheu gente de Partido, 
tudo bem, não quis Partido, bota fora Partido; não escolheu 
gente de Estãdo, não quis Estado, bota fora Estado; mas 
podia ser gente respeitada, conhecida de tradição, de biogra­
fia, de história, como agora o fez. O Si~_Jatene pode não 
ter Partido, pode até não __ representar São Paulo, mas quando 
Sua Excelência eScolheu o Sr. Jatene o mundo respeitou, 
todos nós dissemos: esse homem nós temos que respeifar, 
porque é um homem que tem o respeito do País, pelo trabalho 
que já fez, pelo que ele já foi como nome profiSsiorial e como 
Sepretário de Saúde no Govcfno Maluf. QU.ãiido escolheu 
o Ministro da Educação, podemos gostar ou não, pode ser 
representante de São Paulo ou não ser, pode ter Partido ou 
não ter Partido, mas todo mundo tem que respeitar o Dr. 
Goldemberg. É um homem que impõe respeito por parte 
do País iilteTro, pelo que S. Exa é, pelo que representa, mas, 
no priineiro governo, não havia nada disso. Aliás, fez questão 
de dizer: ''Meu Ministro da Economia sóli eu; eti sou o tneu 
Ministro da Economia. Quem acerta ou· quem erra- sou eu, 
eu sou o meu Governo!" Tudo bem! Tem aquele negócio 
do "tiro só", aquela coisa toda que conhecemos. Hoje é dife­
rente. 

Vamos reco_nhecer que hoje é diferente. Lá está o Dr. 
Goldemberg, todo mundo o conhece; lá está o Dr. Célio 
Borja, um homem de bem e respeitado, que todos conhecem; 
lá está o Sr. Ricardo Fiúza que pode-se respeitar, go-star ou 
não gostar, mas que é um parlamentar ilustre, que te_ve_ uma 
atuação respeitável no Congresso Nacional; lá está o Sr. Mar­
cílio, que na sua ·afuaç_ão como Embaix:ad_or_ do Brasil uos 
Estados Unidos já era uma figura que há muito se falava, 
e que em qualquer debàte, qualquer discussão, durante os 
cinco anos do ex-Presidente José Sarney, quando saía um 

Mi~istro, o primeiro nome que -se- falava era· do Embaixador 
1)1,arciljo Marques Moreira; lá está o Sr. Ministro da Agri­
cultura e Reforma Agrária, Antônio Cabrera, que perma­
neceu no cargo; lá está o Sr. Ministro da Saúde, Adib Jatene, 
que todo o mundo respeita; lá está o Sr. Ministro da_s Rel~Çóes 
Exteriores, Celso Lafer, que todo o mundo conhece, pela 
sua intelectualidade, pelo seu pensamento. Lá estão os dois 
gaúcho~ - e venho de público dizer que o Rio Grande do 
Sul es.tá muito bem representado. Podemos discordar ou não, 
mas o Sr. Ministro das Minas e Energia, Pratini de Moraes, 
é um hOmem do mais alto gabarito, da maior competência, 
e o Sr. Nelson Marchezan é um dos melhores quadros da 
política, não 56-do Rio _Grande do Sul, mas deste País. Lá 
estão dois gaúchos em setores realmente signif~catixos, como 
o Ministério de Minas e Energia, que a esta hora é importan· 
tíssimo, é vital para o Rio Grande do Sul; o Sr. Marcos Vinicius 
Pratini de Moraes, um gaúcho que passou pelo Ministérío 
da Indústria e Comércio, à época do ex-Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, tem competência; é o Presidente da Câma­
ra de Exportadores desde País, e está ligado a empresas direta­
mente vinculadas ao pólo petroquímico. Hoje, no Rio Grande 
do Sul, é vital a duplicação do pólo petroquímoco. S. Ex~ 
sabe as injustiças que sofremos por parte da PetroqlJisa, que 
nunca gostou do RiO Grande do Sul. Hoje, temos um graúcho 
exercendo a função de MiniStrO das Minas e Energia, em 
condições de_garantir a duplicação do pólo; de garantir a 
ando por Uruguaiana, pela nossa fronteira, e não como queria 
a Petrobrás, parar aquele e fica-r apenas com o que vem da 
Bolívia em direção a São Paulo. . 

Lá- está o Sr. Nelson Marchezan, Secretário das Coinuni­
cações, na Pasta que ontem foi Ocupada pelo todo poderoso 
Antônio Carlos Magalhães. Se esta Pasta, que era do Antônio 
Carlos Magalhães, está nas mãos do Sr. Nelson Marchezan, 
-S. Ex~ realmente está exercendo uma missão importante. 

Então, não há como deixar de reconhecer. Podemos até 
discordar. O Ministério deu uma guinada para a direita. Este 
Ministério é de centro-direita. Bem ou mal, a ex-Ministra 
Zélia tinha vindo, dizem, com a simpatia do Partido Comu­
nista, com o qual simpatizava desde os seus tempos de moci­
dade; e assim outros membros da sua equipe. 

Essa gente que está aí deu uma guinada. Não há como 
deixar de reconhecer. 

E aí, como é que vamos htterpretar o Presidente? Fernan­
do Henrique Cardoso e Celso Lafer têm, a rigor, o mest?o 
pensamento? Os dois são social-democratas ou são liberais? 
O Presidente queria, com a vinda do PSDB, a social-demo­
cracia? Ou ele queria a mesma social-democracia com essa 
gente que ele compôs o seu Ministério? 

Na verdade, se analisarmos o novo Ministério, verifica­
remos que voltou a_ Arena; alguns do antigo PTB, alguns 
do PDS, alguns do PFL,~alguns n~o sei(]e onde. Mas, o 
quadro atual representa a volta da Arena ao poder. Alguns 
-vieram da UDN, como Célio Borja, outros do PSD, outros 
do PTB, outros do PDS, outros do PFL_, outros sei lá ~e 
onde. Todos, a rigor, vieram da antiga Arena. O Gover~o 
se recompôs, a Arena se refêz, voltou. Aliás, ~té, o p~ópno 
Sr. Presidente da República, que teve uma ráptda passagem 
pelo PMDB, veio da antiga Arena, desde o seu primeiro 
mandato. Então, a Arena es_tá no poder. Voltou ao poder. 
Fizemos tudo, fizem<?S a AJ~aqça Den:t_o_c~~~~ca, ~s Diretas já _ 
etc, mas, na verdade, a Arena está no poCfer. Voltou ao poder. 

Mas, justiça seja feita, com o Dr: Fernando Collor de 
Mello e a Arena o País está bem melhor dp_ que com o Dr. 
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Fernando Collor de Mello e a República das Alagoas, porque 
essa gente, há que se reconhecer, nos parece-séria, nos parece 
responsável, nóS parece gente que tem .orientaÇão, que tem 
filosofia e que tem plano de governo. Então, somoS "obrigados 
a reconhecer esse fato. 

Mas há um aspecto -e já se vão, lá, alguns dias desse 
GOverno- que agora-come-ça átids preocupar. 

Quando o Sr. Pratini de Moraes diz que vai partir para 
a privatização da Petrobrás e apela à Bancada do PDS para 
que lhe ajude, porque o Governo quer privatizai aquela em­
presa, ou quando o Sr. Affonso Camargo diz ser contra a 
privatização das estradas federais, ou quando o novo Ministro 
do Trabalho diz que sua posição é clara com relação à política 
de trabalho, que o_ Governo não deve ter nenhuma política 
de trabalho, porque isso deve ser gera~o entre-~~ partes, 
ou_ seja, patrão e empregado é que devem ter uma política 
de trabalho, que ele, Governo, não deve ter nenhuma interfe~ 
rência nisso; o que estamos vendo é que está começándo 
a valer- e· agora ainda mais- a palavra de cada Ministrá. 

Cada Ministro dá a sua orientação, poique, mais urna 
vez, ninguém sabe o que pensa o Presidente. 

Li e reli aquela série de artigos que Sua Excelência publi­
cou --dizem até que com algumas assessorias de embaixa­
dores falecidos e tudo mais- com relação ao liberalismo. 

Aquilo dá uma orientação? Dá uma orientação. 
Dá uma filosofia de idéias do Presidente? Dá. Mas não 

dá a determinação do seu Governo. 

Quando vem o Sr. Fiúza e diz que esse negócio de ganhar 
um jet-ski é bobagem, porque--ele pode comprar mil jet-ski, 
qual é a linha ética do Governo? É essa de que se o Ministro 
pode comprar mil jet ski, ele pode ganhar um jet-ski? não 
posso ganhar um jet-ski? Se eu for Ministro, eu não posso 
comprar nem uma bicicleta? Qual é a linha? QUal é .a ética 
do Governo? Qual é a orientação? Qual é a filosofia? Qual 
é o pensamento do Dr. Collor? Quando o Dr. Alceni era 
Ministro, a saúde no Governo era zero. Por quê? Porque 
o MiniStro tinha a saúde como zero. Hoje, que está o Dr. 
Jatene, modificou o pensamento. Ótimo, por causa do Dr. 
Jatene. 

Mas, o Presidente vai ser a cópia dos seus Mipistros? 
O Ministro vai bem, o Presidente está bem. O Ministro vai 
mal, o Presidente está mal? Quando a Ministra Zélü{ botou 
a mão na poupança do povo, o Dr. Collor assinou.. Agora, 
com o Sr. Marcilio, é a liberação total. Liberalismo total. 
O Marcílio quer, o Presidente assil;1a. Quando a Zélia era 
Ministra, ela não ate_ndeu_o Ministro da Agricultura, não fi­
nanciou a agricultUra: Resultado: produção zero. Ela quase 
levou à bancarrota a agricultura_ neste País. Tivemos q_ue im­
portar, pagando em dólares o que se negou em_ termos de 
subsídios, de auxílio, de empréstimo, ao agricultor brasileiro. 
A Dr~ Zélia queria ... O Ministro até que era o meSmo, com 
as mesmas idéias, com as mesmas teses, com a mesma reivindi­
cação, com a mesma luta. Zero! Quando mudou o Ministro 
da Economia, o Sr. Marcílio resolveu levar a sério_ a agricul­
tura. O Sr. Marcl1i0 resolveu entender que o Ministro Cabrera 
estava certo, que ele tinha razão, resolveu dar força para 
o seu Ministúio e -deu alguns estímulos a mais para a agricul­
tura. E a resposta está aí: ótima safra. O Sr. Ministro da 
Agricultura é o mesmo, o Presidente da Repúblcia é o m_esmo, 
as reivindicações são as mesmas. O Ministro da Economia 
resolveu mudar, deu o dinheiro, tudo mudou. 

Mas vai ser assim? 

Agora, o Sr. Pratini de Moraes resolve que a Petrobrás 
vai mudar. Vai mudar, porque o Sr. Pratini de Moraes quer? 

O qtie pensa o ·PreSidente? O que quer -o Preside"Ote? 
Qual é a filosofia do Presidente? Qual é a orientação· do 
Presidente? Para onde o Presidente quer ir? O qlle ___ que ele 
defende? 

Juro que não sei. 
Mas, eu não sei, falvez pela minha incompeténcía de 

mê aperceber das coisas. 
Mas, o que é que o País sabe a respeito disso? 
Nas reuniões ministeriais, o Presidente não diz nada com 

nada; é regra geral, é filosofia geral, é um protOcolo de inten­
ções, é uma disposição de ·vontacre que está muito longe da 
ação. A fala dele, como Presidente, daria ótimo resultado 
se fosse uma fala_ de candidato a Presidente. Só que, neste 
caso, ele é o Presidente, e está no terceiro ano do seu mandato. 

Sinceramente, creio que o Presidente Collor tem que 
ser o Chefe do Seu Governo. Tem que ser o Comandante 
do seu Governo. Tem que dar as linhas do seu Governo. 
Tein que dar a filosofia do seu Governo. Tem que dar as 
diretrizes do seu Governo. 

Até o Dr. José Sarney fazia issO. Ele não tinha um Minis­
tério-enxuto, eram 27 pastas. Mas, o Dr. José Sarney fazia 
reuniões de estrutura, grupos fechados; o grupo dá economia, 
o grupo social, o grupo cultural, reunião de 3 ou 4 ministros, 
que ficavam dias discutindo teses que ele considerava impor­
tantes. 

Nunca ouvi falar isso do Presidente Collor. 
Aliás, tomei conhecimento quando ele foi à Itália, quando 

lá estava com ilustres empresários de São Paulo e_ do Rio 
de Jãneiro, que desejavam que ele escolhesse um novo Minis­
tro da Economia. O novo ministro foi lâ. e levou uma série 
de propostas do que de-veria ser o Plano de Governo Presi­
dente Collor, mandou chamar dona Zélia, que também foi 
à Itália, e fez un;t-â análise da sua idéia~ Ele optou entre o 
empresário e dona Zélia, ficando com dona Zélia. Disso eu 
me lembro! 

Mas, de lá para cá, juro que não me lembro. Nós vemos, 
por exemplo, a Secretária Dorothéia Werneck, muito compe­
tente, debatendo, analisando, chegando a um entendimento 
que vale pelo esforço, e vale até pela m'anchete de jornal, 
que valeu uma cer.ta paralisação no aumento desenfreado, 
que aliás hoje já começou, das iridústrais automobilísticas. 
Mas, e o Presidente? 

Lá está o Governador de São Paulo, com iim foro reu­
ntndo empresários, trabalhadores, políticos de todos os parti­
dos, intelectuais, bus~ndo uma série de soluções, portando 
uma série de idéias em torno do Governo de São Paulo. E 
o Presidente? 

Sua Excelência completou seu Ministério, o que acho 
que tem todo direito, eu· respeito, vai descansar em Araxá, 
passando lá dez dias. Tudo bem! Mas, parece, pelo que leio 
nos jornais, é que ele completou sua missão. Ele compôs 
o Ministério? Compôs. Está pronto o Ministério? Está pronto. 
O Ministério começou a trabalhar? Começou a trabalhar. En­
tão vou -para Araxá descansar,-para não atrapalhar. Parecer 
que é esse o sentido da questão, e não do Presidente dizer: 
-Agora vou começar a governar com a minha gente. 

Eu não vi nenhuma reunião do Ministro Pratini de Moraes 
com o Senhor Presidente Collor, para ele começar a falar 
como está falando. Eu não vi nenhuma reunião com essa 
gente nova que está aí, para já dizer o que vai dizer sem 
temio_s conhecimento de que o Presidente deu uma orientação. 
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Até mais, por que não se tem a inípreSsãó nem a idéia de 
que houve alguma orientação, como. não se tem nep!. a idéia 
que esse Ministro comunicou a Sua EXéeléncia:•qU.e iria dar 
aquele pronunciamento do jornal. PaFece-me que o Presidente 
Fernando Collor leu, como todos, no Jornal. Abriu o jornal, 
leu, e pensou: ·"O Ministro penSa assim, é assim". Essa é 
a impressão que se teni, porque não se dá nem mesmo a 
impressão de ter o Ministro pensado em ir ao Chefe do Execu­
tivo e de ter uma singela indicação. Nem isso fica. 9 que 
fica é que o· presidente da República, o Senador Pedro Simon, 
o homem da esquina tomaram conhecimento do pensamento 
do Ministro ao ler um jornal. Não me paréce ser um bom 
caminho. 

Presidente fortalecido é importante para todoS nós. Afi­
nal, este regime é presidencialista. Fora o regime parlainen­
tarlsta, tudo bem! O Chefe de Gabinete é_ a Soma de seus· 
MiniStros. Mesmo assim ele é o responsáVel. Porém, cada 
Miriistério tem o direito de pensar, porque se ~az uma compo­
sição e cada Mirtistro vem pãra ela com as idéias que repre­
senta. Mas, neste regime que estamos, todos vêm com as 
idéias- que podem ser própriã.s- mas, soniente execUtadas 
pela det~rminação do Presidente. . 

Sr. Presidente, vejo também com mágoa essa divergência 
do Presidente com o seu Vice-Presidente, Itamar Franco. Te­
nho o maior respeito pelo nosso· Více-Presídente. É um ho­
mem de bem, um homem sério, um homem digno. Homem 
que passou por esta Casa, tive a honra de ser seu colega 
por oito anos. É um dos paradigmas da dignídade e da Serie­
dade que caracterizam muitos dos Senhores que estão aqui 
conosco e muitos dos que representaram a vida política no 
Senado da República. Lembro-me que Itamar Franco resolveu 
apoiar o Presidente Fernando Collor quando Sua Exce~ência 
tinha 2% nas pesquisas. Lembro-me, naquela altura, quando 
o Presidente da República resolveu criar um partido; porque 
estava dentro do MDB, no início Sua Exceléncia péó.sava, 
mas, na verdade, foi se distanciando, ficando sozinho. E as 
pesquisas lhe davam 2%. Foi a essa altura, quando ãsjJeSQuisas 
lhe davam 2% ·e quando havia diálogo do Dr. Itamar Franco 
com o Dr. Brizola, com o Dr. Covas, havia diálogo do Dr. 
Itamar com- muita gente, e ele houve por bem.- fechar a. sua 
candidatura de vice do Presidente da República. 

É claro que sabemos que quem 
1 

manda é o Presidente. 
Vice é vice! Alguns têm sorte como o Dr. Sai"ney, o f?r. 
Café Filho, e outros são vice o tempo todo e-:-às--vezes, em 
situações conflitantes e, às vezes, até muito- difíceis. O Dr. 
Jango chegou à-Presidência da República e pagou um pre·ço 
alto, não pelos seus defeitos, mas pelas suas qualidades. Ago­
ra, resta dizer que o Dr. Itamar Franco foi um homem fiel 
ao Senhor Presidente. Venho aqui para dizer o meu pensa­
mento: creio que o Vice-Presidente Itamar Franco está sendo 
mais amigo do Presidente escrevendo uma carta, divergindo 
na hora em que o Presidente tem a caneta -ele é que nomeia, 
ele é que demite - mais amigo do Presidente em lhe cha­
mando a atenção, do que aqueles que lhe batem nas costas, 
dizendo: "Tudo bem, Presidente! Está tudo ótimo! E a diver­
gência- do Vice é um direito dele. Afinal, _ali estão _pessoas; 
escolhidas para ministros, cOntra as quais o sr:. _Itamar Franco, 
neste Senado, fez restrições muito duras. Algumas até com 
ComiSSões de Inquérito do Senado Federal e com passagem 
pelo Tribunal de Contas da União. E o s:enador Itamar Franco 
tem uma biografia mais rica e maiOr do Que o Presidente 
da República. Tem uma identificação maior com os seus desti­
nos, maior e mais profunda 1 d_o que o Presidente da República. 

Aí é que o Vire, Sr. -presidetite, chama a atenção de que 
o ~resident~ da República: pbdé "governar oon:t qüem qüer, 
mas ele está se afastando do Seu discurso e dos seus compro­
missos· de .campanha. Ele pode governar com a -Arena, ·poâe 
buscar pessoas. Não vamos nos esquecer ,já diss~ desta tribuna 
e repito, que o grande lance do Sr. Collor. qu-e sacudiu este 
País, foi quando ele pegou os inquéritos das CPI, e lá.estaVam 
o Sr. Itamar Franco, o Sr. Carlos Chiarelli, parece que pessoas 
bem afaStadas hoje, ele pegou aquele inquéritO e 16vou perimte 
a imprensa, cem a cobertura total da Rede Globo, fazendo 
denúncia daqueles fatos, de possíveis irregularidades que havia 
naquele Governo. Pois algumas pessoas que estavam ·naquele 
env9lvimento, estariam voltando agora. Essa é a restriçê1o 
que faz o Vice~ Presidente Itamar Franco. Podemos divergir, 
mas tem-os que respeitar. Ele está mostrando que pode estar 
lá na Vice-Presidência, pode estar do lado do Presidente, 
pode estar na posição, mas co-ntinua sendo o mesmo. Podemos 
até dizer: um chato! Porque esse Itamar Franco, quando ele 
bota uma coisa na cabeça, ninguém tira. Foí a· últinía pessoa 
que convencemos para votar no Dr. Tancredo Neves no Colé­
gio Eleitoral. Foi uma guerra para convencê-lo, porque ele. 
achava que não podia, porque era "Diretas já" etc. e tal. 
Podemos divergir, mas é um homem que tem linha, é um 
homem que tem uma diretriz e é um homem que tem caráter. 

Então, nessa altura, quando vemos a imprensa, às vezes, 
até meio que ~evando na brincadeira as divergéncias do Dr. 
Itamar, que são mais profundas do que podemos imaginar. 
Elas não são _divergências de "A" ou de "B" .. uma sala a 
mais, uma brincadeira a mais, ou uma mágoa aqui, uma. lá. 
Não! São diferenças de conteúdo. O Sr. Itamar Franco dtsse 
que foi eleito com o Presidente, diante de uma bandeira, 
que era da seriedade, que era da austeridade; que era uma 
linha de renovaç-ão e que vé agora a volta de tudo aquilo 
que-era contra o que combateu, desde o tempo do MDB, 
passando pelo PMDB e a campanha do Dr. Collor. Tudo 
aquilo que ele combateu está no Governo. Voltaram para 
o Governo as pessoas anteriores a ele. E disso ele diverge. 

Sr. Presidente, encerro agradecendo a gentileza:, a tole­
rância d.! V. Ex• Encerro dizendo que o_espírito deste meu 
pronunciamento é o espírito de colaboração. Só venho a esta 
tribuna, nªo é para fazer uma catilinária contra o Presidente 
_Collor, porque o Presidente Collor é isso, aquilo, pOrqu'é~ 
errou, tudo mais. Fora só para isso eu não viria. Tivesse 
o Presidente Collor no final de seu mandato, tivesse ele termi­
nando seu mandato, não -teria por que vii a esta tribuna fazer 
essa análise toda. Se estou fazendo essa análise é porque 
o Presidente tem mais três anos de Governo, e nestes três 
anos de Goveino, está aí com um novo MiniStério, Com nova 
gente, com nova equipe, se predispondo a levar a coisa adian­
te. Nós queremos que ele seja feliz, que seu Governo dê 
certo e que essa equipe realmente leve adiante este País. 
Por isso, vieinOS a esta tribuna, para alertar o Senhor Presi­
dente da República, chamando a atenção de Sua Excelência. 
Bem ou mal, vamos respeitar. Eu era daqueles que achavam 
qtie o PSDB devia ir pa:ra o GoVerno: Rüini_ para_-ó PSDB? 
Proyavelmente, até. Bom para o País. Lá estaria o PSDB, 
com sua gente, os "tucanos" com a sua garra, com a sua 
Vontade de mudar, com o seu compromisso com a História, 
eles que saíram do PMDB no sentido de mudar, de não aceitar 
composições que não foram a nível de ideologia, eu penso 
que o PSDB, para mim, pessoalmente, era um salvo-conduto, 
era uma expectativa de que eles estariam ali, ao lado do Presi-
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dente, cobrando posições profu~das do_ Presidente. NãO~ vie­
rai:n? Tudo bem! -Mas lá ~stá q novo-OQverno com·essa··sua 
disposição' e nó_s com a responsabilidade_ de torcer para que 
dê certo. Mas, para que isso aconteça-, o Presiderite _não pode 
repetir _os equívocos que estão aí. Aquela coragem que teve 
para ser candidato, aquela coragem que teve para fundar o 
PRN, para ir para o debate, para ir à luta, para derrotar 
candidatos tradicionais, Sua Excelência tem que ter para assu­
mir a Presidênica de fato- de direito, já assumiu. Governar, 
decidir e leva,r adiante é o que está faltando ao Presidente 
da República .. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Er um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Nobre Sena­
dor, eu apenas quero comunicar a V. Ex~ e ao Plenário que 
há vários oradores inscritos e V. Ex~ jf ultrapassou muito 
o tempo destinado ao seu pronunciamento. 

O Sr. Esperidião Amin -_ Sr._ Pr~sidente, se for ne~es~ 
sário, eu abrirei mão da minha inscrição, mas gostaria de 
fazer um rapidíssirrio aparte: -

O SR. PEDRO SIMON - Ouço o aparte de V. EX", 
nobre Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin -Nobre Senador Pedro Simon, 
eu gostaria de me congratular com V. Ex~ pelo conteúdo 
político do seu pronunciamento, que, como sempre, é de alto 
nível e, acima de tudo, pelo elogio, que também é fruto da 
grandeza do caráter de V. E:r-'_, que faz ao nosso comum amigo, 
meu correligionária·, Nelson Marchezan, citado no seu discur­
so., conforme tive a oportunidade de ouvil_" ainda no meu Gabi­
nete. Era apenas isto-. Muito obrigado. 

.o SR. PEDRO SIMON - Digo ao nobre Uder que os 
elogtos que faço a Nelson Marchezan são os mais profundos 
e sinceros. Nelson Marchezan - tenho tido - já tinha que 
~star nos altos escalões deste País há mais tempo e se S. 
S• ainda não tinha lá chegado foi antes por s'uas qualidades 
do que por seus defeitos. 

Com Nelson Marchezan, comecei a: minha vida pública, 
ambos Deputados Estaduais na Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do SuL Marchezan era do PDC, partido que 
apoiava o Governo do Dr. Meneghetti, tendo depois se identi~ 
ficado com o movimento revolucionário nós, do PTB, fazía­
·mos oposição. Nas vésperas da eleição, quando cassaram os 
Deputados Estaduais e terminaram com a eleição direta -
que, se tivesse permanecido, nós teríamos ganho- o Depu­
tado Marchezan teve a coragem de assinar o Manifesto dos 
32 Deputados- em 55- a favor do Dr. Cirne Lima, contra 
o coronel Peracchi, candidato da Arena. Ficou do nosso lado, 
pagou o preço da sua não-reeleição, porque o coi"oriel Peracchi 
e o governo revolucionário praticam~nte cassaram um a um 
seus adversários. Mas S. s~.foi fiefà dignidade de s.eu mandato. 

Sou testemunha de que, aqui em Brasília, Nelson Marche­
zan tinha todas as condições para integrar a Aliança Demo­
crática. Dr. Tancredo Neves tinha por ele a maior simpatia. 
Todavia, Marchezan ficou fiel a seu pensamento, não veio 
para a Aliança Democrática e também não foi para: a candi­
datura do Sr. Paulo Maluf. Ficou fiel ao Presidente da Repú­
blica, numa época dolorosa. Hoje, o Sr. Figueiredo já começa 
a ter respeito~ admiração, a hiStória p~_ssou, mas, naquela 
época, era necessáriO tei muita coragem para defendera Presi­
dente Figueiredo, e Nelson Marchezan teve. 

. Por isso, vejo S. S• com muita Simpatia-, sem falar da 
Sllã Comp~tência. É .um· homem altamente ·competente, ho­
mem sério-, homem de beni. 

Acho que S. S• e .o_ Ministro Ptatini - que era uril guri 
quarido foi Ministro da Indústria e do Comércio - são peças 
importantes a favor deste País e a favor do Rio Grande do 
Sul. 

Acho que o Ministro -Pratini tem todas as condições de 
ser um grande Ministro para este País e, de um modo muito 
especial - me perdoem a sinceridade - para o Rio Grande 
do Sul. S. Ex~ está numa posição onde o destino lhe coloca, 
na hora exata em que as grantles rei vindicações do Rio Grande 
do Sul passam pelo Ministro Pratini de Moraes. E S. Ex• 
tem envergadura, competência e seriedade para isso. 

Creio que nós, do Rio Grande do Sul, como também 
o Jorge Bornhausen, de Santa Catarina, e o Affonso Camargo, 
do Paraná, que somos todos _do Sul, temos que ter orgulho 
pelos nossos representantes, porque eles estão aí para desem­
penhar um bom papel a favor do novo _Governo. 

Era p que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 

_ _q~e é ocupada p~~o Sr. Dirce'!:_ Carne~o, P Secretário. 

O ·sR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo~ a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, como Líder. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sf. Preside~te, s~s e Sfs. 
Senadores, o paroxismo em que nos enco:túra.mos· no exercício 
parlamentar a que nos confiou a Nação brasileira, para a 
atividade essencialm_ente legislativa, está-nos conduzindo a 
uma fase que nos obriga a uma séria e amadurecida reflexão. 

Um balanço isento do que produzimos até aqui, nesta 
segunda sessão legislativa, desta legislatura, frustra a qualquer 
um de nós e nos incompatibiliza de forma preocupante com 
a opinião pública consciente deste País. 

Instituição que se insere como indispensável na manu~ 
tenção da saúde de qualquer Estado democrático, o Parla­
mento é a garantia cOntra a volúpia dos desmandos, arbitrarie­
dades e paixões não-contidas de executivos prepotentes, mas 
há ele que creditar-se perante à Nação para fazer jus ao respei-
to -e à confiança de um povo. -

Após a convocação extraordinária promovida pelo Exe­
cutivo, que· nos retirou do recesso no infcio deste ano, para 
que compartilhássemos da profunda inquietação em que se 
encontrava o Governo, em face dos des~andos e quebradeira 
da Previdência Sodat, e que o socorrêssemos ante os impera­
tivos emanados do Judiciário nas questões reclamadas pelos 
aposentados e pensionistas brasileiros, melancólico e ocioso 
tornou~se o seu resultado, produzindo gastos e incOnveniências 
dispensáveis. 

Disso não temos -culpa, salvo a impossibilidade criativa 
de não termos alvitrado mecanismos alternativos que pudes­
sem conjurar a crise então vivida e somente adiada por suces­
sivas interpretações da nossa mais Alta Corte de __ Justiça, n_ão 
unânimes, combatidas e criticadas por boa paicela de juris-tas 
dignos e insuspeitos. 

Encerrada a convocação· extraordinária que se resumiu 
nos debates de comissões e audiências públicas da Câmara 
dos Deputados, com a ociOsid3.de completa do Senado, de 
braços cruzados, aguardando o destino que aquela Casa iria 
dar à mensagem do Governo, o que produzirnqs da reabertura 
dos trabalhos no 'início de fevereiro passado até os dias de 
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hoje? Quase nada. A Emenda Constitúdorial do Senador Nel­
son Carneiro, ·que reduzia a 75% doS nossos os _subsídi'os 
dos deputados estaduais e desses _75% para os vereadores. 
Ótimo, porque a proVidência é moralizadora e requeria_apro:. 
vação. Em seguida~ ou um poucô ailtes, o decreto legislativo 
que sustava os efeitos do Decreto n<:> 430, do Executivo, que 
baixava normas regulamentadoras para os agentes públicos 
da Previdência Social e que, aprovado na Câmara e, em segui­
da, aqui, no Senado, como prevíamos, nenhum resultado prá­
tico ensejou ao despero dos aposentados, pelo seu conteúdo 
eminentemente político, sem nenhuma base jurídica que mo­
dificasse o status quo preexistente. Vota a Câmara e em segUi~ 
da o Senado, a mensagem do Goverri.O~que criava a Secretàriá. 
de Governo, para -nela encaixar-se quem encaixado de fato 
já estava, o ·eminente Senador Jorge Bornhausen. 

Afora isSO, ·poucos, e não muito importanteS --prOjetOs, 
tramitaram, que pela sua natureza não despertaram o interesse 
da Nação e pouco significaram para o-estabelecimento do 
equilíbrio que haverá no decorrer das votações de tantos e 
espera-dos projetos que se inscrevem no necessário aprimora­
mento do texto Constitucional e na equação de demandas 
sociais urgentes. Prioriza-se,-ãinda na Câiiúlra, a votação de 
emendas à Constituição- que antecipa o plebisdfo de 7 de 
setembro de 1993 para 21 de abril do ano que vem, matéria 
que, ao ver de muitos, se caracteriza: Cotn:ó-essehcial e- uigente, 
pelos seus aspectos nitidamente políticos, -m-as-·que;·p-ara -a 
maioria do povo, a essa matéria alheia, não se reverte na 
atenuação de dramas de seu cotidiano. 
. Particularmente, no que diz respeito ao Senado, ainda 
contamos com a cobrança constante para votarmos aqueles 
projetos passados pela Câmara, quando pelo seu mérito, an­
gustiam-nos para que se lhes dêem andamento e tramitação 
em regime de urgência urgentfssirrlã: Isso seguramente irá 
se repetir daqui a dias com relação ao novo projeto de política 
salarial e ao pertinente ao aumento ou antecipação dos venci­
mentos dos servid'ores civis e militares da União. 

As nossas Comissões têm freqüência precárrã·e-reduzida. 
Esses órgãos técnicos, racionalmente valorizados pela Consti­
tuição, não tem podido cumprir as suas finalidades. Conseguir 
quorum tem sido uma via crucis para os seus niais assíduos 
e atentos freqüentadores. Eternizam-se, nas_Comissões, cente­
nas de projetos, muitos deles de importância capital e que, 
se votados, nos aliviariam -do pesado fardo que suportamos 
perante a sociedade brasileira. Pela própria natureza atual 
das Comissões, possibilitando a uma gama enorme de_ proje­
tos, condições terminatiVas de suas votações, o desfecho que 
pudéssemos dar agilização ·das pautas, certamente faria cõm 
que, em boa parte, nos fosse devolvida a confiabilidade do 
povo brasileiro. - - -- -

Poderia enumerar aqui os projetos, que se votados, con­
tribuiriam para amenizar a imagem tão negativa de que hoje 
padecemos ante a Nação brasileira. Seria uma lista enfadonha, 
mas se situaria na prioriZação de vários pró jetos de leis comple­
mentares, tão necessários ao cumprimento cabal da Consti­
tuição e que se encontram encravados com pedidos de vista, 
outros pedidos nos escaninhos das Comissões e tantos outros 
emperrados pela ação impatriótica de expedientes procras­
tinários de parcela, felizmente mínima, que intercepta o cum­
primento dos avanços de que leis se responsabilizam. E in 
pesquisa que realizei, mediante levantamento feito pela Asses­
soria Legislativa do Senado, posso afirmar que todos os dispo­
sitivos constitucionàis que não podem piescindir de comple­
mentação legal já foram objeto de projetos de lei através 

de iniciatiVa dos mais diversos parlamentares, tanto do Senado 
como da Câmara dos Deputados. 

-Claro que se não nos agradam, vamos aperfeiçoá-los. 
É preciSo, no entanto; que desencalhemos todos eles e façamos 
andar aqueles que, pela sua prioridade, devam ser submetidos 
aos diversos órgãos do Legislativo e, em seguidª-, vqtados. 

Este é um ano de eleições municipais. São quase duas 
centenas de parlamentares que ensaiam suas _candidaturas. 
Quer queiram ou não, a verdade é que_ boa parte deste ano 
legislativo já foi comprometida com uma produção legislativa 
mínima, com a superveniência· das festas de fim de ano e 
do início -deste, do Carnaval e _-da Semana santa, que pela 
apróxim3çãi:)-do dià 2l de abril, fez com que, encerrado o 
expediente legislativo na quarta-feira passada, dia 8, ficásse­
mos até hoje; dia 22, praticamente sem nada produzir. Queira 
Deus que consigamos quorum neste resto de semana para 
trabalharmos. Dizia eu, quer queiramos ou não, o fato é que 
integrantes obviamente de políticos, grande parte do Con­
gresso estará comprometida com as campanhas municipais, 
o que vale diier que daqui paraTrerite pOderem-os ter: proble­
mas ainda mais agudos com a presença de Parlamentares. 

O Sr. Gerson Camatã-=-Fe~~e-V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -'- Collcedo o aparte ao 
nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata_: ... .: .. : S"enã.dor Maurício Corrêa, V. 
Ex~ aproveita esta quarta-feira para fazer uma reflexão muito 
·profunda e um apelo à consciência do Parlamento brasileiro. 
Acredito que neste priineiiQ:OSefuestre,OSeja--este-, talvez, um 
dos mais impOrtanteS e corajosos discursos colocados aqui 
neste plenário, chamando o Legislativo à reflexão. V._ Ex~ 
veja os acontecimentos do Peru. O Legislativo fechado e o 
Presidente Fujimori aplauçlido na rua. Ontem~ 9 Legislativo 
tentou empossar um Vice-Presidente constitucional e ele foi 
vaiado na rua, por coisas que aconteceram naquele país, talvez 
·parecidas com coisas que estão acontecendo aqui no Brasil. 
Essa reflexão que V. Ex~ faz é uma autocrítica do Legislativo, 
feita Córri a cOragem de um homem ilibado, como V._EX!, 
com a experiência que V. Ex~ trouxe a este.Parlamento, Pode 
fazer. Veja V. Ex•, que, ao inVés dos projetos a·-que se refere 
aí, as nossas Lideranças e o Congresso deveriam pesquisar, 
na sociedade brasileira, quais os- assi.fntns que são eSsenciais 
e importantes para· o País, e tocá-los. A regulamentação dos 
artigos da Constituição-são furi:d~mentais, sen<'!-o a ~ons:ti­
tuição não está plenamente em vigor. Entretanto, estamos 
aí parados; nada se faz. Precisam ser feitas reformas estruturais 
na economia. É Preciso reCOnhecer. a nossa Coristiúiição, 
na parte dos Direitos Humano~, é exemplar, é modelo para 
o mundo; na parte do capítulo da Economia, ela está atrasada. 
Seis meses depois que ela foi elaborada, baseada na economia 
um pouco socialista, caiu o Muro de Berlim. Temos que mudar 
a Constituiçâo nesses aspectos. Há reformas estruturais na 
economia-que precisam ser feitas; parã Que o -Governi::{ tenha 
instrumento para combater a inflação e o Congresso está fora 
da discussão. Quando se precisava discutir a questão econô­
mica, o Congresso estava discUtindo, antes da reforma minis­
terial, se o regime era parlamentarista ou presidencialista. 
Sem as reformas estruturais na parte econômica da legislação 
e da Constituição, o Brasil vai dar com os burros n'água tanto 
no regime parlamentarista quanto no regime presidencialista. 
Não era a discussão que deveríamos estar travando. Hoje, 
V. Ex~ vem, com esse discurso lapidar, com essa colocação 
modelar, fazer uma autocrítica, e o Congresso deve refletir 
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sobre as palavras de V. Ex\ enquanto há tempo. Porque 
no ritmo que viemos até agora, se formos até_o fim do ano, 
V. Ex~, o Congresso não terá prest'adq uffi serviço ao povo 
brasileiro. Cumprimento V. Ex~ pela oportunidade e pela cora­
gem com que coloca esse tema em debate nesta quarta-feira. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Agradeço a V. Ex•. 
Na verdade, a minha intenção era exatamente esta. Tenho 
procurado comparecer às Comissões, de segunda-feira a sexta­
feira; estamos na ConiiSSào de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, com a Presidência do Senador Nelson Carneiro. Há difi­
culdade para a obtenção de quorum; há dificuldade para votar 
matérias de transcendental importância. 

Então, julguei do meu dever t_razer estas r_ápidas conside­
rações e estou feliz por saber que V. Ex~ pensa como eu. 

O que devemos fazer, Sr. Presidente, Srs. Senadores? 
Como procederemos se diante de nós há uma montanha de 
tarefas? Como safarmo-nos dos encargos das votações das 
leis complementares, reclamadas pelo Brasil para se dar cum­
primento à Constituiçã.o? O que fazer com as mensagens do 
Presidente envolvendo questõeS fundamentais para a vida do 
nosso povo e de nossas instituições, algumas delas exigindo 
a nossa mais detida atenção pelas conseqüéncias que poderão 
gerar, como é o caso da Emenda à Constituição, enviada 
pelo Executivo em outubro do ano passado, que mexe na 
estrutura da ConstituiÇão, que quebra os monopólios tradicio­
nalmente incorporados na Constituição, que introduz a avoca­
tória etc. O que faZer com esse saco Sem fundo, que é a 
Previdência Social, cuja vida e estrutura legais que se quer 
lhe dar, vai depender de reformulações e reestruturações, 
que não podem estar apenas sobre o ónus do laboratório 
do Executivo, senão de interativa participação nossa no pro­
cesso de sua remodelação e aprimoramento? O que fazer 
caril o clamor generalizado que não estaciona-tão-só nos seg­
mentos empresariais, ma-s se estende e se espalha, como um 
desejo incontido dos trabalhadores ·e todos os consumidores, 
no enfrentamento da voracidade da carga tributária, quase 
sem paralelo diante das nações de todos os continentes? 

Parece-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que teremos 
que repensar o mecanismo de funcionamento do Poder Legis­
lativo. 

· Creio que o primeiro passo que forçosamente tereniós 
que dar seiá no sentido da convocação imediata de um esforço 
concentrado para superarmos o tempo perdido. 

Não poderemos mais nos dar ao luxo de, passivamente, 
deixarmos que as sessões das sextas e segundas-feiras ~ejam 
apenas para discursos e discussões, sem votações de mérito. 

Um compromisso parlamentar terá que ser extraído para 
a obrigatoriedade das freqüências às comissões técnicas. 

O empenho que cada um de nós deverá empreender, 
deverá compreender, inclusive, a honestidade com o nosso 
mandato, daí exigindo o sacrifício dessa te_mporada, até que 
ultrapassemos o momento de dificulda~es que atravessamos. 

Poderá parecer uma requisição dura, essa, mas _ou inte­
gralmente nos desvencilharemos desses encargos que livre­
mente assumimos e pelos quais juramos e somos· pagos, ou 
cada vez mais nos distanciaremos do julgamento isento do 
povo brasileiro. 

As críticas e cobranças que costumeiramenfe fazemos 
desta tribuna e, em certos momentos, enérgica e contunden­
temente, contra o Presidente da República e seus prepostos, 
cada vez mais ganharão a confiança do povo e-o respeito 
do criticado quando avançarmos na realização do cumpri-

mente _de nossa_ missão, de tal modo que nos_ façamos fÕrte 
e a_c;1tados pela altivez e densidade do exemplo. 

POr enquanto, somos passíveis também de críticas e temos 
que aceitá-las. -

Nem se diga que se trata de um defeito mórbido da Insti­
tuição a que servimos, pois com ela nos confundimos, como 
dela integrantes. Sua_vitalidade não está na razão direta do 
que proporcionar o Presidente ou a Mesa para o desempenho 
de suas funções, mas precípua e essencialmente na do juízo 
coletivo e na do concerto geral de todos que a compomos. 
se a Instituição vai mal, também nós vamos mal; se ela vai 
bem_. t~mbém nós vamos bem. 

Finalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, asseguro a 
V~ Ex~. que nos move a todos do PDT essa intenção. Coloca­
mo-nos absolutamente abertos para o diálogo que devemos 
manter doravante e, com celeridade, em conjunto com esta 
Presidência e todas as Lideranças e respectivos liderados, para 
a agenda de prioridades que deveremos traçar, certos de que, 
somente através dessa dispoSição, poderemos vencer os árduos 
desafios que estão diante de nós. PassiVamente, nunca, desor~ 
ganizados, nunca. 

Tenho convicção de que venceremos ou de que podere­
mos vencer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palma.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - ~SC. Pronuncia o 
segUfnte--discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
mal o- GoVerno propõe um novo salário mínimo e Uma rioVa 
política salarial, analistas acreditados e insuspeitoS começam 
a fazer o seu exame crítico, no sentido de que os projetos 
governamentais agravam ainda mais o arrocho e a compressão 
dos ganhos dos trabalhadores. 

· O matemático José Dutra Vieira Sobrinho (em O Estado 
de S.~ Paulo de 22-4-92) faz os seus~ cálculos e prova ~que os 
reajustes do salário mínimo (assim como os salários de até 
três salários m"ínimos) serão inferiores ao que receberiam pela 
atual Lei n• 8.222. 

"Pela lei em vigor, -o trabalhador com data-base 
em abríl e que recebia Cr$250 mil em jan'eiro passârá 
a ganhar em maio Cr$581.425 com aplicação do rea­
juste quadrimestral pelo lNPC. Segundo o projeto do 
governo, esse mesmo trabalhador receberia 
Cr$574.400,90, ou Cr$7 mil a menos. A simulação foi 
feita considerando o INPC de janeiro (25,92%), feve­
reiro (24,48% ), março (21,62%) eu)lla projeção para 
abril de 22%. ~ ~ · · -

O reajuste é menor, segUndo o matemático, por­
que a variação do INPC é decrescente e o que deter­
mina o percentual de correção, rro projeto do governo, 
é o índice de inflação no Ultimo mês do quadrimestre. 
Num cenário de inflação- em alta, o trabalhador terá 
sempre um reajuste superior ao-acumulado no quadri­
mestre porque a inflação do último mês será maior 
que a média apurada pelo Fator de Atualização Salarial 
(FAS)." ~ 

Também para o economista Dárcio Garcia Munhoz o· 
peso maior dessa fórmula de combater a inflação recairá sobre 
as pessoas que ganham o salário mínimo. 

Segundo o mesmo economista, perderá igualmente a mas­
sa salarial como um todo, apesar do grau em que já está 
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deprimida. Munhoz calcula que o sal~rio mfnjmo acumula 
uma perda não inferior a 55%;de 1980 a dezembro de 1991. 

O ex-ministro Bi'éSser Ye"reira· opina qu·e· OS'Sêtores~trà'dí~ 
cionais, como os de serviços e agric_ultura, serão prejudicados 
pelo novo projeto. - - - -

Walter Barelli, ex-Díe-ese, conSidera a proposição gov~r­
namehtal uma "forma sutil de_ arro~ho salarial", que traz de 
volta um redutor. Segundo ele, o Fator de Atualização Salarial 
(F AS) só irá funcionar·quando a inflação por baixa. 

Nem mesmo a patronal FIESP-está satisfeita; Seu diretor 
Roberto Nicolau Jeha acha que o governo está percebendo 
tarde demais que a politica recessiva foi longe demais. O 
projeto do Governo, paiã Jelia, é unia tentatíva--de ·ocultar 
o erro da política econômica do Pafs, como recessão, jurOs 
altos e arrocho salarial. 

Quero asSinalar, portanto, que fora das ~re_as d~ g<:)yem_o, 
a crítica ao projeto gOvernamental é praticamente universal, unânime.- - - ---------------------

0 sindicalista Vicente de Paulo Silva, dos Metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo, começa por reClaniar- da grande 
cofusão criada pelo projeto, e conclui que o _melho.r para 
os trabalhadores_seria um projeto -elaborado pelo Dieese. 

O projeto preparado pelo Dieese cria um mêcáõiSiTICI 
de aumento real do salário mínimo, pela chamada escala mó­
vel. Se a inflação permanecer em 20% ou subir, o reajuSte 
é mensal. Se em três- meses não atirigii-20.%, a repOSiçãO 
integral será feita no-firial do trimestre. -

As oposições na Câmara- principalmente PMDB, PDT 
e PT- se articulam para propor-mudanças ao proj"eto oficial, 
que podem ser no seu valor (fixàdo pelo projeto em 
Cr$230.00ü,OO a partii-de maio) ou na periodicidade dos novos 
reajustes, prevista para cada quadrirnestre na proposição do 
Governo. -------

Tudo tem em vista um p·rojeto ma:is -sintonizad-O coni 
as reais necessidades dos trabalhadores, e com as continuadas 
e acentuadas perdas do seu poder de compra. 

Creio que é hora de o Congress-o NacioliàT;qUa:Iiào e 
chamado a y_otar tão importante proj"efo-, Oferecer umã. Co-ntra:: 
proposta, que pelo menos, reduza as perdas dos salários dos 
trabalhadores, de um lado, e de outro, assegu-re que doravante 
essas eventuais perdas sejam imediatamente respostas-

Do contrário, o esforço de combate à inflação continuará 
se fazendo pela mesma via de sempre, a qual parece única 
para os mentores da política econômica, isto é, essa política 
pobre, medíocre, perversa que é o ·arrocho dos salários. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Áureo Mello - Carlo De'_C_a_rli -

Dário Pereira- Dirceu Carneiro-Elci-º Álvare_s- Fernan­
do Henrique Cardoso- Francisco Rollemberg- Guilherme 
Palmeir:a :_Hugo Napoleão- Iram Saraiva- João Calmon 
- Josaphat Marinho - Jutahy Magalhães - Louremberg 
Nunes Rocha - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce 
Pinto- Pedro Simon- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 174, DE 1992 

Requeiro seja considerado como licença autorizada, riOs 
termos~do art. 43, inciso II do Regimento InternO do--senado 
Federal, meu afastamento, acompanhando parente meu de 

primeiro grau, internadO- no IiiStituto ao ·coração, em- São 
Paulo, nos dias 13, 14, 15 e 20 de abril de 1992. Encaminho 
ateStados comprobatórios. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1992. --Senador Fran­
cisco Rollemberg 

flOSPITAL DO CORAÇÃO 

Associação do Sanatório Sirio 

DECLARAÇAo· 

Declaro para os devidos fms .9ue o Dr. Francisco Guima­
rães Rollemberg esteve acompanhando o seu_irmão o Sr. He­
ráclito Guimarães Rollemberg, internado neste Hospital no 
período de 13-4-92 a 18-4-92. · · 

São Paulo, 18 de abril de 1992. - Dr, Manuel Nicolas 
Cano. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento. fica concedjda_ a licença solicitada. nos termos 
do art. 43, !1, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

.É__ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• <16, DE 1992- COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre o procedimento contraditório espe· 
Cial, de rito sumário, para-o ProceSso de desaPropriação 
por interesse social, para fins de reforma agrária, de 
imóvel rural que não esteja cumprindo a sua função 
social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A desapropriação por interesse social, para fíns 

de refOrma agrária, de imóvel rural que não esteja cumprindo 
sua função social, mediante prévia e ju~ta indenização, pre­
vista n() art~ 184, § __ 3_~~ da Constituiç49 _Q_a República, será 
regulada por esta Lei Complementar. 

§ l9 A propriedade da terra -desempeõha integraJriiente 
a sua função social quando, simultaneaniente: 

I- favorece 9 bem-estar dos proprietários e dos trabalha-
dores que nela labutam, assim como o de suas famHias; 

II -mantém níveis satisfatórios de produtividade; 
III -assegura a conservação dos re_cursos naturais; 
IV- observa as disposições legais que regulam as justas 

relações de trabalh0, entre os que a possuem e a cultivam. 
§ 29 Para o cálculo do justo valor da indenização, a 

ser paga pelo expropriante ao expropriado, serão .conside­
rados: 

I-o valor da propriedade, declarado por seu titular, 
para efeitos fiscais; -

II- o preço de sua aquisiÇão, O telilp<i decorrido desde 
a sua concretização e o interesse que dos bens aufere o seu 
proprietário; 

UI- sua situação, vias de acesso, área total, área culti-
vada e benefeitorias útei:s e riecessárias; - -- - - -

IV -valor da terra nua e da área cultivada; 
V- valor das benfeitorias -úteis e necessárias; 
VI -valorização ou depreciação da área remanescente, 

pertencente ao expropriado; e 
VII - valor venal de outros imóveis da mesma espécie 

e na mesma regiào·; nOs -últimos-CiiiCo anos. --- ----
§ 3~ O pagamento da indenização será feito em Títulos 

da Dívida Agrária (TDA), com cláusula de preservação do 



Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 23 2301 

valor real, resgatáveis no prazo _de até_vintc ~mos, a partir 
do segundo ano de sua emissão. _ . , -- - _ .. 

§ 4~ As benfeitorias úteis e necessàiias S~dio 'indent.: · 
zadas em dinheiro. 

Art. 29 A desapropriação a que se refere esta lei será 
precedida de decreto do Poder Executivo, que contenha a 
descrição e demais características do imóvel, declarando-o 
de interesse social para fins de reforma agrária e autorizando 
a União a propor a ação pertinente. 

Art. 311 A ação será proposta perante- Vara Federal com 
jurisdição sobre a área de situação do imóvel, no· prazo de 
dois anos da publicação do decreto que o houver declarado 
de interesse social, para fins de refonna agrária. 

§ 19 Expirado o prazo a que se refere o caput deste 
artigo, sem a propositura da ação respectiva, o decreto expro~ 
priatório perderá sua validade. 

§ 2~' A petição inicial, além dos requisitoS preVistos no 
Código de Processo Civil, conterá a oferta do preço e a como­
provação de seu depósito à disposição do Juízo, feitõ- em 
banco oficial, sendo instruida com um exemplar do acordo 
celebrado entre o expropriante e o expropriador, se houver, 
com Um exemplar do Diário Oficial em que tenha sido publi­
cado o decreto de desapropriação, bem como com a planta 
ou a descrição dos bens e de suas confrontações. Requererá, 
também, a imissão na posse dos bens e a sua transcrição 
no registro de imóveis. 

§ 3~' Para o cálculo do preço a ser ofertado e depositado 
pelo expropriante, serão levados_ em conta: 

I - o valor do imóvel acordado entre o expropriante 
e o expropriado se houver; 

II - na falta de acordo, o valor da propriedade declarado 
por seu titular, para fins de pagamento de imposto territorial 
rural. 

Art. 4~' Ao despachar o pedido, no prazo máximo de 
quarenta e oito horas e verificada a presença dos pressupostos 
processuais, o juiz mandará imitir o expropría"ntE-na posse 
provisófíã âo imóvel e nomeará perito de sua livre escolha, 
para a avaliação dos bens. 

§ 19 O laudo de avaliação será apresentado em cartório, 
até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução 
e jUlgamento. 

§ 2~ Expropriante-e- eXprOpriado poderão indicar seus 
respectivos assistentes técnicos, para acompanhamento da pe­
rícia. 

§ 3~' Verificado que o valor do imóvel é superior ao 
declarado por seu proprietário, para efeito do pagamento de 
imposto territorial rural, e caracterizado o dOlo ou a má-fé, 
o juiz poderá condenar o expropriado ao pagamento, em do­
bro, da diferença devida do tributo, corrigido, nos últimos 
cinco anos, deduzindo-se da indenização que lhe for devida 
esse total. 

Art. 5~' Imitido o expropriante na posse provisória dos 
bens, o juiZ determinará- a citação do desapropriado, para 
que responda, querendo, aos termos da ação, e intimando-o 
para a audiência de instrução e julgamento, que se realizará, 
no máximo, em trinta dias. .. 

§ 1~' A citação far~se-á por mandado, na pessoa do pro­
prietário dos bens; a de um cónjuge dispensa a do outro; 
a de um sócio, ou administrador, a dos demais quando o 
bem pertencer a sociedade; a do administrador da coisa, no 
caso _de condomínio, exceto o de_edifício de. apartamentos 
ou o condomínio horizontal, em que cada apartamento ou 

prédio constitua unidade autónorna, a dos condóminos; e ã 
do inventariante~ ou, ~fe não houver, a do cônjuge supérstite, 
herd~jro ou legatário, de~en_tor da heranç'a,. a c!. os demais_ inte­
ressados, quando o be_m pertencer a espólio. 

§ 29 Quãndo não encontrar o citando-, mas ciente de 
que ele se encontra no território da jurisdição do juiz da 
causa, o oficial pórtãdor do mãndado niarcará, desde logo, 
hora çerta para a citação, independentente da nova diligênCia 
ou despacho. 

§ 39 Quando a ação não for proposta no foro do domi­
cílio ou da residência do_ expropriado, a citaçãO será feita 
por. precatória, se ele estiver em lugar certo, fora da área 
de jurisdição do juiz, mas em terti!ório riã.cional. 

§ 4' A citação lar-se-á por edital, se o citando for desco­
nhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto, ou_ inacessível, 
ou;-ainda, no estrangeiio, o que será certificado pelo oficial 
do Juizo. 

Art. 69 -A contestação somente poderá alegãr vício do 
processo judicial! ou impugnar o preço oferecido. Qualquer 
outra questão será decidida em ação própria. 

§ 1~' Havendo concordância sobre o preço, o juiz a ho­
mologará por sentença. 

§ 2~' Ainda que discorde do preço oferecido, ou do valor 
fixado por sentença, o desapropriado poderá levantar até oi­
tenta por cento do depósito feito à disposição do Juízo, obser­
vado o procedimento do parágrafo seguinte. 
· § 39 O levantamento do preço será deferido mediante 
prova de propriedade, de quitação de dívidas fiscais que re­
caiãitf sobre o bem expropriado e publicação de editais, com 
o prazo de dez dias, para conhecimento de terceiros. 

§ 4~' Se o juiz verificar a existência de dúvida sobre 
o domínio dos bens, o preço permanecerá em depósito, ressal­
vada aos interessados a propositura de ação própria para dis­
putá-lo. 

Art. 7~' A instância não se interrompe. No caso de mor­
te do desapropriado, ou perda de sua capacidade civil, o juiz, 
logO que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, 
até que se habilite o interessado. 

P1rágrafo único. Os atos praticados da data do faleci­
mento ou perda da capacidade do desapropriado, à investidura 
do curador à lide, poderão ser ratificados ou impugnados 
p-or ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 8~' Coricluída a instrução, o juiz proferirá sentença, 
fixando o preço da indeniza_ção. 

Parágrafo único. Não se julgando habilitado a decidir, 
designará o juiz, desde logo, outra audiência, a realizar-se 
no prazo de dez dias, para publicação da sentença. 

Art. 9~' Em sua decisão, o juiz indicará os fatores de 
seu convencimento e deverá considerar, especialmente, aque­
les constantes do art. 1~', § 29 e art. 49, § 3~', desta Lei Comple­
mentar. 

§ 19 A sentença que fixar o valor da indenização, quan­
do este for superior ao preço oferecido, condenará o expro­
priante ao pagamento_ de honorários de advogado do expro­
priado sobre o valor da dife~ença. 

§ 29 Da sentença que fixar o preço da indenização cabe­
rá recurso, com efeito meramente devolutivo, quando inter­
posto pelo expropriado e com ambos os efeitos quando o 
for pelo expropriante. 

§ 3'~ Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produ­
zindo efeito senão depois de confirmada em segundo grau, 
a sentença que condenar o expropriante em quantia superior 
ao dobro da oferecida. 
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§ 4"' Ficam subwrogados no preço quaisquer ônus ou di­
reitos que recaiam sobre os bens expropriados.' 

§ s~ Para o pagamento do valor da indenização devida 
ao expropriado será observada a regra contida no art. 1'", 
§ 2"' e a ressalVa do art. 4"', § -3<:>,--desta Lei Coriiplementar, 
não se incluindo eventuais direitos de terceiros. 

§ 69 O expropriado respondei"á, perante túCêTiõS e por 
ação própria, pela omissão e son-egação de -q-uaisQuer informa­
ções que possam interessar à marcha do processo ou -ao-recebi~ 
menta da indenização. 

Art. 10. A ação de desapropriaç:l:o pade ser ajuizada 
durante as fériaS forenses e náo ·se ii:tterràmjie pela s·uperve-· 
niência destas. 

Art. 11. As disposição desta Lei Complementar apli­
cam-se aos processos ·de desapropriação por-intereSse social, 
para fins de reforma agrária, que estejam em ·cursO. 

Art. 12. Os casos omissos nesta Lei Complement3i Se­
rão decididos com fundamento nas disposições do Código 
de Processo Civil, pertinenteS aos prOcedfinentõ"S sumãi-íSsl~ 
mos e especiais. - - -- - --- ----

Art. 13. Esta Lei Complementar·entr~ú~ro·vrgor na data 
de sua publicado. __ _ 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A ordem constitucioanl tutela o díi-eito de propriedade, 
garantindo, ao seu titular, a conservação do domínio. A expro­
priação reflete uma agressão jurídica a esse direito, cuja inta-n­
gibilidade não é absoluta, curvando-se à atuação do Poder 
Público, sempre que este agir eni home do interesse coletivo, 
que se sobrepõe ao individual. 

E porque exceção à re-gra, a anulação do direito de pro­
priedade - que outra coisa não é a desapropriação __:_-há 
de ater-se às regras em Direito previstas, sendo sem estas 
inadmissíveis. - -- --

Com esse entendiineilto, Vein o Egrégio Supremo Tribu­
nal Federal, em sucessivas decições, definindo liminares, em 
mandados de segurança requeridos por-prop-rietários dce imó­
veis rurais, caril 6 objetivo de sobrestar sUa desaproprfação, 
iminente diante da publicação de decreto presidencial, decla­
rando-o de interesse social, para fins de reforma agrária. 

Assim, por exemplo, ao despachar o writ impetrado por 
um proprietário do Mato Grosso do Sul, observoú o ilustre . 
Ministro Celso de Mello: 

"A ausência da lei, prevista no 'art. 184, § 39, do 
texto constitucional, reveste-_se de significativa impor­
tância, pois a Carta Política quis -e a carga de intecio­
nalidade do preceito em questão é irrecusável- condi­
cionamente, normativa a atfvidade expropriatória da 
União, impondo, para esse fim, a necessária edição 
de lei complementar. Inexistente esta, tornar-se-á in­
viável, para efeito de concretização da desapropriação­
sanção; o exercício da competencia expropriátória pelo 
Poder Público federal, nas hipóteses que versarem imó­
veis ruraiS, para fins de reforma agrárfa." ... 

Outro não é o entendimento do Ministro Moreira Alves, 
no julgamento do MS-20.960-7-DF. Para ele, a imprescindi­
bilidade de edição da lei compleritentar prev-ísía no art. -184, 
§ 3~', da Constituição da República, para viabilizar, com todos 
os seus consectários, a ·desapropriação por interesse social, 
para fins de reforma agrária, condiciona ~a própría ativida~e 

estatal que dá início ao proCedimento expropriatório~ E acen­
tua: 

"Se a propositura da ação de desapropriação é 
impossível juridicamente até que venha a Lei Comple­
mentar que lhe estabeleça o procedimento exigido pela 
Constituição, parece manifesto que não se poderá ad­
mitir a possibilidade da prática de um ato-condição 
de uma impossibilidade jurídica, máxima quando desse 
ato-condição já s~rgem séifãS -re.sfr:1ç"óes ao· dírdiO de 
-propriedade que a Constituição só admite em 
razão da desapropriação em si mesma. 

A impossibilidade jurídica de desapropriar-se 
acarreta a impossibilidade jurídica de declarar-se que 
se pode desapropriar." 

Também a Doutrinã enfati~- a iinj)rescirtdibilidade da 
Lei Complementar, para que sejam desapropriados os imóveis 
indi~,pensáveis-à -reforrria- agr~~iá qUe o .País deseja. 

____ Nest_~ semido é o magistério _de_C.eJso_Ribeiro_ Bastos, 
às pá_ginas 266n, de sua já consagrada obra, "Coment.irios 
à Constituição do Brasil", 79 vol., in verbis: 

- "Temos para nós que a lei complementar é indis­
pensável para que se possa operacionalizar a desapro­
priação. Funciona como uma garantia do particular. 
Daí porque, embora seja correto, como afirma Tupi­
nambá Miguel Castro do Nascimento, lembrando re­
graS do Código Civil, que a todo dii'eito corresponde 
u1na ação que o assegura, não meilos certo que, do 
ângulo constitucional, há preceitos executáveis e outros 
não-executáveis antes da lei integradora. No caso, 
quem tem direito é o expropriado·de não ver-se privado 
do seu bem senão na forma constitucional. O exercício 
pela União do seu direito de expropriar sem ser por 
via da ConstituiÇão nem chega a ser direito Visto, pois 
de inconstitUcionalidade se trata.,- -

A inexistência, portanto, de lei complem ... ntar que regule 
o procedimento especial, de rito sumário, para o processo 
de desapropriação por ihteresse social, para fins de reforma 
agrária, de imóvel rural que não esteja cumprindo a sua função 
social, impede a realização desta. 

O projeto que hoje submetemos à apreciação desta Casa 
e do- Congresso Nacional pretende proporcional, à União, 
o instrumento legal necessário à solução_ dos graves problemas 
existentes no campo. 

É fruto de prolongado estudo e levou em consideração 
não apenas normas existentes em outros diplomas em vigor 
no País, como observações feitas em julgados e trabalhos 
de tratadistas. Consolida, assim, a experiência nacional e inter­
nacional sobre a matéria. 

Acreditamos, por isSo, em sua aproVação e rápida trans­
formação em lei, a fim de que possa ser logo retornado o 
processo de reforma agrária, com a fixação no_campo de milha­
res de famüias de sem-terras e a implantação, ali também, 
da Paz Social a q·ue todos almeJamos. 

Sala das Sessões, 22 d~ abril de 1992. - Senador Hum­
berto Lucena 

(Às Comissões de Constituição~ Justiça f} Cidadania 
e de Assuntos Económicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -·o projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre ·a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 175, DE 1992 

Requeremos, fundamentados no Artigo 152 do Regimen­
to Interno do Senado Federal, a prorrogação por mais 60 
(sessenta) dias do prazo concedido à Comissão Pãrlamentar 
de Inquérito Destinadã a Investigar as Denúncias de Corrup­
ção e Irregularidades na Contratação de Obras Públicas. 

Senadores: -Ruy Bacelar- Elcio Alvares- Garibaldi 
Alves Filho- João Franca -Nelson Wedekin- Magno 
Bacelar - Moisés Abrão - João Rocha - Mansueto de 
Lavor - Meira Filho - Aureo Mello - Amir Lando -:­
José Paulo Bisol - Chagas Rodrigues - José Fogaça -
Pedro Simon- Maurício Corrêa- Gerson Camafá- Man­
sueto de Lavor - César Dias - Carlos Patrocínio - Beni 
V eras - Nabor Júnior - Francisco Rollemberg - Jutahy 
Magalhães- Jonas Pinheiro- Affonso Camargo- Valmir 
Campelo. - · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - n·requeri-­
mento lido contém subscritores em número sufiCiente para 
a prorrogação solicitada, nos termos do artigo 152 çto Regi-
mento Interno. __ 

Será publicado para que produza os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 62 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento qUe será lidO pelo Sr. 19 

Secretário. -

Ê lido e aprovado o seguintC: 
REQUERIMENTO N• 176, DE 1992 

Requeiro, coni fundamento no art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno do Senado__ Federal, a inversão da pauta da 
Ordem do Dia designada para a Sessão de hoje, de man_eira 
que o item 5 passa a figurar em segundo lugar. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1992. -Senador Maurício 
Corrêa. ~ -

,. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -:- Aprovado 
o requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lidO pelo Sr. P-Se­
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 177, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do RegimentO Interno, 
requeiro a inversão da Ordem do Dia a fim de que as matérias 
constantes dos itens 7, 10, 11, 12 e 13 sejam apreciadas em 
primeiro, segundo, terceiro, quarto e quinto lugares, respecti­
vamente. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1992. - Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, será feita a inversão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 15, de 1988 (n' 20/88, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção n9 154, 
da Orgonização·lnternacional do Trabalho- OIT, so­
bre o incentivo à negociação coletiva, adotada em Ge-

nebra, em 1981, durante a 67~ Reunião da Conferência 
Internacional do Trabalho, tendo Pareceres Favoráveis 
sob n\)S 48 e 49, de 1992, das Comissões 

-- de Constituição, Justiça e· Cidadania; e 
- de Relações· Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi encei"rada na sesSão ordinária 
de 14 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Co"missão Difet6ra pai" <i a redação final: 

É o seguinte ~ projeto aprovado: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 15, DE 1988 

(N• 20/88, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n~ 154, da 
Orgariização Internacional do Trabalho - OIT, sobre 
o incentivo à negociação coletiva, adotada em Genebra, 
em 1981, durante a 67~ Reunião da Conferência Interna­
cional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto _da Convenção nQ 154, 

da Organização Internacional do Trabalho- OIT, sobre o 
incentivo, à ne_gociação coletiva, adotada em Genebra, em 
1981, durante a 67~ Reunião da Conferência Internacional 
dQ Trabalho. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de s_ua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} - Item 5: 

Votação, em turno úniCO; do Projeto de Lei da 
Câmara n'93, de 1991 (n°4.819/90, na Casa de origem}, 
de iniciativa do Ministério Público da União, que cria 
Cargos de Procuradores do Trabalho de 2• Categoria, 
Cargos efetiVos e- érii ·comisSão, e dá outras providên­
cias, no âmbito do Ministério Públicç- do_ Trabalho, 
tendo 

Parecerfavorável, sob nQ 59, de 1992, da Confissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 14 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennane~r 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o Se_?uinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 93, DE 19~1 
(n' 4.819/90, na Casa de origem) 

(De iniciatiVa dO Minfstério Púb~c? da União) 
Cria cargos de Procuradores do Trabalho de 2~ 

Categoria, Cargos efetivos e em comissão e dá outras 
providências, no âmbito do Ministério público do Tra­
balho. 

O. Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados, n_o âmbito do Ministério Público 

do Trabalho, 32 (trinta e dois) cargos de Procurador do Traba­
lho dez~ Categoria para atendimento. da composição das P~o-
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curadorias Regionais do Trabalho da 2~, s~, 6~ e 10• Regiões 
da Justiça do Trbalho, com sedes em São Paulo, Salvador, 
Recife e Brasílía, respectivamente. 

Art. 2" Para atendimento da nova comp6Sição das Pro­
curadorias Regióiiã.is do Trabalho referidas no artigo 1 '?, ficam 
criados, no Quadro de Pessoal da SeCretaria do Ministério 
Público do Trabalho os cargos efetivos, indicados na forma 
do Anexo I desta Lei. 

Art. 3'-' Ficam criados, no âmbito do Ministério Público 
do Trabalho, 20 (vinte) cargos em corilisSãO, do grupo Difeção 
e Assessoramento Superiores, Código- 1022. 

Art. 4~ Os Cflrgos cri:idos pelos arts. 29 e 39 serão provi­
dos pelo Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, na forma 
da Lei. 

Art. 59 São transformados em cargos do Grupo Direção 
e Assessoramento Superiores, Cód_igo DAS 101.1, as funções 
~de Direção e Assistência Intermediárias, código DAI-111.3 
(NM), assim como o cargo de Secretário Regional, código 
DAS-101.1, que passa a ter o código DAS.l01.2, constiiiies 
do Anexo II a esta Lei. 

Art. 6~ A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrá por co~ta das dotações orçamentárias do MinistériO 
Público do Trabalho. 

Art. 7~ Esta Lei entra rim vigor na data de sua publi-­
cação. 

Art. 8" Revogam--se ·as disposições em contrário. 

ANEXO! 
(Lei no , de de . de 1990) 

MTNIS1ÍlRIO PÜBLICO DO TRABALHO 

Categorias Funcionais 

Grupo Cargos Código Ntímcro 

Outras Atividades de Nfvel Superior Administrador PGJT -NS-923 08 
Serviços Auxiliares Agente Administrativo PGJT-801 24 

Datilógrafo PGJT-SA-802 32 
Serviços de Transporte Motorista Oficial PGJT-TP-1201 08 
Oficial de Portaria Agente de Portaria PGJT-TP-1202 16 

ANEXO TI 
(Lei n° , de de de 1990) 

MINIS1ÍlRJO p(ffiUC'.O DO TRABALHO 

Situaçlo Anterior SIIUaçlo Nova 

N°de cargos 
Denominaçlo Sim bolo 

N" de caraoo 
Dcnominaçfio C6dlgo ou Funçõca ouFunç&:. 

A ~ Procuradoria R<."gional do A - Procuradoria Regional do 
Trabaho da '2.- R<."gUío Trabalho da 2• Região 

OI Secretário Regional DAS-101.2 OI Secretário Regional DAS-IOI.2 
Seção Processual Divi<;ão Processual 

OI Chefe DAS-IOI.1 OI Chefe DAS-IOl.I 
Seção de Apoio Administrativo Divido de Apoio Administrativo 

OI Chefe DAS-101.1 OI Chefe · DAS-101.1 
B - Procuradoria Regional do R ~ Procuradoria Regional do 
Trabalho da s• Região Trabalho da s• Região 

OI Secretário Regional DAS-10I.2 OI Secretário Regional DAS-101.2 
Seção Processual Divisão Processual 

OI Chefe DAS-IOJ.l OI Chefe DAS-10I.1. 
Seção de Apoio Administrativo Divisão de Apoio Administrativo 

OI Chefe · DAS-IOI.I OI Chefe . DAS-101.1 
C- Procuradorida Regional do Procuradoria Regional do 
Tnlbalho da 6' Regilio Trabalho da fi" Regifio 

OI Secretário Regional DAS-101.2 OI Secretário Regional DAS-101.2 
S•ção Processual Divisão Processual 

OI Chefe DAS-IOI.1 OI Chefe DAS-IOI.1 
Seção de Apoio Administrativo Divis!ío de Apoio Administrativo 

OI Chefe DAS-101.1 01 Chefe DAS-101.I 
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. , ANP.XO li! -
. (Lei o• , de de de 1990) 
MINISTÍ'.RIO PÚBI JCO DO TRABALHO 

Situaçllo Anterior 

N°dc Cargos 
Dcnominaçllo Sfmbolo 

ou Funçõca 

A - Procuradoria Rcgioilal do 
Trabaho da 10" Região 

OI Secretário Regional DAS-101.2 
Seção Processual 

01 Chefe DAS-101.1 
Seção de Apoio Administrativo 

01 Chefe DAS-IOI.f 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 10: 

Discussão, eni turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 8, de 1992 (n' 34/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio para o 
funcionamento da Sede Acadêmica da FLACSO no 
Brasil, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e a Faculdade Latino-Americana de 
Ciências Sociais- FLACSO, tendo 

Parecer favorável, sob n9 74, de 1992, da Comissão 
> 

- de Relações Exteriores e Deresa Nacional. 

Em discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa") 
Aprovado. 
O projetO irá ã CorrfiSsãO Diretora para a redaçãO final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 8, DE 1992 

(N• 34/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio para o funcionamento 
da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais -
FLACSO. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Convênio para o fun­

cionamento da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil, cele­
brado entre o 'Governo da República Federativa do Brasil 
e a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais -
FLACSO, em Brasilia, em 3 de dezembro de 1990" 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Convênio, bem como quaisquer ajustes co'mple-

Situaçlo Nova 

N" de Cargos 
Dcnomlnaçllo C6digo 

ou Fançõca -
A ~ Procuradoria Regional do 
Trabalho da I O" Região 

OI Secretário Regional DAS-101.2 
Divisão Processual 

OI Chefe. DAS-101.1 
Divisão de Apoio Adminiitrativo 

OI Chefe DAS-101.1 

mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretam encargos ou compromissos gravosos ao 
patririiôriio-n.acional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 9, de 1992 (n' 35/91, na Câmara dos 
DePutados), que aprova o texto de Emenda ao art. 
56 da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, 
concluído em Montreal, em 6 de outubro de 1989, tendo 

Parecer favorável, sob n9 80, de 1992, da Comissão. 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

___ Em discussão, em.Jumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra; encerro a discussão. 
Em votação" 
Os Srs. Senadores···que o aprovam queiram perm3necer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão Diretora-para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 9 DE 1992 

(n' 35/91, "na Câmara dos Deputados) 

Aprova o t.exto de Emenda ao artigo 56 da Conven­
ção sobre Aviação Civil Internacional, concluído em 
Montreal, em 6 de outubro de 1989. 

O Congresso National decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto da Emenda ao artigo 56 

da Convenção sobre Aviação Civil Internacíonal, co-ncluído 
em Montreal, em 6 de outubro de 1989. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' U, de 1992 (n' 110/91, na Câmàra~ dos 
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Deputados), que aprova o texto do protocolo Substi­
tutivo do Art. VI do Acordo Cultural de -23 de setembro 
de 1964, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasíl e o Governo da" República do Senegal, 
em Brasília, em 14 de fevereiro de 1984, tendo 

Parecer favorável, sob n"'7.5, de 1992, d~ Comissão. 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão, em turno único. _(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto irá a Comissão Diretora para redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1992 
(N• 110/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Substitutivo do artigo 
VI do Acordo Cultural de 23 de setembro de 1964, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Senegal, em Brasília~ 
em 14 de fevereiro de 1984.. --

0 Congresso N acionai decreta: __ _ 
Art. 1 o Fica aprovado o textO do ProtocolO Substitutivo 

do Artigo VI do Acordo Cultural_ de 23 de setembro de 1964, 
celebrado _entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e do Governo da República do Senegal, em Brasília, em 14 
de fevereiro de 1984. 

Parágrafo únicÇ>. Ficam sujeitos--a áprovâ:çãO do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do presente Protocolo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49. inciso I da Constituição 
Federal acarretem encargos ou compromissoçgravosõs ao pa­
trimónio nacionãl. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em-vigor na:-data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Iteni 13: 

Aprovado o prosseguimento da tramitação da matéria, 
a mesma será incluída em Ordem do Dia para o primeiro 
turno de discussão. 

O Sr. Dirceu Carneiro, 1~ Secretário, deixa a cadei­
ra da presidência que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 73, DE 
1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, 'cto Regi.IJl~_qtQ _Interno) 

Votação, ·em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'73, de 1991 (n'4.064/89, na Casa de origem), 
de iniCiativa do Tribunal de Contas da União, que dis­
põe sobre Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União 
e dá outfas providências, tendo 

Parecer, sob n~ 62, de 1992, da Comissão. 
- De Constituição, Justiça e Cidadania, 1"' pro­

nunciamento: favorável ao Projeto com 35 Emendas 
que oferece; 2~> pronunciamento (sobre as Emendas 
de Plenário); fav6ravel às Emendas de no:>S 44, 45, 56 
e 65; favorável, nos termos de Subemendas; às de n~'s 
36 a 38, 40, 42, 54, 55, 57, 59, 62 e 66; pela rejeiÇão 
dasde_n~ 43, 46,47 a 53, 58, 60, 61,63 e 64; pela 
prejudicialidade das de n<?-~ 39 e 41; e apresentando 
a de n' 67, do Relator. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 30 de março último. 

Em sessão anterior foi lido o Requerimento n9 158, de 
1992do Senador Eduardo Suplicy, de destaque para a rejeição 
da seguinte parte do projeto: Membros_ do Ministério Público, 
constante do inciso li, do art. 68. 

O requerimento será apreciado oportunamente. 
Em votação o projeto·~m tu-rno úniCo, reSsalvã.dó- o desta­

que ie'- as erile"ndãS. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presick:nte, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
-a palavra ao nobre Líder Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE: Pela ordem. Sem 
PROPOSTA DE EMENDA À CONStlTíJIÇÃO revisão do orador.)- Sr. Presidente, tendo em vista as dificul-

Nq 24, DE 1991 dades para a votação dessa matéria hoje, estamos encami-

(1 I 'd o d d D' · t d. rt 3· -58 nhando à consideração da Mesa um requerimento, subscrito nc m a em r em o Ia, nos ermos o a , 
do RegimCnto Interno) por líderes de partidos, solicitando o adiamento desta votação 

e âá.s duas outras que constam da Ordem do Dia, para a 
Altera a redação do § 2' do art. 14 do Ato das próxima sessão. 

Disposições Constitucionais Transitórias, (1~' signat~-- ___ _ É um requerimento, inclusive, com anuêncianão_somente 
rios: Senador César Dias minha, como Líder do PFL, Líder do Governo, mas, também, 

A Comissão incumbida do exame-da proposição não emi- de outros eminentes Líderes partidários. 
riu o seu parecer no prazo regimental de 30 dias improrro- Sr. Presidente, algumas dessas matérias exigem quorum 
gáveis._ Assim, a matéria foi-ihcluída na Ordem do Dia, nos qualificado, como é o caso, por exemplo, do item 2. E estamos 
termos do art. 358 do Regimento Interno, para que 0 Plenário certos de que será muito difícil obter esse quorum qualificado 
delibere se a proposta deve ter prosseguimento em sua trami- na sessão de hoje. 
tação. - ComO já votamos as oUtra~ matérias, que foram coilside-

Em votação o prosseguimento da tramitação da pn_?posta radas matérias pacíficas, teõJiõ- a -hnpressão que iSso em nada 
de emenda à Constituição n\' 24~- de 1991. _ viria em prejuízo do bom desenvolvimento dos nossos traba-

Os Srs. SenadOres que o ·aprovam queiram permanecer lhos. Como sabe V. Ex\ foram votados, acredito, seis ou 
sentados. (Pausa.) sete outros projetos que constavam da Ordem do Diã~-piojetos 

Aprovado. pacíficos, que não exigiam quorum qualificado, e que ajUda-
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raro já dê" alguma forma a desobstruir a pauta. Daí a razão 
do nosso requerimento, Sr .. Presidente, e gostaria de contar 
Com a anuência- de V. Ex~ e o assentimento indispensável 
do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder 
Marco Maciel, a Mesa a_guarda o envio do requerimento agora 
referenciado por V. Ex•, embora entenda neste Primeiro moR 
menta, que teríamos que buscar o indispensável apoio regi­
mental, até mesmo para o exame do requerimento,- por parte 
do plenário. 

A matéria enCOntra-se em regime de urgência, o que 
gera dificuldades regimentais iittransponíveís, -mesmo qUe se 
configure, a apresentação do requerfmento, agora sugerida 
por V. Ex• 

Vamos aguardar por alguns minutos a chegada do reg_~eri­
mento a fim de a Mesa sobre ele decidir, iniciiilmente, e 
depois submeter a matéria ao exame do Plenário, se fór o 
caso. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, pe-ço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. --

0 SR. MA-URÍCIO CORRitA (PDT- DF. Peia ordem. 
-Sr. Presidente, para deixar claro_ que a Liderança do PDT 
concorda plenamente com o requerimento formulado pelo 
nobre Senador Marco Maciel, a menos que haja intransponi~ 
bilidade regimental, mas me parece que havendo prazo -
não tendo sido esgotado o termo para votação- seria possível 
o adiamento para um Plenário mais presente. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder 
Maurício Corrêa, a Mesa aguarda, com aquela tolerância habi­
tual, que os Líderes façam chegar à Presidência os requeri­
mentos, para ver se, nos termos em que eles se situam, há 
guarida regimental para decidir a respeito da matéria. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tendo ein 
vista que as Lideranças partidárias não chegaram a: um enten­
dimento que permita a formulação de um requerimento, com 
o consenso das várias Bancadas, a Mesa dará continuidade, 
dentro da processualística tradicional, submetendo a matéria 
à Votação. _ - _ 

Em votação o projeto, ressalvado o destaqUe e ãs emen-
das. · 

Os Srs. SenadoreS que o aprovam qUeiiam permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O Sr. José Pauio Bisol- Sr. presidente, peço verificação 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro­
ceder á verificação de quorum solicitada pelo nobre Líder 
José Paulo Bisol com ·o apoio dos nobres Líder Senadores 
Aureo Mello, Esperidião Amin, Jutahy Magalhães. Epitâcío 
Cafeteira, Jarbas Passarinho, Carlos Patrocínio e Coutinho 
Jorge. A Mesa receia que seja todo o plenário. 

Vai-se processar a Verificação de quorum. 
Os Srs. Senadores ocupem os seus respeCtiVOs lugares. 

(Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Proceda-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Carlos Patrocínio - César Dias -
Coutinho Jorge - Dirceu Carneiro - Esperidão_ Amin -
F. Rollemberg - Fernando Cardoso - Gerson Camata -
Humberto Lucena- Jarbas Passarinho- Josaphat Marinho 
- Lucfdio Portela - Marco Maciel - Maurício Corrêa -
Nelson Wedekin- Pãulo Bisol -Pedro Simon -Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Chagas Rodrigues - Epitácio Cafekira. 

ABST/J.M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Aureo Mello -Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Todos os 
Srs. Senadores já votaram?_ -

Y_ou proclamar o resultado. ~ 
Votaram SIM 20 Srs. Senadores, 2 NAO; e 2 abstenções. 

·Total de votos: 24 . .. 
Não há quorum para deliberação. 
A Presidência vai suspender a sessão por dez minutos, 

na forma estabelecida pelo Regimento, após o que será proces­
sada a nova verificação. -
· Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 29 minutos, a sessão é 
a reaberta às 16 horas e 42 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­
berta a sessão. 

A !'residência constata, lamentavelmente, que é visível 
a inexistência de quorum no plenário_e, por isso, dispensa-se 
de proceder à nova verificação, confornie rigidamente estabe· 
Ieee o Regimento. 

As matérias restantes da Ordem do Dia, pelo motivo 
agora alegado, deixam de ser apreciadas, também pela inexis­
tência de quorum. 

São os seguintes os itens adiados: 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 125, DE 1991- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos âo 
art. 366, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turrio úllico, do Pfoj-eto- de Leí da Câmara -
n' 125, de 1991-complementar (n•60191, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição federal, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário; Relator: Senador Mei-
ra Filho. 

-19 pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2" pronunciamento: favorável à emenda de plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante à Comissão de Assuntos Econômícos) 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 126, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 366, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de ter da Câffiara 
n' 126, de 1990 (n' 1.854/g9, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Ministério Público da União, que cria a Carreira de Apoio 
Técnico Administrativo do Ministério Público da União e seus 
cargos, fiXa os valores de vencimentos, e_ dá outras providên­
cias, tendo 

Pareceres. 
- Da Comissão de Constituição, Justica e Cidadania. 

sob n"'485, de 1991, favorável, com votovenCiao, em-separado, 
da Senadora Júnia Marise; e 

- De Plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, favorável às Emendas nos1 ·a 4, 6 a 8; e favoiii"Vef à de 
n9 5, nos termos de subemenda que apresenta. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 31, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da- Câinara 
n• 31, de 1991 (n' 4.618/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera a Lei n• 5.700, de 
19 de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresen­
tação no Brasil dos Símbolos Nacionais, tendo 

Parecer, proferido em Plenário; relator: Senador Man­
sueto de Lavor, favorável nos termos de substitutivo que ofe­
rece. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 114, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de 1.:e1 da-Câmara 
n• 114, de 1991, (no 2.214/91, na Casa de origem)',-âeiiiidativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dipõe sobre a reestru­
turaç5.o da Justiça Federal de Primeiro Grau da 4• Região 
e dá outras providências, tendo 

Parecer Favorável. sob no 58, de 1992, da Comissão 
- De Constituição, Justiça e Cidadania. 

-8-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 23, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<.> 
23, de 1991, de autoria do Senador MauríCiO Corrêa, que 
altera a redação do parágrafo único do art. 114 e acrescenta 
§ 3<.> ao art. 126 do Regimento Interno do Senado Federal, 
tendo 

Pareceres, sob n~s 2 e 3, de 1992, das Comissões 
- De Cons(í!u~ção, Justiça e Cidadania. favoráv~l 
- Diretora, favorável ao proJeto, com emenda que apre-

senta. 

-9-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 22, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<.> 
22, de 1991, de autoria do Senador Mareio Lacerda, que acres­
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento Intern.o do Senado 
Federal, tendo 

Pareceres, sob no' 222, 331 e 432, de 1991, das Comissões 
- De Constituição, Justiça e Cidadania. 
--1~ pronunciamento: favorável; 
- 2<.> pronunciamento: concluindo pelo não acolhimento 

do pedido de reexame, por não encontrar embasamento regi­
mental nem argumentação convincente para deferimento da 
pretensão. 

- Diretora, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra, como Líder do PMDB, ao Senador 
Hl!_J!Iberto Lucena, que tem hoje muitas razões para ocu-par 
a tribuna, ainda mais porque recebe, constato agora, os cum­
primentos efusivos de todos os seus colegas pelo transcurso 
de seu aniversário natalício. -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sensibilizado, agradeço 
os cumprimentos que V. Ex• me transmite, pela passagem 
do meu aniversário natalício. 

Sr. presidente_, Srs. Senadores, encaminhei à Mesa, hoje, 
um projeto de lei complementar de minha autoria, que dispõe 
sobre_ o procedimento contraditório especial de rito sumário 
para o processo de desapropriação, por interesse social, para 
fins de reforma agrária, de imóvel rural que não est~ja cum­
prindo a sua função social". 

Trata-se da elaboração da lei complementar, a que alude 
o § 3' do art. 184 da Constituição Federal. 

Antes de ler a sua justificativa, desejo lembrar que é 
dever pr~cfpuo do Partido do Movim~ntq De~()Cr~tico Brasi­
leiro, PMDB, pelo que consta do seu programa, cuidar com 
empenho dessa questão da reforma agrária. O antigo MDB 
taiiibéin tinha nisso uma prioridade. Lembro-me, sempre que 
me refiro a este assunto, de um aparte que concedi neste 
plenário ao Senador Pompeu de Souza, de saudosa memória. 
Aludia eu, nesta tribuna, justamente à necessidade de agilizar­
rrl.6S todos os projetos de lei complementar para que o governo 
pudesse imple01entar um programa de reforma agrária, de 
caráter eminentemente democrático, nos fermos da Consti­
tuição Federal, propiciando a incorp-oração an processo de 
desenvolvimento econômico do País de milhões de_ brasileiros 
que hoje dele estão marginalizados. O Senador Pompeu de 
Souza, entãõ-,-cOm muita compétênCia- seffipre um ardoroso 
defensor da Reforma Agrária- dizia que, com tanta demora 
na implantação da reforma agrária no Brasil, hoje, a reforma 
urbana tornara-se mais urgente. 

Na verdade, S. Ex" tinha razão. Milhares, senão milhões 
de brasileiros, deslocaram-se do interior para as grandes cida­
des! sobretudo para as capitais, inchando-as, atiavés da sua 
fixação nas periferias, de tal sorte que isso gerou uma situação 
aipda mais desafiante para aqueles que dirigem os destinos 
da Nação. 

Aqui mesmo temos o exemplo da chamada "favelização"_ 
de Brasília. O Distrito Fedc=ral e suas cidades satélites estão 
envoltos em uma série de pequenos assentamentos realizados 
pelo Governador Joaquim Roriz, dentro de um programa 
social que traçou, mas qu_e,_ na verdade, agrava a inchação 
desta nova cidade que ontem cumpletou 32 anOs- de idade 
e que hoje tem, sem dúvida, urna das maiores populações 
marginais dentre as grandes cidades brasileiras. 

O fato de o Governador Roriz estar faZendO uma -p-Olítica 
de assentamento, tentanto dar um lote a quem não tem urna 
casa para morar, a fim de que ali possa construir inicialmente 
pelo menos um barraco. está servindo para atrair para 'Brasíla 
milhares de brasileiros notadamente das regiões mais pobres, 
como é o caso do Nordeste. 

Não há um dia em que nós, Senadores nordestinos, não 
recebemos nos nossos gabinetes vários conterrâneos pedindo 
uma orientação de como fazer o contato com a SHIS, que 
é o órgão do GDF encarregado de fazer inscrição para recebi­
mento de um lote. 

Portanto, o Senador Pompeu de Sousa tinha razão: a 
refúrma urbana hoje é mais urgente do que a reforma agrária. 
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Mas, para que esse inchaço das grandes metrópoles não 
piore, temos que cuidar também, com urgência, da reforma 
agrária, porque, Sr. Presidente, a rigidez da estrutura fundiária 
do País é imensa, sobre._tu_do em regiões como o Nordeste. 

seus direitos, em conflitos devidamente caracterizados em cen­
tenas e centenas de processos que se encontram nas gavetas 
do Instituto Nacional de Reforma Agrária- INCRA. 

Mas a justificação dá meu proje"to de lei é a seguinte: 
A ordem constitucional tutela o direito _de propriedade, 

garantindo, ao seu titular, a conservação do domínio. A expro­
priação reflete uma agressão jurídica a esse direito, cuja intan­
gibilidade não é absoluta, curvando-se à atuação do poder 
público, sempre que este agir em nome do interesse coletivo, 

No meu Estado, a Paraíba, temos mais de 100 conflitos 
de terra não resolvidos, porque o Governo está sem os instru~ 
mentes adequados, do ponto de vista legal, que são as leis 
complementares à ConstituiÇão, panrpoder propor as ações 
de desapropriação, por interesse social, para efeito de reforma 
agrária. -- -que se sobrepõe ao individual. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite~ me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex' com. muito 
prazer, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Humberto 
Lucena, o que me espanta é a necessidade, a esta altura, 
de um projeto como o que V. Ex~ anuncia, porque,- desde 
o Governo do Sr. João Goulart, passando pelos governos 
militares e pelos que o sucederam, inclusive o do Partido 
de V. Ex', todos anunciaram que a reforma agrária se estava 
procedendo com celeridade. No momento em que V. Ex;, 
apresenta um projeto para dar mais agilidade ao p-rocesso 
de reforma agrária para fins sociais, há de perguntar-se: houve 
ou não a reforma agrária anunciada por tantos governos? 
O projeto de V. Ex~ certamente, entre outras vantagens, propi­
ciará um levantamento a respeito desse fato. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Josaphat Marinho, que sempre foi um dos mais fervo­
rosos defensores d_a reforma agrária nó País. 

A indagação de V. Ex• tem_furu_iarnento, porque não 
é de hoje que se luta pela reforma agrá:rfa. Lembro-me beiri -
que V. Ex• foi meu contemporâneo na época da grande mobili­
zação popular que se fez no País, no Governo do Presidente 
João Goulart, com o apoio, -iilclusive entuSi3.StiCõ, do então 
Governador Leonel Brizola, do Rio Grande do Sul, justa­
mente no sentido de se implantar a reforma agrária no Brasil. 

Entretanto, naquelã época, como sabe V. Ex~, houve 
uma incompreensão muito grande, pois para muitos se tratava 
de um tema de natureza comunizante. E todos esses movi­
mentos contra a reforma agrária culminaram com a institUição 
da chamada UDR, que se tornou uma instituição capítaneada 
pelos grandes_ proprietários de terra, numa conjugação de 
esforços contra a realização da.refor_m.a agrária. 

A verdade porém é que essa reforma tem sido morosís­
sima, como ocorreu, inclusive, no Governo José Sarney, em 
que se instituiu urri Ministério Extraordinário para a Reforma 
Agrária, com vários titulares, entre os quãis o nosso saudoso 
companheiro, Senador Marcos Freire. -

Quando citei, os casos dos conflitos de terra na Paraíba, 
quis dar um testemunho de como está sendo demorado esse 
processo. Quero aliás fazer justiça à posiÇâo, -nesse particular, 
da Igreja Católica, sobretudo após o Coricílio Vaticano li, 
por haver tomado uma posição 'firme e altiva, passando a 
atuar mais em favor da solução dos problemas sócio-econô­
micos do País, notadamente do campo. através por exemplo, 
da pastoral da terra. 

Nesse sentido, o que a Igreja tem feito no Nordeste é 
digno de aplauso. A sua atuação é importantíssima e se não 
fora ela, talvez hoje a situ3ção Social daquela região ainda 
fosse pior, sobretudo para os sem-terra, para aqueles trabalha­
dores rurais que continuam lutando pelo reco_nhecimento dos 

E porque exceção à regra, a anulação do direito de pro­
priedade - que outra coisa não é a desapropriação - há 
de ater-se às regras ef!1 Çireito previstas, sendo sem estas 
inadmissível. - - -

Com esse entendimento, vem o Egrégio Supremo Tribu­
nal Federal, em sucessivas decisões, deferindo liminares, em_ 
mandados de segurança requeridos por proprietários-de imó­
veis rurais, com o objetiVo -de sobrestar sua desapropriação, 
iminente diante da publicação de decreto· presidencial, decla­
rando-o de interesse social, pa.ra fins de reforma agrária. 

Assim, por exemplo, ao despachar o writ impetrado por 
um proprietário do Mato Grosso do-Sul, observou o ilustre 
Ministro Celso de Mello. 

"A ausência da lei, prevista no art. 184, § 39 , do_ 
texto constitucional, reveste-se de significativa impor­
tância, pois a Carta Política quis- e a carga de inten­
cionalidade do preceito em questão é irrecus_ável -
condicionar, normativamente, a atividade expropria­
tória da União, impondo, para esse fim, a necessária 
edição de lei complementar. lnexisten~e esta, tornar­
se-_á inviável, para efeito de concretização da desapro­
priação-sanção, o exercício da competência expropria­
tória pelo poder público federal, nas hipóteses que ver­
sarem imóveis rurais, para fins de reforma agrária." 

Outro não é o entendimento do Ministro Moreira Alves, 
no julgamento do MS-20.960-7-DF. Para ele, a impresclndi­
bilidade da edição da lei complementar, prevista no art. 184, 
§ 3~, da Constituição da República, para viabilizar, com todos 
os seus consectários, a desapropriação por interesse social, 
para fins de reforma agrária, condiciona a própria atividade 
estatal que dá início ao procedimento expropriatóri'o. E acen­
tua: 

"Se a propositura da ação de desapropriação é 
ínipoSsíVel juridicamente até qtie venha a Lei Comple­
mentar que lhe estabeleça o procedimento exigido pela 
Constituição, parece manifesto que não se poderá ad­
mitir a possibilidade da prática de um ato-condição 
-de_uma iriipoSSibilidade jUrídica, ináXime-qúando desse 
ato-condição já surgem sérias restrições ao direito de 
propriedade que a Constituição só admite em razão 
de desapropriação em si mesma: 

A impossibilidade jurídic;.t de desapropriar-se 
acarreta a impoSsibilidade juridica de declarar-se que 
se pode desapropriar." 

Também a Doutrina enfatiza a ímpresCfndibilidade da 
Lei Complementar, para que sejam desapropriados os imóveis 
indispensáveis à reforma agrária que o Pais deseja. 

Neste sentido é o magistério de Celso Ribeiro Bastos, 
às páginas 26617~ de sua já consagrada obra, "Comentários 
à Constituição do Brasil", 79 vol., _in verbis: 
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"Temos para nós que a lei complementar é indis~ 
pensável para que se possa operacinalizar a desapro~ 
priação. Funciona colno uma garantia do particular. 
Daí porque, embora seja correto, como afirma l:upi­
nambá Miguel Castro do Nascimento; lembrando re_gra 
do Código Cifli, que a todo direito correspónde uma 
ação que o assegura, não é menos certo que, do angulo 
constitucional, há preceitos executá v eis-e outros nãp-é-_ 
xecutáveis antes dã. lei integradora._No_ caso, quem 
tem direito é o expropriado de nã9 ver-se privado do 
seu bem senão na forma constitucional. O exercício 
pela União do seu direito de expropriar sem ser por 
via da Constituiçáo nem chega a ser direito visto, pois 
de inconstitucionalidade se trata." 

A inexistência, portanto, de Lei Complementar que regu­
le o procedimento especial, de rito sumário, para o processo 
de desapr0priação por interesse social, para fins de reforma 
agrária, de imóvel rural que não esteja cumprindo a sua função 
social, impede a realização desta. 

O projeto que hoje submetemos_ à apreciação desta Casa 
e do Congresso Nacional pretende proporcionar, à União, 
o instrumento legal necessário à solução dos graves problemas 
existentes no campo. -

É fruto de prolongado estudo e levou em consideração 
não apenas normas eXiStentes em outros diplomas em vigor 
no País mas também observações feitas ein julgados e traba­
lhos de tratadistas. Consolida, assim, a experiência nacional­
e internacional sobre ·a matéria. 

Acreditamos, por isso, em sua aprovação-· e rápida trans­
formação em lei, a fim de que possa ser log9: retomado o 
processo de refonna agrária, com a fixação no catnpo de milha­
res de familias de sem-terras e a implantação, ali também, 
da Paz Social a que todos almejamos. 

Sr. Presidente_, Srs. Senadores, ao regiStrar a-apresen­
tação desse projeto de lei de minha iniciatíva, faÇ'o -questão 
de mencionar aqui e agora o nome de um dos_ Senadores 
que mais têm se empenhado pela implantação da reforma 
agrária no Brasil, e que, aliás, tratou do assunto neste plenário 
exaustivamente. Refiro-me ao Senador Jutahy Magalhães. 

Sei que S. Ex!' tem se dedicado ao estudo desta ,matéria. 
. Se fOr possível, espero que o Senador Nelson Cathelro, como 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidcidãnia. 
numa homenagem à sua luta nesse sentido, distribua esse 
projeto de lei ao Senador Jutahy ·Magalhães para que ele 
possa relatá-lo da maneira mais rápida possível. 

Desejo, tarilbén-1";- f3.Zer uma mensão honrosa ao então 
Ministro e hoje Senador Pedro Simon, que durante a sua 
gestão no Ministério da Agricultura, pelo que sei_, f~z um 
trabalho muito sério no sentido de sensibilizar o Governo 
José Sarney para que os processos de reforma agrária fossem 
agilizados a tempo e a hora, a fim de que resolvêssemos esse 
problema fundamental para o próprio projeto de desenvol­
vimento econômico dó País~ 

Não vejo como o Senhor Presidente dà Repdblica Fernan­
do Collor de Mello, que tanto defende a modernidade, o 
soerguimento e a abertura da economia nacional, possa atingir 
os altos obje;tivos do seu programa, se não cumprir a tarefa 
inadiável que vem desafiando vários governos - como disse 
com muita propriedade o Senador Josaphat Marinho - de 
implantar a reforma agrária. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Humbe.rto Lucena, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, 
suplente de secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito. (Pausa). 
· S. Ex~ não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães_. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
O seguinte discurso.) -Sr. Presidente, o Senador ROnan 
Tito virá posteriormente. 

Sr. Presidente, Sr~$ _e Srs. Senadores., o assunto que pre­
tendo abordar hoje é o mesmo que ·foi tratado pelo Senador 
Maurício Corrêa. 

Este assunto veio à minha mente, hoje, quando, a cami­
nho de Brasnia, li o artigo do jornalista Villas Boas Correa 
criticando fortemente o Congresso Nacional. Li-o na íntegra, 
com todo o cuidado, examinando-o palavra por palavra para 
ver que resposta poderia ser dada a este artigo. . 

Sr. Presidente, lamentavelmente, as sérias críticas feitas 
ao Congresso Nacional são corretas. Uma ou outra palavra 
pode ter um significado que talvez não seja o mais apropriado 
para ser colocado aquela frase_. Mas o que disse o cronista 
político Villas Boas Correa, na matéria sob o título "Congresso 
_concede-se O- maior feriadão do mundo". está correto, Sr. 
Presidente. Tão cotreto ·está qUe tívemos 3. comprovação aqui 
na votação. Um dos desafios que ele fazia no artigo era saber 
se hoje o Congresso teria número para votação e não teve. 
A maioria de nós, infelizmente, continua em feriado. 

Sr. Presidente, pretendia fazer um pronunciamento tam­
bém sobre o Congresso. procurando mostrar 'go que há ne­
cessidade de ser levado a público, pois as crític. .s ao Congresso 
são constantes. Fiz, com _<)uxílio da assessoria, um levanta­
mento d-os gasios-do Congresso Nacional em relação ao nosso 
orçamento. Verifiquei. Sr. Presidente, que a Presidência da 
República aumentou o percentual dos seus gastos, em relação 
ao Orçamento da União, de 1991 para 1992, de 0,78% para 
1%. O Congresso Nacional, que inclui a Câmara, o Senado 
e o-Tribunal de Contas, reduziu o percentual de gastos, de 
1991 para 1992, de 0,58% para 0,30% . 

Sr. Presidente, é neCessário que também esses dados se-­
jam divulgados. Considero justíssimas as críticas que li hoje, 
escritas por Villas Boas Correa. Não podemos mais ficar como 

-estamos. Desde 15 de fevereiro, estamos, no Senado Federal 
e na Câmara dos Deputados, esperando para votar e não 
votamos praticamente nada. Constam da pauta matérias conto 
essa do Tribunal de Contas, há vários dias em regime de 
urgência, e não conseg_uimOs jUntar riiitneio suficiente de Se­
nadores para votá-la. 

Houve na Câmara uma denominada superquarta-feira, 
em que foram votadas duas propostas de emenda à Consti­
tuição e outr .• xojetos. Mas o que trouxe todos esses Parla­
mentares p&..d_VQtar nessa superqUarta--feira?- A criação da 

.- se_creiarla Particular do Governo. Todos vêm correndo para 
satisfaze-r o Poder Executivo. Era preciso agradar o novo "do­
no da bola''. Dizem os jornais que Vários jatinhos sQbrevoaram 
os ares de Brasilia, trazendo Deputados a bordo. 

Sr. Presidente, temos que acordar enquanto é tempo, 
antes que tenhamos um pesadelo; temos que ver que o Con­

' gresso Nacional tem responsabilidades, e tem que saber o 
que fazer. Vivemos busçando_consensos. Vamos votar as ma-
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térias sobre as quais estamos de acordo. Se não chegarmos 
ao consenso;esquecemos as matérias. 

Temos, por exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação. Há quanto tempo tf:nta-inos votá-la e não Coliseguimos, 
porque não se chega a um acordo! Temos dificuldade em 
obter maioria porque, realmente, Governo e Oposição têm 
quase o mesmo número de Parlamentares, tanto na Çâmara 
dos Deputados quanto no Senado Federal. E com a omissão 
de muitos, não se consegUe chegar a uma maioria para votar. 
Sempre que há uma votação muito disputada, um dos dois 
lados sai do plenário e a rriatéria -não é VOtada. 

Por isso, vou ptópontqo.i tenho mania, às Vezes, de fazer 
propostas para ver se ficam no arquivo pa:rã, um aia, talvez, 
alguém achar e ver se vale a pena vou tentar apresentar uma 
emenda à Constituição deterroin~ndo que o quorum para vota-
ção deve baixar de 50 para "30 por cento. _ 

Isso já existe em vários pafsê's, não é nenhuma novidade. 
Quando 30 por cento puderem decidir, todos irão quei"er colo­
car pessoas aqui dentro para votar e ganhar. Enquanto for 
50 por cento, se tirará Parlamentares do plenário e não se 
votará. Mas na hora em que se baixar o quorum, qualquer 
dos dois lados poderá ter 30 por cento, e em vez de se 
esvaziar, o plenário vai encher, os Partidos vão trazer gente 
para votar. Quem tiver maioria, g·anha. Isso é iriVeriÇão nossa? 
Isso é invenção brasileira, jeitinho brasileiro? Não. Isso existe 
na Constituição de vários países. 

Sr. Presidente, não suporto mais essa ditadura das Lide­
ranças na Câmara dos Deputados. Eles decidem lá o que 
temos que votar aqui no Senado e quanto temos que votar. 

O semldor Maurício- Corrêa disse que daqui a pouco 
vamos ser forçados a votar aqui, em cima da perna, o aumento 
do salário mínimo, o aumento dos vencimentos de civis e 
militares e não vamos ter tempo de examinar essa matéria, 
vamos dizer amém ao que vier da Câmara, porque vamos 
ser pressionados. Há os que pensam que aqui não devemos 
pensar, que devemos votar para evitar que haja uma demora 
maior do que a que já acontece normalmente. 

Que vai acontecer isso, vai. Que cinqüenta e quatro assi­
naturas vão ser pedidas e vão ser concedidas para isso, ~ão. 

O Sr. Carlos Patrocínio- V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer, Senador 
Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocinio - Senador Jutahy Magalhães, 
gostaria de me as~ociar ao pronunciamento importante de 
V. Ex~ quando creio que vários dos Srs. Senadores que com­
põem esta Casa estão cOmpartilhando desse mesmo senti­
mento de frustração. Temos urh 'cOmptbiiiisso para com os 
nossos Estados e para com a Nação brasileira e parece que 
não o estamos cumprindo. Aqueles que são assíduos nas co­
missões e no plenário estão perdendo o estímulo para conti­
nuar emprestando a sua presença, às vezes a .sua palavra, 
aos trabalhos, principalmente neste ano de eleições munici­
pais, quando muito se falou que o Congresso teria que traba­
lhar a todo vapor neste primefro semestre,-já que no segundo 
não se votará praticamente nada. Já ouço dizer que o recesso 
não deverá ser no mês de julho; deverá s~r transferido para 
agosto, porque no segundo semestre haverá a participação 
dos parlamentares nas respectivas eleiÇõeS municipais. NãO 
vejO vantagem em se adiar-o recesso parlamentar para agosto, 
porque em julho, certamente, não iremos votar muita coisa. 
Temos-ptOjetos iinpoi'ta".ntíssimo e"riftramitaçãO, como já foi 

dito aqui pelo eminente Senador Maurício Corrêa, aparteádo 
em boa h9ra pelo eminente Senador Gerson. Camata; existe· 
o projeto de lei do Tribunal de Contas da União; há um 
projeto de lei complementar de autoria da nobre Deputada 
Rita Camata há muito tempo nesta Casa. Portanto, eu, por 
comungar com o pensamento de V. E~, por vê-lo todos os 
dias nesta Casa e nas comiSsões, sempre levando a sua palavra 
de protesto, que não tem conseguido ·muita coisa é verdade 
que todos o respeitam, mas não está havendo o retorno deseja­
do, quero congratulá-lo e lamentar que o Congresso Nacional 
não possa revidar reportagem do tipo dessa que V .. E~ leu _ 
e que considera absolutamente correta. Par~béns, eminep.te_ 
Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o apoio 
de V. Ex\ que sei não é o único aqui no Senado, porque 
muitas vezes, conversando com outros colegas~ já escutei pen­
samentos nessa mesma linha. Sei que é desagradável vir falar 
sobre esse as_sunto e com;idero uma brincadeira oUvir falar 
em adiar o recesso de julho para agosto a fim de se votar 
tudo. 

Isso, em primeiro lugar, é um desconhecimento. Vejo 
que o Senador Jorge Bornhaus_en se esqueceu um pouco de 
como é o Senado. Quando se diz "não vamos votar a LDO 
para prorrogar a Sessão Legislativa", sabemos que se prorro­
gar, está correto. Se não votarmos a LDO, vamoS ter que 
votar durante o mês de julho. Mas só a LDO" Portanto, 
falar em prorrogação para votar a LDO e projetos como o 
Emendão o Projetão e outros é desconhecer a nossa realidade. 
Aí teria que ser convocado o Congresso Nacional, o que acar­
reteria uma enorme despesa. Seria aqUela mesma palhaçada 
de janeiro passado. 

Ora, Sr. Presidente, vamos tratar as coisas com certa 
seriedade, com certa conscientização, com certo conhecimen­
to, ver o que temos que discutir, porque temos muitas maté­
rias. Se desejarmos votar, temos_ tempo para fazê-lo antes 
de julho. É só querermos, e estamos aqui para isso. - -- -

Agora, se não temos tempo para votar até 19 de julho, 
por que vamos votar exatamente de 19 a 31 de julho? Qual 
a razão'! Quem pode levar isso a sério? 

O Sr. Ne~son Wedekin- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V. ]Ox' com 
mui!o prazer. 

O Sr. Nelson Wedekin - Senador Jutahy Magalhães, 
gostaria apenas de manifestar a minha solidariedade ao seu 
pronunciamento. Já deveria tê-lq feito, quando falou o meu_ 
Líder, Senador Maurício Corrêa, porque o assunto era o mes­
mo, a perplexidade era a mesma, o apelo, o sentimento era 
o mesmo. Mas, enfim, o Senador Maurício Corrêa falou pelo 
meu Partido e, por isso, não o aparteei. Mas entendo que 
temos o dever de, todos os que temos a mesma preocupação 
de V. Ex\ nos manifestar. Por quê? Para que haja, em todOS 
os-críticos do Poder Legislativo, pelo menos o sentimento 
e a sensação verdadeira de que uma boa parte- de nós estamos 
vivendo essa angústia de não produzir, de não trabalhar, de 
não cumprir a nossa tarefa, de não cumprir a nossa missão 
legislativa. Por isso, creio que tanto o pronünciamento de 
V. Ex~, como o do Líder Maurício Corrêa, cOmo os aparte-s 
que se sucederam, dos Senadores Gerson Camata e_ Carlos 
Patrocínio, mostram que há dentro desta Casa, ào Senado 
Federal, alguma reação, alguma resistênCia, manifesta-Se aJgu­
ma preocupação em relação a esse quadro, que é profunda-
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mente lamentável e que jus_tifiCa críticas c_qmo essas que foram 
feitas pelo jornalista Villas Boas Correa. Mas, pior ainda que 
o artigo publicado no Jornal do_ Brasil é _o sentimento. da 
população. Creio que o- Sênãdor Gerson· Cámata feri"U- um 
ponto que deve merecer de nós uma preocupação ainda maior 
que é o sentimento da população, em relação a esse processo 
de descrédito e desvalorização do Poder Legislativo, no senM 
tido de que nós, para nada ou p_ara ,m_uito pouco servimos, 
se justifica. Eriténdo que a situação vivida pelo Parlamento 
do Peru não está sendo muito diferente do que aconteceria 
também no nosso País, se alguém, num momento de ínsensa­
tez, por um lado, fosse de encontro a esse sentimento d"a 
população e fizesse a mesma coiSã, -no BraSiL Senador Jutahy 
Magalhães, todos nós devemos reagir, devemos manifestar 
essa nossa preocupação, essa nossa perplexidade, essa nossa 
angústia, sob pena de conseqüência muito--piõres-do que essas 
que estão ocorrendo, muito piores do que simplesmente não 
funcionar, não trabalhar, de sermos um organismo pouco pro­
dutivo, que é, exatamente, a desvalorização das instituições. 
O--Congresso mesmo com todos os defeitos que poSsa ter, 
sem ele, não haverá democracia. Sem a política, sem os polítiM 

· cos, não há reginie democrático. Por isso quero ConCõtdar 
com V. Ex~ reiterar a minha solidariedade ao seu pronuncia­
mento e reforçar os termos em que V. Exa, o coloca~ cumpri­
mentando-o pela oportunidade desse seu discurso, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço sensibili­
zado a V. Ex~~ Senador Nelson·Wedekin, porque no seu àpãtte 
aborda pontos que considero muito importante e que teriam 
de constar nesse pronunciamento, de vez que nós, hoje, já 
conseguimos detectar o que existe de sentimento popular con­
tra nós. Temos, que verificar em qualquer setor, em qualquer 
lugar que chegarmos, o que existe, de fato, em relação aos 
políticos e aos parlamentares. 

Como tivemos oportunidade de conversar, há poucos ins­
tantes, iremos observar já nessa próxima eleição, um percen­
tual bem mais alto de votos brancos e nulos do que ocorreu 
na eleição passada. _ 

E como V. Ex• bem afirniou, aqui, na nossa conversa 
pessoal, na próxima eleição, os vereadores, para se elegerem 
buscarão votos em casa e como são vários candidatos para 
um voto só, eles o disputarão pessoãlrnente, palmo a palmo. 
Imagine quando a eleição for para Deputados Estaduais, Fe­
derais e Senadores, daqui a 2 anos; teremos dificuldades, 
precisamos acordar para esse fato. 

Não é possível que não levemos em co11~i~eração o que 
aconteceu no Peru. V, Ex~ deve ter visto, ontem aquele episó­
dio quando foi empossado o Vice-Presidente pelo Congresso 
dissolvido, fato que não foi levado em consideração pela popu­
lação, pelo contrário, houve uma manifestação_por~dar mu~to 
forte de apoio a quem tinha dissolvido o Congresso. 

Aqui não chegamos ainda a esse ponto, mas temos que 
repensar o que V. Ex~ abordou, que considero crucial, não_ 
somos_ nós, mas sim a instituiÇão que temos que preservar. 
E acima de nós, muito além de nós, está a instituição. Corno 
somos parte dessa instituição, temos que nos unir e trabalh~r 
para fortalecê-la e não para enfraquecê-la. Se não agirmos 
estaremos dando margem àqueles que querem destruir a insti-
tuição. . _ _ 

As críticas são genéricas. Ninguém critica lado, a, b, c,. 
quem faz, que, não faz. Todos nós estamos no mesmo barco. _

0 

Ninguém diz que fulano comparece ou não. Hoje, nas comisM 
sões, temos o poder de deliberações terminativas; lá é um 

plenário como aqui. E urna luta conseguirmos r~mr;tir as.cOm~s~ 
sões. Marcamos reunião para às 10 hOfas e cons_eguiDlOS quo­
rum às llb30min, meiowdia. Aí, teinos que voltar a toque 
de caixá dois ou três projetos apenas. _--

Agradeço a V. Ex', cOmo já o fiz ao nobr~ Sen,ador 
Carlos PatrocíniO. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex~ r_ne permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com prazer, ouço 
V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon - Com muita autoridade V. EX' 
aborda esse tema. Já quando estava aqui no período anterior, 
V. Ex~ defendia essa me~ma tese, que é a valorização do_ 
Congresso N acionai, que nosso compromisso perenta este País 
como resposáveis por este Poder. Entre os debates que tínha­
mos anos atrás e os de hoje, tiyemos a_ Constituinte, a nova 
Constituição assim como todos a análise que os parlamentares 
livremente puderam fazer. Dizia-se que o Congresso tinha 
sido muito esvaziado, porque o chamado poder revolucionário 
havia tomado uma série de medidas, inclusive fazendo_ com 
que a Constituição se transformasse em Regimento Interno 
do Congresso Nacional. Infelizrn.ente, hoje estamos diante 
de Uma realidade que temos que analisáwla. é verdade, nobre 
Senador, que nós ternos que dividiwla em dois ângulos. Tenho 
o maior respeito pelo jornalista Villas Boas Corrêa, é um 
dos homens mais competentes deste País, sendo um pouco 
duro na sua crítica, de modo especial ao Poder Legislativo, 
mas como diz V. EX' nós temos que analisar o seu conteJ.jdo 
geral. O primeiro efoque é no que tange àqÚilo que nós estaw 
mos fazendo e à crise em que vive este País. A primeira 
realidade que nós estamos vivendo aqui é o sistema partidário, 
onde o Governo não tem maioria, nem Da Câmara, nem no 
Senado_ Como a Oposição também não tem mciioria; poder­
sewia pensar que o Governo a tem, o que não é Verdade. 
As votações são as mais variadas, as mais desconexas, aJ~er­
nando de projetos para projeto. Mesmo agora, não tivemos 
quorum aqui- dis~ewo muito bem V. EX'- para o projeto 
do_ Tribunal_ de _ Conta_s e no qual temos diferença que não 
têm nada a ver com o Partido, não tem nada a ver com ideolo­
gia, nem com o Estado. O que está a~ntecendo? Comp o 
Oposição não tem maioria e nem o GOVerno, na CoD.dução 
dessas votações ficam as partes esperando uma oportunidade 
para que possam ou não ter maioria. Esse fato é lamentável 
e ternos que alterá-lo. Agora, a crise em que vive este País 
é a crise deste governo que está aí, é a crise_ da OJJda de 
conõpÇãO, é a crise das irrespoO.sabilidades, é a crise da falta 
de_ decisões, essa é a grande responsabilidade, não há como 
deixar de reconhecer isso. O fato de não sermos responsáveis 
por essa crise, que está aí, não im'pede que examinemos com 
profunda seriedade a análise que V. Ex~ está fazendo. O que 
iremos fazer? o Congresso não pode continuar como está. 
Na-verdade, nunca se ouviu filiai- desse tipo de discussão quan· 
qo_ç .C~_ngres_sq func_~onava no Rio de Janeiro, lá no Palácio 
Tiraó.dentes. Lembro-me, era ainda guri - não me lembro 
de ter visto um Senador quando era criança, era a coisa mais 
difícil de en~ntrar -_mas, Deputado Federal, vinha de vez 
em quando, e por ocasião dó recesso, que era feito para e:ss~, 
fina~idade; pegava o avião e ia para o Rio Grãnde do Sul,_ 
ia para a Bahia_, enfim, para o seu estado de origem, durante 
o rft-cesso, e fa_zia a sua viagam, porque morava com toda 
a famtlia no Rio de Janeiro, ou seja,_ ele estava no Rio de 
Janeiro e_ Vivia naquela cidade. O primeiro problema que 
temos é este, que é uma r~idade não do Congresso Nacional, 
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é uma realidade de Brasília; dos Ministros, é uma realidade 
de todo este Pã:ís, porqUe.-a-té ontem, a ina:ior parte dos Minis­
térios.funCiôii-ãvâ.m· no Rio de Janeiro. Hoje, na verdade, 
resta esse aspecto, que é uma tradição, é praticamenre uma 
rotina: o parlamentar fiCai acjui"de terça a sexta-feira, e, na 
própria sexta-:.:feira, ir para o seu local de trabalho, para a 
sua cidade, para o interior e voltar para cá depois para desen­
volver sua atividade. Na realidade, isso não funciona. Tem 
que ser feita: uma análise com a maior profundidade. Estava 
conversando com o Senador Josaphat Marinho que talvez 
até fosse o caso das passàgens de ida de Senadores e Deputados 
para os seus Estados valerem após as 18 horas de sexta~ feira, 
e a volta, até segunda-feira ao meio~dia. Isso, de alguma for­
ma, precisa ser alterado, ou até cancelarem-se as passagens. 
Esse é um aspecto que ·não pode continuar. E, como disse 
bem V. Ex~, como rião tiverrios número na Comissão de Con_sti~ 
tuição, Justiça, e Cidadania, que hoje não funcionaria, que 
quarta-feira passada não funcionou e a-anterior. com toda 
a garra com toda luta, com toda liderança e com todo o carinho 
que tem o Presidente da Comissão, na verdade, fomos conse­
guir quorum já quaSe às 13 horas, e, para votar os projetos, 
ficamos ali até às 14 horas e 30 minutos, Córri a dificuldade 
caracterizada. Isso merece uma análise! Agora, não adianta 
ficarmos apenas nisso. Creio que, talvez fosse o caso, V. Ex<', 
os Senadores Josaphat Marinho e Nelson Carneiro deveriam 
criar uma equipe para se reunir, e o Presidente conseguisse 
isso, formando um grupo de trabalho, para dar resposta a 
essas questões. Talvez uma das respostas já tenha sido levao~ 
tada em debate aqui, seria determinar que a matéria seja 
votada independente de qualquer número. E claro que é horrí­
vel permitir que, de repente, a matéria seja votada indepen~ 
_cientemente de qualquer número. E aí! Por exemplo: hoje, 
votou-se com qualquer número matéria sobre o Tribunal de 
Contas, alguém não_ gostou porque não votou, que peça que 
a matéria volte a ser votada em quatro dias, aí terá que ter 
maioria para derrubar a decisão já tomada_ pelo Plenário. 
Foi votada a devisão do Tribunal de Contas, quem não votou 
e não gostou, que consiga maioria em plenário, na semana 
seguinte para derrubar a decisão já adotada, caso contrário 
Co'ntinuará prevalecendo a votação anterior ainda que apro­
vada por minoria. Alguma coisa tem que ser feita, nisso _con­
cordo com V. Ex~, sem se falar que, quando se faz essa análise 
do Congresso Nacional, ela tem que ser feita em duas nature­
zas: o Congresso e a Câmara, porque além de tudo o que 
se fala da Câmara temos que analisar o Senado que estamos 
a reboque da outra Casa, é ela que toma as decisões e nós 
vamos ao bel-prazer das decisõ_es da Câmara. Há um projeto 
que passou pelo Senado, que trata das impunidades, projeto 
do Presidente Collor que foi encaminhado à Câmara dos De­
putados, foi vOtado, veio para o Senado e o substitutivo foi 
aprovado por unanimidade. Foi um daqueles tais projetos 
que, pela natureza, tem 45 dias, pela Constituição, para ser 
votado. A Câmara colocou em votação e_ retirou dizendo não 
haver gostado do substitutivo do Senado e retirou-o para fazer 
não sei o quê. Quero trazer a minha solidariedade ao pronun­
ciamento de V. Ex\ mas acho que, em cima disso que está 
aí, não adianta ficarmos na análise, fazendo autocensura, criti­
cando, ou apenas ficando nessa posição, qoe realmente é deli­
amento, porque creio que ''bater no Congresso" é a coisa 
mais fácil que teni e, na verdade, lá, no Peru, o Congresso 
está fechado. Acho que valemos, inclusive, pelo que represen­
tamos e quanto a isso, graças a Deus, a Câmara dos Depu­
tados, o Senado Federal, à representaçao polítíca deste País 

tem credibilidade para ser a sustentação da transitóriedade 
para a democracia e para as mudanças sociais, políticas e 
institucionais, in~lusive metodológicas. Não me parece justo 
que, depois de tudo que foi feito, do que aconteceu neste 
Governo que está _ _aí, nOs dois anos que perdemos, se diga 
que o Congresso foi o responsável por essas questões, pode­
mos ser culpados, mas não em nível de que as coisas estão 
mal apenas por causa do Congresso Nacional. Acho que a 
nossa presenÇa vale, inclusive, se não fizéssemos nada, pela 
credibilidade e pela respeitabilidade que temos, por aquilo 
que não é feito pelo Congresso aqui. Se estamos aqui fazerido 
as denúncias e acontece o que aconteceu, imagine se não 
estivéssemos. aqui, o que poderia acontecer? Mas não é apenas 
por aí! Sirvo-me do importante pronunciamento de V. EX~', 
que não é um pronunciamento unitário. V. Ex~ vem, ao longo 
de sua vida, debateu e lutando com dignidade, com seriedade, 
defendendo a sua posição, eu, por acaso, estou fazendo este 
aparte, creio que, nesta oportunidade, devíamos fazer isso: 
pedir ao President~ Mauro Benevides que designe urna comis­
são para tomar algumas medidas tão urgentes quanto impor­
tantes, para que não tenhamos que sofrer essa dolorosa reali­
dade de incapacidade de agir, de ter que aceitar e não saber 
o que fazer. Vale com relação ao pronunciamento de V f Ex~ 
e eni relação à crítica do Jornal do Brasil, vale com relação 
ao que V. Ex~ diz, com relação aos equívocos que temos 
aqui, como Congresso e vale também no Senado e no nõsso 
debate com a Câmara dos Deputados, porque me parece que, 
também por aí, o Senado está perdendo muito da sua substân­
cia. Meus cumprimentos ao pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Gostaría de agradecer 
V. E~. Senador Pedro Simon. 

Em primeiro lugar, acho que V. E~ levanta um problema 
que pode e deve ser tomado em consideração pelo Presídcnte 
Mauro Benevides. V. Ex" faz uma sugestão; várias serão apre-~ 
sentadas no decorrer do trabalho de uma comissão como essa 
que V. Ex~ propõe. Para isSo ser levado em consideração, 
temos que examinar as questões das propostas que forem 
apresentadas, e. a partir daí, tentarmos chegar a uma solução. 

Falar aqui, falo há muito tempo e não tenho resposta. 
O som fica abafado, daqui não sai, não vai para a rua, e 
parece que con-tinuamos a nada fazer. Ninguém está interes­
sado no problema nem no assunto. 

Até iria pedír ão -senaO.or Nelson Carneiro, como uma 
das sugestões,_ que arranjasse forças sobrenaturais para traze~ 
de volta o padre Arruda Câmara, para ficar atento. Fazemos 
crítica, hoje, ao IPC, mas os recursos do IPC _antigamente 
eram provenientes das faltas dos Srs. Deputados e Senadores. 
E quem tomava conta disso era o padre Arruda Câmara, 
que ficava junto à Mesa, verificando quem havia faltado na-
quele dia para saber quanto o IPC iria receber. . 

O Sr. Ronan Tito - Essa eu não sabia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Essa é uma das pro­
postas que se precisa levar em consideração: exatamente o 
que está no Regimento. Vamos descontar daqueles que não 
estão presentes depois de um determinado número, porque 
temos tembém que participar de reuniões nos nossos Estados. 
Também temos esse direito~ faz parte do nosso mandato, 
mas não é em nome disso que temos que estar ausentes daqui. 
Não podemos ficar ausentes daqui em nome da nossa obriga­
ção de irmos às chamadas bases. 
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O Senador Pedro Simon-não sei se é uma das propostas 
de S. Ex·- falou: "As passagens só setve~ odepois da~ 18 
horas de quinta ou de sexta~feira". Agora~ __ d,e:ve;ria ser também 
só no mês de julho e de 15 de dezembro a 1,5, de fevereiio. 

O Sr. Pedro Simon - E viagens para o exterior só no 
recesso. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Eu, por exemplo­
pennitam~me dizer essas coisas pessoais-, no processo. quan­
do falam: vamos convocar no recesso, respOrido:-"deixem-me 
em paz no recesso! Durante o ano fico aquí até o último 
dia, mas no recesso tenho o direito de fazer aquilo que planejei 
para fazer. Então, trato da minha vida, da minha saúde e 
da minha famüia, aproveito exatamente o recesso para isSo. 

Então, SeÕador Pedro Simon, V. Ex~ deu uma sugestão 
que deve ser levada em consideração. Acho que o Presidente 
do Senado deveria aproveitar essa opiõ.iâo de V. E~ e fazer 
a convocação de uma c_omissão para que~- daí surgissem as 
possíveis soluções para esse problema que, acho, representa 
muito para a nossa instituição. Vamos levar a sério isso, por­
que daqui a pouco não poderemos mais sair à rua. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com muita honra, 
nobre Sellador Ronan Tito. Agora, eu havia prometido a 
V. Er, não demorar mais de meia hora em meu pronun-
ciamento. _ -· . ___ _ 

ó' Si. Ronan Tito- Nobre Senador, estou inscrito para 
falar, desde cedo, e vi algumas inscrições no livfo, extraordi­
nárias: fulano se inscreve para ceder para sicrano; e eu fui 
e escrevi: "Ronan Tito se inscreve para ceder a Ronan Tito", 
pois estou tentando falar, há alguns dias, sobre um assunto 
que acho da maior importância, o que farei depois. Estou 
achando que estamos entrando no jogo. ~a imprens~ tranqüila­
mente. Veja, não conheço muitos parlamentos do mun~o que 
se reúnam como o do Brasil. O parlamento ·da China, por 
exemplo, reúne-se duas ou três vezes por ano, podem dizer: 
"Bom, é um regime comunista." O parlamento da França 
reúne-se seis vezes por ano. Poderíamos dizer, então, a favor 
da idéia de V. E~, do Senador Pedro Simon e do Villas-Boas 
Corrêa que estamos no momento desin.Stitucionalizãdos, nos 
constituímoS com a riova Constituição e por iSsô temos q-ue­
institucionalizar o País novamente, por isso pi-ecisaffiós estar 
reunidos permanentemente. Não sei onde o parlamentar é 
mais parlamentar, se aqui ou se na base. Uma vez, lembrO-Jlle 
muito bem, e agora está ocorrendo isso novamente, visitaVa 
a minha base na época da colheita e, um agricultor pegou 
o trecho de um jornal que estava escrito em negrito dizendo: 
HSuper safra lá fora; o GoVecrno- var importar grãos porque 
na verdade os produtos agrícolas estão muito baratos I~ fora.'' 
O agricultor disse-me: "Escuta, você não está vendo que isso 
é manipulação para baixar os preços, que a grande imprensa 
está fazendo isso, neste momento, justamente para baixar 
os preços agrícolas, e depois os especuladores entram, com­
pram etc.?" Acho que, Oeste momento, estamos agindo como 
a imprensa: a imprensa diz que aqui não presta e nós dizemos 
o mesmo. E aí entra um Fujimori qualquer, fecha isto aqui 
e a vida continua ... Pretendo ser um dos mais freqüenl~~­
aqui, no Senado Federal. Estou aqui sempre. Mas também, 
nobre Senador, tenho muito medo de ficarmos aqui fazendo 
discursos muito bonitos, muito bem elaborados; enquanto is­
so, a realidade tópica lá da nossa base está inteiramente diCotô­
mica com a nossa realidade, aqui do plenário. Por quê? Porque 

hoje existe aquilo que o profeta José Maria Alkmin disse: 
"A versão vale_ mais_ do que o fato". E como vale mais do 
que o fato! Ve_j~ o que está acon_~~<;:~ndo neste momento: 
O Governo parou, durante trinta dias, o País a propósito 
de mudar ministros, convidar partidos para compor e_ ninguém 
falou nada! O País ficou inteiramente parado, e não está para­
do por causa do parlamento, mas está parado por causa do 
Executivo. Mas a imprensa não diz que o País está parado 
por causa do Executivo. Não vai dizer. Por quê? Porque é 
o.Executivo que fornece as verbas de financiani.e.nto da grande 
imprensa. O Legislativo, além de ser um poder desarmado, 
é um poder também que não faz publicidade, não contrata 
publicidade. Por isso vamos sempre levar pauladas da impren­
sa, haja o que houver; e se fizermos reuniões ·aqui todos 
os dias e votarmos trinta leis, sabe o que dirão?: -O Con­
gresso está com furor legiferante. Para que tantas leis? Nem 
esperam que as leis sejam amadurecidas, que o povo se acostu­
me Com elas, e vêm mais leis em cima. Será que o Congresso 
não poderia parar um pouco de faze~ leis? Bom, isso é antig<;). 
Shakespeare, em uma de suas obras, retratando a História 
de Roma, descreve um diálogo de um parlamentar com o 
povo, em que o povo sempre reclamava do parlamento, nunca 
de César. Há pouco tempo, li um livro de Benjamin Disraeli, 
que, em determinado trecho, cita o que disseram seus lidera­
dos:- "Benjamin, não dá mais para continuar, porque por 
tudo e por nada somos acusados". E Disraeli disse: - ~'E 
continuaremos a ser acusados." Porque se viermos e votarmos 
muitos dirão que estamos tumultuando o processo; se viermos 
pouco nos acusarão de sermos omissos. - ''Mas, a quem 
você pensa que a hnprensa irá acusar?" - isso no século 
passado- ''Vai acusar o delegado? Não vai acusar o delegado 
vai acusar o- juiz por ter medo de sentença." E como temos 
medo do Judiciário neste País! Esse Judiciário que nos falta 
permanentemente. Mas ninguém fala nada do Judiciário. Há 
sentenças prolatadas há 8, 1_0 anos. Não existe maior corrup­
ção. Democracia não funciona sem Judiciário. E Judiciário 
lerdq,_como o nosso, não permite que a democracia funciOne. 
Mas ninguém fala do Judiciário porqUe parece que temos 
medo das sentenças dos juízes. Não falamos do Executivo. 
O que é o Executivo? É o poder que executa, que faz, que 
_goyerna. Certa vez pressionaram um nobre parlamentar norte­
aill~ficailó: - "Mas, o que é que vocês fazem?'' O parla­
mentar respondeu: - "Nós somos os gansos do Capitólio, 
somos os vigias, estamos apenas de prontidão e alertas''. Mas, 
ninguém vai dizer que o Brasil ficou parado durante trinta 
-diãs, que ninguém tomou nenhuma atitUde porque o Presi­
dente da República estava chamando um partido para nego­
ciar, em meio de Governo, depois de dois anos de Governo. 
Parou o País! Para tal ministério não vai fulano, vai sicrano. 
Vão abrir hoje a caixinha de segredo: quem ·irá set o minis­
tro? ... _Ninguém diz issq! E V. Ex~ disse muito bem, é o 
Executiyo. Só a Presidência da República custa quase três 
vezes o Congresso Nacional com todas as suas mordomias, 
com_ todos os seus funcionários. Só a verba da Presidência 
da República! Quase três vezes! Ninguém diz isso! Mas todos 
ficam impressionados com o quanto ganha urna copeira do 
Congresso NacionaL Parece que irão continuar falando de 

_nós. Não irão falar do Executi'IW porque este é que alimenta 
a imprensa com as extraordinárias verbas de publicidade. So­
mos um poder desarmado, com paredes de vidro c aqui a 
imprensa é tão livre como em nenhum parlamento do mundo. 
Chegou a um ponto que a imprensa entra aqui para fotografar 

. e filmar. Eu nunca vi isso em nenhum plenário do mundo! 



Abril de 1992 DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 23 _ 231.í 

Têm que falar mal daqui e isso repercute. De repente, entia 
um Fujimorl qualquer, dá um golpe e o povo aplaude. Por 
quê? Não prestamos, não valemos nada, não cumprimos a 
nossa obrigação ... Não é _bem assim. Se õ -Gáverno quiser 
ele colocará aqui os seus parlamentares paTa votar. Veja V. 
Ex~ o que há pouco disse o Senador Pedro Simon: Nós não 
temos maioria- e o Governo tem. É verdade! Mas quando 
eles têm iriteresse de votar qualquer coisa - e foi citado 
o caso do secretário- eles estão todos aqui. A bem da verda­
de, a Oposição não falta ou falta um perc€:õtual, mas dá quo­
rum para votar. De maneira que, Senador-Jutãhy Magalhães, 
fazemos muito autocrítica, deverfarrios também fazer um pou­
co de críticã.--0 meu discurso é nessa mesma: linha, não sei 
se vai dar para fazer hoje, poís me iriscrevi para amanhã, 
para sexta, para sábado, para domingo, porque tenho algumas 
críticas a fazer ao Governo, ao ExecutiVo,-porque de autocrí­
tiCa nós vivenios e- temos bastante. Não sei se os parlamentos 
da França,. da Inglaterra, dos Estados Unidos, que se reúnem 
poucas vezes e votam poucas leis por ano, estão errados e 
nós é que estãmos certos. Se dermos um balanço do que 
já votamos este ano, vamoS verifiCã:r que -cl-volume é grande: 
Não estou, de maneira nenhuma, querendo eximir de culpa 
aqueles que não vêm aqui. Pode acontecer que o parlamentar 
não se encontre aqui e esteja exercendo plenamente o seu 
mandato na base. Quanto ao grande jornalista Villas-Boas 
Corrêa, por quem tenho o maior·apre-çn, acho-o muito iriteli­
gente, porém sempre monocórdico. Ele tem dois assuntos: 
meter o pau no -congresso e, de preferência, no- PMDB e 
no Dr. Ulysses Guimarães. Ele ainda se lembra da briga antiga 
do_PSD com_ a UDN. Acho-o monocórdico e pouco inspirado! 
Criativo, quase nada! Era só o que eu tin-ha ã -dizer. :Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Tenho que agradecer 
a V. Ex~ pelo aparte, embora não concorde com muita coisa 
do que disse. Vamos ver o caso da França, por exemplo, 
citado por V. Ex~ Qual é o Regimento do Congresso francês? 
O que diz a sua Constituição? Quantas· vezes Por ano deve-se 
reunir o congresso num determinado país? Tantas. Se se reúne 
tantas, está cumprindo aquilo que a lei determina. Se .. o pensa­
mento de V. Ex• for o correto, vamos então votar na nossa 
Constituição; na nossa Lei Maior que· o CõngresSó•lde·ve se 
reunir dois dias por ano, ou-dois meses por ano, ou quantas 
vezes queira, mas vamos fazer aquilo que está estabelecido. 
O que está estabelecido para nós é"- que as nossas reuniões 
são de segunda a sexta-feira; e o trabalhador brasileiro, por 
exemplo, sem qualquer demagogia, tem que trabalhar de se­
gunda-feira até o sábado. 

O Sr. Ronan Tito =-~senador Jutahy Magalhães, descul­
pe-me. Posso estar na· base trabalhando muito. Vejo Sena­
dores aqui da melhor qualidade que, às vezes, não estão pre· 
sentes a este plenário, mas se encontram nas bases traba­
lhando. V. Ex~ pode não acreditar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Acredito. Tanto que 
o Regimento Interno permite que se tenha cinco dias úteis 
de ausência por mês, sem qualquer espécie de desconto. O 
Regimento lnterJ;lo permite isso, exatamente __ para se ir às 
bases. Quando se tem cinco dias_ úteis por mês, na realidade, 
tem-se dezessete dias por mês para estar nas bases. Se são 
dezessete dias por mês nas bases, são treze d~as aqui. Veja 
V. Ex~ que ninguém está impedindo que se Vá trabãlhar nas 
bases. Se a lei determina que as reuni66s do congresso Nacio-

nal são cte tal dia a tal dia, temos que cumpri-la. Se quisermos, 
podemos mudá-la. Façamos com que as reuniões sej3rri du­
ranre dois meses·por ano, para que os Senadores permaneçam 
nas suas bases durailte" dez meses. E aí não estaremos fazendo 
nada. 

Quando aqui cheguei- estão aqui o Senador Esperidião 
Amin e outros Senãdores que são teStemunhas-, no início 
deste ano, protestei contra críticas qüe consideraVa injústas 
ao Congresso Nacional. Pedi até na Comissão de ConstituiÇão, 
Justiça e Cidadania, que fosse criada uma comissão- porque 
foi o próprio Presidente quem pediu - cujo objetivo era 
estabelecer quais as críticas que deveriam ser respondidas 
pelo Congresso Nacional. O Senador Esperidião Amin lem­
bra-me que isso foi no ano passado. 

A meu ver, muitas das críticas que fazem ao Con~esso 
Nacional são injustas. Agora, preciSamos ter a consciênCia 
do que consideramos justo e injusto. Se a crítica que nos 
fazem são justas, então devemos evitar que sejam repetidas~ 
se elas forem injustas, vamos repeli-las. Mas falar que não 
criticamos o Executivo não ~--lJ.maverd~del Não, S~nador. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador, vamos inserir na 
Constituição: "A função do Congresso é se autofiagelar o 
ano inteiro; e sairemos daqui satisfeitos no final do ano". 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES_:_ Sao muitos os Senac 
dores que fazem críticas ao Executivo. Ninguém aqui está 
calado perante esse poder. Se V. Ex~ escutar os discursos 
do Senador Pedro Simon, por exemplo, verá críticas ferinas 
ao Executivo. 

Sei que a minha voz não repercute, mas quase todo dia 
faço críticas aqui áo Executivo, ao Judiciário, à imprensa. 
Está aí o Senador José Paulo Bisol, que prestou atenção a 
um discurso meu mostrando que aqui criticamos monopólios. 
Por que não criticanimfa criação de monopólios na imprensa 
brasileira? Por que permitiinOs que se criem aqui oligopólios 
e monopólios na imprensa brasileira? Pouca gente pode falar 
nisso. Mas não vamos criticar genericamente, como a impren­
sa, genericamente, critica o Congresso. 

No meu entendimento, o jornalista é injustíssimo em 
muitas críticas que faz; em muitas delas· ele merece a nossa 
repulsa. Hoje, li um artigo e não vi nada que pudesse dizer: 
isto aqui é uma mentira! 

Não estou aqui me autoflagelando, Sr. Senador. Não 
estou aqui pensando em aU.toflagelação do Legislativo. O pon~ 
to de vista de V. Ex~ pode ser totalmente diferente do meu 
e tenhp que respeitá-lo. Mas, no meu entendimento, temos 
que ter cuidado, Senador. Não podemos permitir a degradação 
cada vez maior da nossa instituição. 

-- Ouço isso quase diariamente em rádios ou eni. canaiS 
de televisão. 

O Sr. Ronan Tito - Mas isso é montado, Senador, e 
V. Ex~ não percebe issoL_ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - E V. Ex• deve, nas 
suas bases, ouvir isso dos seus eleitores. 

O Sr. Ronan Tito - Ouço o tempo todo. Já estão com 
saudade dos_milit~res, da ditadura._Por quê? Porque a impren~ 
sa só denigre a nossa imagem e nós fazemos iepercussão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas se dermos mar­
gem para que as críticas sejam justas, aí estaremos errados~ 
Temos que trabalhar para que as críticas sejam injustas e 
possamos repeli-las. 
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O Sr. Ronan Tito- Vamos fazer pendant com a impren~ 
sa. A imprensa critiCá; n6S -fazemos autocrítícã, e aí cOnse­
gujrnos fechar a questão aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não é tão fáCil. Acho 
que devemos, freqüentemente, criticar a imprensa; devemos 
mostrar os erros que ela come_te muitas vezes ao criticar injus­
tamente os Senadores~-_ 

Uma coisa que podia criticar no artigo de hoje é quando 
o cronista fala que o S_enador faz um pronunciamento aQui 
para sair na Voz do Brasil. O cronista fala mais em relação 
aos Srs. Deputados, mas esse é talvez o único veículo que 
temos para fazer chegar aos estados um pouco daquilO que 
se diz aqui a respeito de qualquer assunto. 

Eu, por exemplo, aí coloco em mim a carapuça. O que 
digo aqui sai na Voz do Brasil e muita gente ainda ouve. 
Tem muita gente, principalmente no-interior-do Estado, que 
·escuta a Voz do Brasil, e também quem está transitando para 
casa de carro durante aquela hora liga o rádio e ouve. Quando 
há repercussão daquilo que falo -- muito mais em outros 
Estados do que na Bahia - é porque foi divulgado na Voz 
do Brasil. 

Quase nada do que é dito aqui é reproduzido pela impren­
sa. V. Exa fala que não se critica a imprensa, mas, antes, 
quando os fotógrafos vinham tirar o retrato do plenário vazio, 
eu lhes dizia que fotografassem também _a tribuna da imprensa, 
que estava vazia. Temos aqui dezenas de jorri31ishs creden­
ciados para acompanhar nossos trabalhos que aqui não estão. 
Quando vinham tirar fotografias do plenário vazio, eU fazia 
levantamento dos discursos que haviam sido proferidos na 
Câmara e no Senado e diziã: ~'Leiam os Jornais de- am3nhã 
e vejani quantas linhas há a respeitO de- disi:t.ii-s-OS-Pi-Onun­
ciados''. Porém, no dia seguinte, ao pegar os jornais, não 
encontrava duas linhas do que se havia passado aqui. E, no 
entanto, no dia anterior, foram pronun-Ciados ril.aiS--de 70 dis­
cursos na Câmara e no Senad-o fiaiS de quiD.ze;-vinte. 

Isso também falei muitas vezes aqui, Senador. Não acho 
que esteja fazendo autoflagelação, mas, no meu entendimen­
to, tenho a impressão que temos que acordar a tempo; não 
podemos de jeito nenhum fazer com que a nossa lõstTtuição 
mereça o repúdio que teve, por ·exemplo, o Congresso -do 
Peru. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. EsperidiãO Amin- Gostaria de, em -prírit<!iro lugar, 
reconhecer a autoridade que V. Ex" tem para falar sobre esse 
assunto posto que, desde que aqui cheguei no _a~o passado, 
tenho acompanhado a sua linha de pensamento. Quero fazer 
apenas dois comentários à guisa de aparte ao pronunciamento 
de V. Ex•. Primeiro, concordando com uma parte da iiiterven­
ção do Senador Ronan Tito. Por uma manobra que veio ao 
gosto, que veio ao encontro do que a imprensa, a opinião 
pública e a classe política aparentemente desejavam, o Go- -
vemo conseguiu, durante praticamente 30 dias, deixar ,çle cum~ 
prir a tarefa do ExecutiVo __:__ não se tem notícia de nellhuriia 
decisão em nfvel de Executivo desde o dia 25 de mai'Ço; portan­
to, quase um mês- sem que-lhe fosse cobrado, peio IDe-nOs 
com ressonância, aqUilo que é da sua competência-, atribuição 
e responsabilidade. 

Não é à toa que no dia 27 de março cunhei a tal reforma 
ministerial, que não aconteceu,_ de inscrição de_ últimã. h9ra 
para o Oscar de efeitos especiais-. E efeitos ""espeCiaiS têin-

público, niriguém diga q~e_ nãq_; tê~rl_público, têm_ prêmio e 
têm-competição, õ que- ilão põüe ·se·r -aescoiJ.siderado. Mas 
o seu pronunciame-nto a·resp_efto -do_-afiig0_-~2 jorri~li~t~ Vi!lfis_­
HoaS Cor-rê-a tem que ser comp-reendldo Por todos nós, neste 
momento, como a análise da nossa parte. Quero concordar 
cOm o que diz V. Ex\ também por coerêricia:,-avOCaiidõ para 
mim a condição de assíduo - como é do meu dever, não 
faço vantagem nenhuma- e rememorar o texto e o conteúdo 
da primeira colocação que fiz da tribuna no dia 21 de fevereiro 
do ano passado. Seremos execrados quando dermos a impres­
são de sermos ou quando formos omissos, quando não decidir­
mos; quando estiver na nossa pauta projeto de lei, projeto 
de emenda constitucional, projeto de lei complementar, e 
não decidirmos bem ou mal. .Aquela convicção que externei 
no dia 21 de fevereiro do ano passado, vejo todos os dias 
s~ confirmar. Venho do Executivo~ de 20 anos de experiência 
no Executivo, e não consigo me conformar com a falta de 
vocação para decisão que a Casa à qual pertenÇo"- e procuro 
honrar dentro· das minhas limitações - mostra: deCidir. De 
minha parte,-procuro honrá-la, dentro das minhas limitações. 
Objetivamente, tenho apenas uma sugestão a fazer à comissão 
aludida pelo Senador Pedro Simon ou ao discurso de V. Ex•. 
A meu ver, só existe uma solução para superar esse. problema 
neste momento: reduzir o quorum. V. Ex~ aventou a hipótese 
da comissão,' como solução terminãt'iva. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Permita-me V. Ex• 
que eu diga que lembrei aqui a idéia que sugeri de diminuir 
o quorum para 30%. Isso teria de ser feito através de emenda 
à Constituição. -

-osr: -Esperidião Amin - Con_:to is_so veio no contexto 
de colocação, logo depois veio a ponderação do Senador Pedro 
Simone a sua observação sobre a questão das decisões termi­
nativas das comissões, quero me centrar na primeira, porque 
ela simplifica todas as outras. Lembro qu·e, para se libertar 
da ditadura dos faltosos, o Congresso americano adotou essa 
prática no começo deste século. Houve um momento -propício 
para isso. Creio que este é o nosso momento: reduza-se o 
quorum e daremos ao Congresso a possibilidade de os presenR 
tes decidirem~ be-m ou mal. Ora, estou convencido de que 
nem $_erern0s_cobrados com muito rigor por uina decisão erra­
da, até porque ela pode ser corrigida. Agora, seremos sempre 
cobrados, da maneira mais cruel e perversa quando, por falta, 
por omissão, não decidirm·os. o momento que estamos viven­
do é de "baixo astral" no Congresso pdr falta de decisões, 
se são boas ou ruins é um outrO- ·ponto. Por essa razão e 
para tentar resumir as mUitas sugestões que se poderiam ali­
nhar para a superação desta fase que estamos vivendo, sem 
dúvida alguma, seria o primeiro passo para que pUdéssemos 
ser avaliados pela qualidade de nossas decisões. Temos de 
nos libertar da ditadura que trafega incólume nas duas Casas, 
composta de uma série de facilidades. Podemos até voltar 
a ser condenados, a errar;mas será um-erro facilmente defen­

-sável, tanto por quem votou a favor. como por quem votou 
contra, do que o erro de quem não apresentou decisão num 
momento tão grave da vida nacional, cõmo é o que estamos 
a viver. Essa, a contribuição que gostaríamos de dar, a título 
de aparte, ao pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A sua contribuição 
sempre é valiosa, Senador Esperidião Amin, pois V. Ex• tem 
o conhecimento dos dois lados da questão e aborda com muita 
propriedade _a questãó da ditadura da omissão, porque os 
omissos- nos impedem de chegai-mos a uma decisão, a uma 
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deliberação. Eu tinha lançada a idéia dos 30% do quorum, 
pensando exatamente na poSsibilidade de _aumentarmos· o nú­
mero de Senadores no plenário. No mo_me_nto __ em que soubes­
sem que com 30% haveria deliberação, em vez de sairmos 
do plenário, teríamos que vir até aqui para que houvesse 
a deliberação, de acordo com a vontade da maioria, posto 
que o espírito democrático deve sempre prevalecer nas deci­
sões da equipe. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex• um aparte'! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Um momento, nobre 
Senador. Permita-me apenas dizer aos Srs. seiladores que 
a omissã~ d~ maioria ou de alguns não permite que se chegue 
a essa mawna para se votarem as questões postas à deliberação 
do plenário da Câmara, do Senado ou do Congresso. 

Hoje, estamos sendo convocados para uma sessão com 
o objetivo de votar vetos. Quantos vetos votamos este ano? 
QuantOs vetos estão na -pauta deste ano?- E o- que é o veto? 
Qual é a necessidade de votannos o veto? É que votamos 
alguma matéria que obteve a maioria dos votos, foi para o 
Presidente da República que a -sancionou com vetos. Então, 
vem a deliberação novamente do Congresso para· -reafirmar 
ou não a sua vontade majoritária. Aqui, o que fazemos? 

Quando faço essas Crítkas que dizem respeito ao Con­
gresso Nacional é para termos autoridade e podermos também 
criticar os outros. Não adianta ficarmos a:qui apenas a critícar 
o Executivo, o JudiciáriO e a imprensa, e ã cada dia tenhamos 
que dar condições a eles de nos criticarem. Então, temos 
que ter também responsabilidade pelos nossos atos. Vamos 
corrigir o que estiver errado e persistir naquilo em que estiver­
mos corretos. 

Ouço V. Ex•, antes de encerrar, Senador Odacir Soares, 
que não teve a chance de ser meu Líder. 

O Sr. Odacir Soares- O cjue hunenteí, SenadOr Jutahy 
Magalhães, mas estou esperançOso de ·que;--fratando de supe­
riores interesses do País, possamos estar juntos nesta grande 
caminhada pela modernidade do Brasil. A parte que ouvi 
do pronunciamento de V. Ex• é isenta na medida em que 
não está se referindo a este ou àquele partido, mas ao Con­
gresso em termos gerais. O meu aparte tdn o objetivo apenas 
de oferecer uma pequena contribuição a esta grande discussão. 
Toda essa polêmica em tomo do quorum nas sessões plenárias 
- a que chamaria de reuniões plenárias, e não de sessões 
plenárias - está exatamente, a meU ver, numa equivocada 
interpretação- do texto da Constituição qUando se refere a 
sessões. O Conceito sobre o qual consideramos aqui essas 
reuniões, o conceitO de sessão, está equivOcado. Isso aqui 
é uma reunião que se- faz no plenárío do mesmo modo que 
o Senado e a Câmara realizam reuniões naS ConiisSóeS perma­
nentes, nas comissões parlamentares de inquérito, nas comis­
sões provisórias-, etc. Há uma interpretaÇão errada do conceito 
de sessão, porque, por eXemplo, desde as 15h, os Senadores 
Cid Sabóia de Carvalho, Mário Covas, Wilson Martins, Elcio 
Alvares, Eduardo Suplicy, eu e outros estávamos na CPI que 
apura atos de suborno eventualmente praticados no Ministério 
do Trabalho e da Previdência SociaL Simultaneamente, está­
se realizando uma reunião da CPI do Fundo de Garantia; 
na parte da manhã ocorreram reuniões da Comissão de Assun­
tos Sociais e de outras ComiSsões. O mesmo vai --se repétfr 
amanhã. Por conseguinte, faço uma interpretaçàO do texto 
da Constituição. Penso que o conceitõ de sessão abrange todas 
reuniões que diariamente realizamos aqui no Congresso Na-

cional. Quer dizer, está presente à sessão-aquele que participa 
-das comissões técniCas e parlamentares de inquérito, dentre 
outras. Dessa forma, efEtivaniente -precisamos dar "uma concei­
tuação diferente a essas reuniões plenárias. Já começamos 
a fazer isso na própria Constituição quando criàmos a figura 
da decisão terminativa nas Comissões permanentes. De vez 
em quando essa discussão se realiza, através dos órgãos de 
imprensa, objetivando exatamente O fUncionamento do Con­
gresso. A meu ver, ela está equivocada porque o conceito 
de sessão não se refere exclusivamente às sessões plenárias, 
mas abrange a realização de todas as reuniões ocorridas no 
âmbito do Congresso Nacional que estão previstas regimen­
talmente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• tem razão em 
parte, porque quando aqui se diz que temos a presença de 
um certo número de Srs. Senadores ... 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• já admite que tenho razão 
em parte. Isso significa que estamos evoluindo! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, V. Ex• tem razão 
em parte. Veja bem: quando se diz que estão presentes na 
Casa 58, 62, 70 Srs. Senadores, isso não significa que S. Ex•' 
tenham de estar presentes no plenário; pois, mesmo em seus 
gabinetes, podem estar cumprindo com suas funções, seja 
atendendo partes e, às vezes, assuntos que interessem à ação 
parlamentar. Entretanto, se houver matérias a serem votadas 
-inclusive, o Regimento pr01be reuniões de comissões du­
rante a votação da Ordem do Dia é imprescindível a presença 
dos_Srs. Senadores no plenário. Por isso, concordo em parte, 
com V. Ex~. 

Por exemplo, quanto à matéria do_ Tribunal de Contas 
da União, o procedimento correto seria que os Senadores 
tivessem se descolado das CPI para o plenário, a fim de se 
processar a votação da Ordem do dia. O que não se concebe 
é termos, na Casa, Senadores suficientes para permitír vota­
ção, enquanto, no plenário, só se encontre um número inferior 
à metade mais um, inviabilizando a _sua consecução. Esse 
o meu ponto de discordância. 

Mas não estou aqui somente para fazer críticas~ O meu 
pronunciamento de hoje era apenas para endossar as palavras 
do Senador Maurício Corrêa. Só me referi ao artigo do Jorna­
lista Villas Boas Corrêa porque, ao vir para o Congresso, 
havia acabado de lê-lo. Além disso, _ _as várioS apartes que 
se seguiram ensejaram outros desenvolvimentos do pronuncia­
mento, que se prolongou por muito mais tempo do que eu 
desejaria. 

O importante é não deixarmos para que possa prevaleCer 
acima de qualquer critica, feita por quem quer que seja. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 
Tive.a curiosidade de fazer um levantamento dos valores 

correspondentes ás dotações orçamentárias alocadas ao Con­
gresso Nacional e à Presidência da República, relativas aos 
exercícios financeiros de 1991 e 1992. 

Meu interesse doi despertado pela leitura de uma nota 
publicada no Correio Braziliense, ainda no ano passado, que 
dava conta de um aumento expressivo, de 91 para 92, das 
dotações orçamentárias daquele órgão do Executivo, em con­
tra"Ste com a redução das verbas destinadas ao Legislativo 
Federal. 

Os números que obtive confirmam a nOtícia, embora com 
valores diferentes. 
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Veja-se o seguinte: 
1 -A Presidência da República, considerando-se ;1penas 

os Gabinetes do Presidente e do Vice_-Presidente, foí conSig­
nada uma dotação de Cr$9.901.253.000,00 (nove bilhões; no­
vecentos e um rnilhões_.e duzentos e cinquenta.e três mil cruzei­
ros), em 1991, correspondendo a 0,019% do total dos recursos 
orçamentários daquele ano. 

Para o corrente exercíciO, a previs<lo -~~--º---~ 
Cr$156.356.393.000,00 (cento e cinqüenta e seis bilhões, tre­
zentos .e cinqüenta e seis milhões e trezentos e nov~nta e 
três mil cruzeiros), que representa 0,032% do _orçamento glo­
bal. 

Se considerarmos a estrutura da Presidência da Repú­
blica, com a inclusão das Secretarias e demais órgãos a ela 
diretamente vinculados, os números são ootr_9!). Ç_r.n _ __1_92J, 
Cr$413.81 1.661.000,00 (quatrocentos e treze-bilhões, -oitocen­
tos e onze milhões e seiscentOs e sessenta e um mil cruzeiros) 
representaram 0,78% de todo o Orçamento da União. Em 
1992, os Cr$4.669,272.393.000,00 (quatro trilhões, seiscentos 
e sessenta e nove bilhões, duzentos e setenta e dois milhões 
e trezentos e noventa e três mil cruzeiros) equivalem 0,98% 
do montante global, ou seja, quase 1% (um por cento) de 
todo o Orçamento da União vai para a Presidência neste 
ano. 

2- Ao CongresSo Nacional, incluindo Câmara dos De­
putados, Senado Federal e Tribunal de Contas da UniãO, 
foram alocados, em 1991, Cr$ 307.124.016.000,00 (trezentos 
e sete bilhões, cento e vinte e quatro· mil~ões e dezesseis 
mil cruzeiros), correspondendo a uma participação percentual 
da ordem de 0,58% de todo o orçamento naquele exercício. 

Já neste ano de 1992, as dotações para o Congresso Nacio­
nal atingem um montante de Cr$1.432.484.357.000,00 (um 
trilhão, quatrocentos e trinta e dois bilhões, quatrocentos e 
oitenta e quatro milhões e trezentos e cinqüenta e' seú! niil 
cruzeiros). Este valór representa 0,30% dos recursos Õrçan:len-
tários relativos ao exercfcio financeiro corrente. · -

Com esses dados, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é possí­
vel chegar a algumas conclusões. 

A primeira delas·, sem dúvida, é a de que _o Congresso 
Nacional, respondendo positivamente à coiljuntura nacional, 
que impõe cortes significativos na despesa pública, em favor, 
portanto, da redução drástica do défict público, contribui, 
ostensiva e comprovadamente, para esse esforçõ. Os números 
espelham essa realidade. De 1991 para 1992 nossa participação 
no conjunto das dotações orçamentárias foi reduzida a pratica­
mente a metade. De 0,58% no ano passado baixamos para 
0,30% no exercício vigente. 

A segunda conclusão é a constatação de que, no sentido 
inverso, a Presidência da República agigantou sua demanda 
de recursos orçamentários, de 0,78%, em 1991, para 0,98% 
em· 1992. Quer dizer, só a Presidência da República cresceu, 
P,e lá para cá, em números percentuais, dois terços de todo 
o montante das dotações destinado ao Congresso N~s:içmal._ 

Vê-se, pois, que justamente o órgão superior da adminis,­
tração pública, incumbido de traçar as diretrizes da política 
de contenção do déficit público e fonte de permanente apelo 
ao esforço de todos nesse sentido, é aquele que ~ª~o_ qQe 
pede para não ser feito. 

Por outro lado, todas as campanhas de descrédito e des­
moralização da atividade pública têm por alvo preferencial 
o Legislativo. Quando se pretende desprestigiar a classe políti­
ca, a primeira coisa que dizem e divulgam é o grande desper­
dício de dinheiro com o Congresso. 

~ -o~--Agor_a, diante desses números, náo há como desmerecer, 
pelo menos nesse campo de acusações gratuitas, o _Poder Legis­
lativo. Afinal de contas, compar:ançlo~se o tamanho da estru­
tura- organiZacional do Congresso e da Presidência da Repú­
blica, é imcompreensível, sob todos os pontos de vista, a 
distância que separa esta daquele. 

De qualquer modo, os números que apre_~ent_o ft_Casa 
rfos deíxáril_ muito mais corajOsos -para enfrentar a opiiüão 
pública. 

- -Que tal divulgarmos isso, Sr. Presidente?! É apenas urna 
sugestão. 

-Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhã_~s, __ o 
Sr. Lucídio Portella, suplente de secretário, deixa a 

--- cadeira da presodência, que é oCupada pefo Sr. Jose 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisei) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito, lembrando a S. Ex• 
que o seu tempo disponível, regimentalmente, é de 27 minu­
tos. 

0 SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, inicial­
mente, gostaria de registrar nos Anais desta Casa o encontro 
realizado em Ouro Preto nos dias 10 e ll de a.bril, quando 
Se diScUtiu a questão de estudos do Direito TribUtário. GOsta­
ria, inclusive, de esclarecer à Casa e, principalmente ao Sena­
dor Jutàhjr Magalhães que, nesse período, julgava estar cum­
prindo uma função de Senador, porque não sou advogado 
tributário, nem pretendo abrir uma banca de advocacia, pois 
nãO permitem que rábula exerça esse direito de advogar, como 
antigamente era permitido. 

Tratou-se de um debate de alto nível de participação, 
-~-m a pre:s!;p_ça de_juri_stas da maior ~ompeténcia, que discu­
tiram ess~ questão fundamental, sobre a qual já me pronunciei 
diversas vezes_ aqui no Senado Federal. 

Se,mpre ouvimos dizer que o Brasil está cheio de dogmas. 
Um dele_s,_o d~ que o C~mgresso Nacional nã_o funciona, não 
prisfa, não re~ge, nã(l _faz nacla. ou~ro,_ o de que a imprensa 
é irifalível e, um terceiro, a que assistimos todas as manhãs 
na televisão. "o ~:ras~l é _o Pais que mai_s tributa no mundo'' 
.....:....._pontO ....:.__, quando deveriam acrescentar uma vírgula mas 
o q-ue menos arreca~('. 

-Não conheço nenhum país civilizado que arrecade menos 
de 25% do seu PIB. O Brasil, para arrecadar 21% do PIB 
teVe que dar o "golpe do cruzadc'\ o Confisco da poupança, 
para mim, um dos maiores crimes contra a coletividade cjue 
se perpetrou num país que diz civilizado. 

Participei,. então, desse encontro pai-a um maior aprofun­
damento do assunto, pois aqui somos especialistas em genera­
lidades e eu, particularmente, sou o mais estulto de todos, 
o mais tardo em compreender. Paguei a minha passagem de 
ida e volta, o hotel que não consta dos Anais do Senado 
Federal, pensando estar desenvolvendo minha função de Se­
nador, assim como aqueles em viagem diplomática ao exterior 
'representando esta Nação. 

- Devo dizer que já tive a honra de representar o Brasil 
no exterior umas duas ou três vezes. Foi do maior proveito 
para mim e acredito até tenha sido de algum proveito para 

_o_ ~eu Paí_s, pois ten!ei aprender e repassar minhas expe­
riências em debates, por exemplo, sobre a questão da dívida 
externa, como representante na ONU etc. 
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Sr. Presidentt:, tenho a maior estima pelo Senador Jutahy 
Magalhães. Ainda outro dia, comentávamos que ninguém o 
excede em_determinação, trabalho e presença, seja em plená­
rio, nas comisSôés~ -ou em CPI S. Ex~ é urii Senador de corpo 
inteiro. Quando multo, podemos nos igualar ao Senador Juta­
hy Magalhães. Mas, hoje, ouso -desculpe-me -discordar 
do meu querido amigo, a quem admiro sinceramente, porque 
esse pendant, um ponto e contraponto entre a imprensa e 
o Congresso, transformou-se eni uma autoflagelação de nossa 
parte, enquanto a imprensa, cada vez mais, vai gãnhando 
fôlego. 

Gostaria, siitceramente de, em vez de estar falando do 
Congresso, abordar questões inerentes à imprensa. Certa -vez 
V. Ex~, Sr. Presidente, e eu tivemos um debate sobre_apornó­
globo e a pornomanchete, que tanta desgraça causam ao nosso 
País. Em r~iâo Sobre paternidade responsável lembrou-se 
não ser preciso falar em controle de natalidade; basta transferi! 
a pornoglobo e a pornomanchete para um horário maiS tã.fde 
que diminui -a natalidade no Brasil, principalmente dos filhos 
de mãe solteira. 

Não se trata de ser pudico, ·não sou puritãrio. Muitas 
vezes, minha esposa e eu assistimos a peçãs de teatro censu-­
radas para menores de 21 anos. Mas há uma grande diferença 
entre espontaneamente optar por uma programação e ser obri­
gado a ter a-·nossa televisão invadida por cenas que, como 
bem disse V. Ex~, Senador José Paulo Bisol, nem sabemos 
que efeito podem ocasionar no subsconciente e, _até mesmo, 
no inconsciente de uma criança ou das nossas irmãs desfavo­
recidas da sorte, que não tiveram o privilégio de terminar 
o 1~ grau, portanto, "sem condições piScológicas de discenir 
entre o dito "amor livre" e sexo livre". 

Não estou aqui defendendo as pessoas de classe média, 
eruditas e que também têm uma formação pessoal que lhes 
capacita a fazer a_ sua opção. Mas induzir grande parte da 
população brasileira a, principalmente, viver a Vida "miste­
riosa de Ipanema", como se o Brasil fosse - Ipanema -
nós sabemos que não o é não está ce-rto. 

Preferiria ficar questionando aqui alguns jornais brasi­
leiros. Fui Líder da minha Bancada durante algum tempo, 
sou Parlamentar há 14 anos e há uns dois jornais e uma revista 
que eu nunca surpreendi retratando uma declaração minha 
cie maileira exãta. Nunca! Quando dã ''operação deSmonte 
do Governo Sarney", criou-se uma portaria que dava con-di­
ções aos trabalhadores de se aUmentar na própria indústria, 
a ser descontado como despesa deduzível do Imposto de Ren­
da. Fui Secretário do Trabalho do Dr. iancredo Neves e 
sei da importância dessa portaria para que os trabalhadores, 
com esse salário de miséria, não -paSsem fome_. Solicitei, dessa 
forma, ao Senador Nelson Wcdekin que pedisse verificação 
de quorum a fim de derrubar a sessão e impedir que tirassem 
a referida portaria da votação, uma vez que, em um momento 
de recessão, como os nossos operários podem viver? S8.be 
o que deu, Senador? foi riotkia-do no Jornal do Brasil que 
o Senador Nelson Wedekin, por determinação do Líder Ronan 
Tito, pediu verifiéàç3o "de quorum pofcjue iríamos tratar de 
aumento de salário com o que o PT não iria concordar. Chamei 
aqui o editor e mostrei-lhe a pauta. Não existián·a-da de S3lários 
na pauta. Provei que estávamos, na verdade, tentando evitar 
um crime contra os trabalhadores; e o evitamos graças a Deus. 
Eles disseram que poderíamos fiCar tranqüilos porque a noticia 
seria desmentida. O Senador Nelson wedekin ieve um proble­
ma muito grande para explicar o acontecido em suas bases. 
Não corrigiram e três meses· depois reeditaram-a notícia ·como 

se fosse verdadeira. Esse é um dos fatos. Estou falando desse 
fato, porque o --sénador Nelson Wedekin, que foi uma das. 
vítimas, se faz presente. 

Então, nobre Senador e Sr. Pre-Sidente, gostaria que $C 

fizesse constar· dos Anais esse· encontro que tivemos com os. 
mais extraordináriOs j'uristas do Direito Tributário, onde eu, 
como aluno, fui tão honrado que me deram até a palavra 
durante um momento. Só disse que aprendi muito sobre Direi­
to Tributário, questão da maior igi_portân~iã __ paf':f o ·nosso 
País. Ou arrecadamos, no mínimo, 25% do nosso PIB, ou 
não teremos dinheir:o para fazer escolas, estradas, e para infra­
estrutura. Portanto considerei estar cumprindo um dever de 
parlamentar ao participar daquele simpósio. Peço que se faça 
constar da Ata a carta que foi exarada desse nosso encontro~ 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me traz à 
tribuna é a questão da política de preços mínimos e a política 
agrícola deste País, que, para mim, é um escândalo que brada 
aos Céus e pede a Deus vingança. 

O que estão fazendo com a agricultura do nosso País, 
isso sim, para mini terri r-eleVãncià. Desã.Iio um jornal deste 
País a dizer que se denunciou a tramóia que se está perpe­
trando contra a agricultura no Brasil. Segundo estudo feito 
pela Gazeta Mercantil e a Embrapa, em Brasília, a transfe~ 
rência:, em quatro ,anos, da agricultura para os outros setores 
foi de mais de 30 bilhões de dólares. Este .ano vão transferir 
mais, Sr. Presidente, porque tivemos uma boa safra. Não 
teremos a safra anunciada pelo Ministro, de 70 milhões de 
toneladas, porque não a plantamos. "Em se plantando tudo 
dá", dizia Pera Vaz de Caminha. Plantou-se menos. Então, 
vamos colher menos. Mesmo assim, será uma boa safra. Urna 
boa safra que está sendo furtada daqueles que se esforçaram, 
daqueles que irrigaram a terra com o suor do seu rosto. 

Aplicam-se aqueles mecanismos de correção monetária. 
Primeiro, coloca-se um preço mínimo vil. Em seguida, come­
ça-se a fazer a correção monetária nos gabinetes. Então, mu­
da-se de índice no meio da jogada - ~ ~amosC! casuísmo 
que herdamos da ditadura. Antes era correção monetária, 
depois indexação, depois TR etc. Resultado final: hoje os 
preços dos nossos produtos agrícolas estão na miséria absoluta. 
Um saco de milho: 12 mil cruzeiros; um saco de arroz: 14 
mil cruzeiros; um saco d_e feiJão: 45 mil cruzeiros; e o café; 
110 mil cruzeiros. 

Ora, este País deve muito ao café, deve muíto ao confisco 
que se "fez ao café. 

O preço de cento e dez mil cruzeiros, Sr. Presidente, 
não é suficiente para tirar os prírileiro"s custos. - · 

Um cafeicuitor muito iflteligente, mUito vivo, da minha 
região, quando percebeu que não vali~ a pena colher o seu 

·café, ofereceu aos empregados metade da produção para que 
fizeSsem a colheita. Ao verem o logro em que estavam entrao~ 
do, recusaram a oferta. O dono da lavoura - que sc_mpre 
dá um jeito de tirar o time -ofereceu aos seús trabalhadores 
75%. Eles- Voltaram a colher, mas retOrnaram ·e- disseram que 
não queriam mais continuai"-. O cafeicultor então lhes disse: 
"'Colham para vocês". Mas eles disseram: ''Não queremos". 

O que estamos fazendo com a nossa economia? O ''gene­
ral café", por muito tempo assim chamado porque derrubava 
governos,- foi o maior ítem de exportação do País durante 
muitos anos. Chegaram a tirar 60% do valor do café cpmo 
confisco para financiar o crescimento da nossa indústria. E 
agora a cafeicultura está quebrada e, desgraçadamente, meu 
Estado é o maior produtor de café. Quanto mais produz, 
mais perde dinheiro. 
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E o que não dizer da soja, que o gaúcho chama o sojã? ~Pergunto, Sr: ,Pr~siçlentc: ~c;;rá. qqe haveria, ,n~es~ah~ra 
Talvez estejam ce~os_ ~s gaúchos e paranaenses p'orque é de recessão, de _desemprego, neste P,a,ís _de t~nt;a. tega7 Jp.O­

feijáo-Sojã: soYbean. Em Minas Geniis fa!~n_l9s a soja. COlher menta mais propício pata S~_ fazer a_ :t'eforn:u~. agrária? Mas 
um ·saco de soja e vendê-lo no comércio a· Cr$22.000,00, o não qu~iem_fa7~r. É Claro quê não quer~mt E uma das fonnas 
saco tle milho a Cr$12.000,00 com a· adubo a '-Çr$500._000,00 é desmoralizar, inclusive, o título 4e aquisição d<:l ~erra. Essa 
a tonelada, isso é brincadeira de mau gosto. foi a forma mais gritante! __ . . --, . 

Fiz 3.piovar nO· Senado, ·na tempõ ·e·rn que era Líder, Vi pessoas aqui, que se _dizem da esquerda, :desmOra~ 
uma lei em que tentávamos voltar ao escambo; sim, senhores, 1i_zando ainda mais os Títulos da Dívida Agrária, fazendo aque­
ao escambo; àquele período em que se faziam as barganhas. le Jog~inho: é moeda podre! Se é moeda pobre, e a minha 
A moeda brasileira é tão mentirosa! Vivo brigando por essa terra é boa, se alguém me desapropria; não vou querer esse 
questão da moeda- inclusive fiz alguns artigos para a Gazeta: pagamento. Então, ·entro ,em Juízo e _está tudo resolvido. Não 
Mercahtil - porque a moeda no_ Brasil_nã()_ é referência, há nada melho.ç do que entrar .em juízo: fica-se .discutindo 
anãoserparafazertramóia,principãlm.eO.tecontraotrabã.Iha- 8,10 anos, enquanto isso o proprietário está na terra produ­
dor, contra os mais fracos. Sempre. O trabalhador, o agricul- zindo, ou não, ou explorando a terra à sua m~eira, e a 
tor, esses "dançam" sempre. Já chegamos a criar a moeda nossa refoima agrária continua Das Cã.le:ô.das. 
podre. Emitida por quem? Pelo Governo Federal. Temos Vou aproveitar ainda esse tema. Reforma agrária, com 
moeda podre e moeda boa, emitidas pela mesma fonte. Não os_ preços atuais dos produtos agrícolas, é como maqdar o 
temos é mcreda! pessoal para a penitenciária, porque os agricultores produzirão 

Fui autor de um projeto, aprovado no plenário do Serra- e o seu produto continuará sem Valor algum. Esse valor que 
do, contra o voto_e .o protesto do então Senador Roberto acabei de citar, 12 ~mil cruzeirás POr um saco de milho é 
Campos, que dizia que estávamos voltando ao escambo. Eu irrisório. _Meu Deus do _Céu!_ Sei-á que não sabemos o que 
lhe disse que não estávamos voltando ao escambo, mas qll:e- são 12 mil cruzeiros e o trabalho que dá para plantar e para 
rendo chegar ao escambo. Eu previa que o financiamento colher? · 
por espécie seria pago depois, poi espécie. Como exemplo, Luta-se CO:rltra tOdas as intempéries! Contra uma política 
cito um agricultor que toma dez sacos de soja emprestados cruel, e depois, num ano em que a terra produz, o jeito de 
a 20 mil cruzeiros o saco, o que equivale a duzentos mil crUzei- acabar de ãrrasar com o agricultor é pagar 12 mil cruzeiros 
ros. Um ano depois, ele paga dez sacos de soj~. ou _o valor pür um saco de milho! 
correspondente, e mais os juros. Falta de moeda faz isso. Sr. Presidente, volto ao tema refo_nnª_ agrária mais um 
Aprovamos o projeto. Ele dormita, I? na. Câmara, há ttê~ poucq .. 
anos. Esse projeto jamais será aprovado, porque, neste País· Muitos, para evitar que tenhamos uma reforma agrária, 
desgraçado- e vou repetir: neste País desgraçado._~ cada di_zern que ela não resolve a questão da produção! Reforma 
vez mais cristalizam-se as fortunas em poucas mãos e quanto agrária, Srs. Senadores, não é para resolver problema de pro­
mais trabalho o cidadão executa para este País, mais emp~- dução. Reforma agrária é para resolver problema social, é 
brecido fica, aumen-taiido cada vez mais a base da pirâmide, para da_-t:' àquelas pessoas que foram deslocadas do campo, 
com a nossa complacência, com a nosSa conivêns:ia. e com qu~-·~stffio_sem profissão e desempregadas, uma oportunidade 
a nossa cumplicidade. Por que isso? P6i'que, neste instante, de lavrar a terra com o s1,1or do seu rostO, de fazer comida 
não poderíamos esperar que boiadeiros tomassem a bandeira para si e para a sua família, e, se sobrar um pouquinho, 
dos agricultores. De certa maneira, também sou boiadeiro estará muito bom. 
e agricultor, posso dizer isso de cátedra. _ _ _ _ _ __ _ _- Existe algum país com tantas condições para fazer a refor~ 

Certa vez, o General João FigueiredO diSse __ que haVia ma agrária quantO o Brasil? Será que existe? Se existe, não 
os "gigolôs" de vacas. Ele_ foi infe~ porque a vaca fiá muito o conheço. · 
trabalho, o criatório ê Inuito difícil e é sempre o pequeno Há mais de seis milhões de farilílias inscritas no Incra 
quem cuida. Se, naquela época~ ele dissesse "gigolô'"" de boi, querendo um pedaço de terra. Será que existe alguma produ­
talvez tivesse chutado a bola na trave. Se não entrasse, atingiria ção mais econômica do que aquela lavrada pelo suor e pelo 
a trave. -- bi~ÇO? Mas ficamos discUtindo. 

O que é o boiadeiro'? É·-aqllele que precisa de grandes Há pouco tempo eu disse, e o Ministro da Agricultura 
extensões de terra para apascentar seus bois, e cada vez mais ficou chateado, ma::. vou repetir, que querer fazer reforma 
terras, porque elas vão ficando pobres, à medida que são agrária colocando no Ministério uma pessoa ligada à pecuária 
exploradas e não adubadas. Esses boiadeiros usam semPre de corte ... Um grande pecuarista de_corte vai fazer reforma 
os agricultores- são chamados também invernistas- para agrária? De Gaulle, se'não disse pensou. Ele era profeta. 
lutar nas suas defesas, até mesmo, por exemplo, contra a Sr. Presidente, está-aí a recessão, o desemprego, a cólera 
reforma agrária. - e uma série de outras· endemias. Devo dizer também, para 

Hoje o meu Líder falou sobre a reforma agrárià. Meu não ficar com um discurso com tintas muito carregadas, que 
Deus do Céu! Quer-se um momep.to mais aprOflria:do que sUrgiu ã figura de um Ministro que plantou a esperança. Pelo 
este para fazer reforma agrária n~ste País? Há recessão, çi~- __ -~en·os aqui no Congresso e com seus discursos; devo dizer 
semprego, fome, miséria! Por que não empregamos dinheiro que me senti esperançado novamente e até cheguei a dizer: 
para fazer a nossa reforma agrária? No_caso, há uma _tátic&. Brn.s.ileir.a é profissão esperança mesmo. Falo do Ministro 
Desm.oralizarmosprimerooTDA,oTítulodeDívidaAgrária, Adib Jatene. Ele está falando a verdade, e, com os pés no 
chamando-o de papel podre, porque o d5lno da fazenda, quaQ.: ch,~o, faz algumas propos~as. 
do da desapropriação não vai querer o título. O que acontece? - Há <ilguns tostões no orçamento que poderiam ser coloca­
Entra em Juízo. Entrou em Juízo, morre a questão. Arrasta-se dOs em obr~s importantes. São idéias, permitam-me, eu já 
por 10 anos a discussão, e não ocorre a desa:propriãção, e me colúessei estulto, e agora vou dar vazão ao que dis_se 
a reforma agrária vai para as calendas, como continua. no -princfpio. Se há poucos recuisos, vamOs direcioná-los. Por 
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que não ·começar a faZer· no Noideste, onde_ há Um surto 
de cólera; rédes ·de· esgOto Sanjtário, e colocar água-tratada? 
Não, t~m..Se ·que fazer CIAC para resolver- o problema da 
Educação! Como se· prédios resolvessem esse problema. 

Já ouvi prefeito sério dizer que não quer;··nem de graça, 
na sua cidade, um CIAC, Porque é ganhar um elefante. A 

· manutenção custa um absurdo! E num País de desempregados, 
fazemos CIAC .Com pré-fabricâdos, para desempregar mais! 
Isso· é acerto de contas com as empreiteiraS. Não tem outro 
nome. 

Já oüvi até citarem o ·Anísio TeiXeira para justificar isso. 
Mas, meu Deus, já li tanto sobre o Anísio Teixeira e ·nunca 
li nada em que dissesse que resolveria o·problema da educação 
com pré-fabricados. Acr contrário, ele falava numa pedagogia 
encarnada na realidade. 

Agora, de repente, descobriram também um milagre. 
Eu disse uma vez que este País padece da síndrome da similiw 
tude. Descobrimos um prédio que serve para o Acre e para 
o Rio Grande do Sul; que se adapta perfeitamente a Belo 
Horizonte e .ao Jequitinhonha; que serve para Governador 
Valadares, onde faz 42° à sombra, no verão, e para Maria 
da Fé, onde faz 8° negativos na época do inverno. Vamos 
dizer a verdade: nós descobrimos a roda! Temos um prédio 
que serve para o Brasil inteiro, e pré-fabricado, para desem­
pregar mais gente, para usar máquinas! 

Vamos ter um pouco de humildade neste momento, tirar 
o dinheiro que está alocado para a construção dos CIAC 
- fomos derrotados fragorosamente na Comissão de Orça­
mento - e vamos alocá-lo para a prevenção e tratamento 
da cólera! Como é que se cuida da cólera? Com água tratada 
e esgoto sanitário. Será que- teríamos humildade para fazer 
isso? . 

Alguém, outro dia - e era uma autoridade sanitária 
-disse que a cólera veio para ficar e vai ficar 10 anos no 
Brasil. Mas ela não assusta! Por quê? Ela só atinge o povo 
da periferia. Nenhum figurão vai ter cólera! Então, não esta­
mos preocupados com isso. Falamos nos jornais. na televisão, 
mas sabemos que a cólera - ou o cólera - é uma questão 
de higiene pública, de água tratada e esgoto sanitário. Com 
isso estaria resolvido o problema! · 

. Mas não vamos resolvê-lo, porque temos que construir 
QAC. Que beleza! Com os CIAC estará resolvido o problema 
da fome, da cólera e da educação. 

Pode ser que resolva os outros problemas, mas o da educa­
ção o CIAC não resolve! O problema da educação se resolve 
principalmente com bons professores, com uma pedagogia 
encarnada na realidade, com bom investimentO noS profes­
sores, na pessoa humana. 

Visitei a China em 1980 e, ali, vi escolas de pau-a-pique. 
Mas os professores estavam ali lecionando uma realidade tópi­
ca e já não havia, naquela época, em um país com mais de 
um bilhão e tantos milhões de habitantes, com .uma renda 
per CS:pita que é menos de um oitavo da nossa, um analfabeto. 
Mas pensamos que os chineses não sabem nada, nós é que 
sabemos, e vamos resolver a situação com os -ciAC. 

Sr. Presidente, estou muito preocupado e já disse aqui ... 

, O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) - Peço vênia 
ao eminente Senador Ronan Tito, mas estamos a dois minutos 
da exaustão do tempo da sessão. Solicito que V. EJ(' tenha 
a generosidade de complementar o seu brilhante pronuncia­
mento. 

O SR. RONA~ ~ITO- Nobre Sr. Pr.esidente, agradeço 
a V .. Ex~ a compr~~nsão e vou_ complementar meu discurso .. 

Há muitos dias _estou dizendo aqui que se há uma opção 
para o combate à inflação coni. reCesSão - e não adianta 
ficarmos discutindo $e é válida ou não, porque o Executivo 
está lá e não aqui - este Congresso tem a obrigação de 
cobrá-la, de pedir uma política social compensatória iinediata­
mente, porque existem irmãos nossos morrendo de fome, ao 
relento e desempregados. E nada melhor para solucionar esse 
problema do que a agricultura, mas não matando o agricultor 
de fome. E nãq, ctepois que ele luta, depois que ele tem 
um ano extraordinário, Uma safra boa, tendo que entregar 
o ouro.ao bandido. 

Mas por que não começar nas pequenas cidades em siste-· 
ma de mutirão, fazendo os esgotos sanitários, e colocando 
a água? Empregar-se-iam os homens das cidades, as pessoas 
da própria cidade e já começaria a haver um pouquinho de 
renda para aqueles que não têm sequer água tratada ou esgoto 
sanitárío. 

Era isso, Sr. Presidente. Pediria que constasse deste pro­
nunciamento·a carta síntese da UFMG. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol)- Nobre Sena­
dor Ronan Tito, o requerímento que V. Ex' fez, para que 
integrássemos aos Anais o documento referido em seu pronun­
ciamento, está deferido pela Mesa. 

O SR. RONAN TITO- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O S!L RO­
NAN TITO EM SEU DISCURSO: 

CARTA SÍNTESE DOS ESTUDOS TRIBUTÁRIOS 
EM HOMENAGEM AO CENTENÁRIO DA 

FACULDADE DE DIREITO DA UFMG, 
REALIZADOS EM~ OURO PRETO NOS 

DIAS 10 e 11 DE ABRIL DE 1992 

Em Ouro Preto, a Vila Rica dos Inconfidentes, aos dias 
10 e 11 de abril de 1992, na Casa da Ópera, com a presença 
de estudiosos de todo o país, em especial dos Ministros do 
Supremú Tribunal Federal Carlos Mário da Silva Velloso e 
José Paulo Sepúlveda Pertence, dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça Sálvio de Figueiredo Teixeira e Eduardo 
Ribeiro de Oliveira, do Senador da República Ronan Tito 
e dos Professores Geraldo Ataliba, José Souto Maior Borges, 
José Roberto de Castro, Sacha Calmon Na varro Coelho, Fer­
nando Márcio Amarante Ribeiro, José Alfredo de Oliveira 
Baracho, Ivan Ribeiro de Lima, Celso Cordeiro Macha.dQ, 
José Alfredo Borges, Ronald Magalhães de Sousa, Paulo de 
Barros Cai-valho, Mizabel Abreu Machado Derzi e Wan~er 
Paulo Marotta Moreira, realizaram-se os "Estudos tributános 
em homenagem ao centenário da faculdade de direito da 
UFMG". 

Minas Gerais, libertária de origem, vanguardeira por vo­
cação na defesa dos supremos interesses nacionais, alicerçada 
nos umbrais de Ouro Preto, na lembrança do martírio de 
Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, morto e esquar­
tejado em 21 de abril de 1792, e na história da Faculdade 
Livre de Direito de Minas Gerais, posíciona-se em conclusão 
aos referidos Estudos, com os seguintes Enunciados~ 

I - Imposto único e tributação 
1 -Favoravelmente 
-ao despertar dos movimentos de cidadania e conscien­

tização em busca da imprescindível justiça tributária, inclusive 



_2322 · Quinta-feira 23 DIÁlÜú DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). Abril de 1992 

corno mecanismo de preservação do valor real do salário e 
. de proventos de aposentadoria e pensão;. ' ' 

. -à .urgente r~du.ção d;:t .carga tri.b!ltá_ri.a. r~aciOnal e à sim-
plificação da burocracia fiscal. . . . _ . . . 

2- Contrariamente à instituição· dô imposto único. 
-uma vez que' a propOsta legislatiVa apresentada con~ 

templa pluralidade de tributos e não a propalada unicidade; 
· -por contrariar os princípios constitucionais da igual­

dade, da capacidade contributiva, da não cumulatividade e 
federativo; 

-por instituir Brutal desequilíbrio· regional, favorecendo 
as receitas dos Estados industrializados em detrimento dos 
Estados menos favorecidos da Federação; 

-por sua incompatibilidade com os tratados interna-
cionais, comprometendo o coMércio exterior; . ·--

-por incentivar à já ·~instituciOrializada" economia in­
formal, com o consequente aumento da sonegação; 

-pela ausência de comprovação histórico-científica de 
sua implantação em outros países na era moderna e na contem­
porânea. 

n - Indexação 
Contrarimente 
-à indexação tributária como instfumeitto de política 

fiscal, já que o institUto visa, eXclusivarri.ente, à preservação 
do valor aquisitivo da moeda. 

III - Contribuição Social 
1-Favoravelmente 
-à manutenção das contribuições sociais como única 

e exclusiva fonte de custeio para fins de benefícios~da Previ-
dência Social. -

2 -Contrariamente 
-ao péssimo gerenciamento daS receitas, com abomi~ 

nável malversação dos recursos públicos. 

IV - Soberania 
1-Favoravelmente 
-à autodeterminação dos povos e· ã· manutenção dos 

.regimes democráticos. de governo, repudiando-se quaisquer 
formas de autoritarismo~ 

2- Contrariamente 
-a golpes de Estado, de direita ou de esquerda, e a 

quaisquer tipos de violência, inclusive as de natureza terriR 
to ria!. 

Ouro Preto, Cidade Monumento Nacional e Património 
Cultural da Humanidade, aos 11 dias do mês de abril de 
1992. 

O SR. PRESIDENTE (Josél'auloBisoi)- A Presidência 
convoca sessão conjunta a realiz~r hoje~ às 19 horas, ~o plená­
rio da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de vetos 
preSidenciais. -

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de "emendas ao 
Projeto de Resolução n9 14, de 1992, de iniciativa da Comissão 
de Assuntos Econômicos, que autoriza a União a celebrar 
contratos bilaterais para a reestruturação da dívida externa 
do setor público, junto aos governos dos países ciedores e 
suas respectivas agências de crédito. Ao projeto não foram 
apresentadas emendas. A matéria será incluída no Ordem 
do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) - Nada mais 
havendo a trtar, vou encerrasr os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-,l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N'73, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do_ 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do.ProjftO de Lei da Cârilara 
n' 73, de 1991 (n' 4.064/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre ã -Le1 
Orgânica do Tribunal de Contas.da União, e dá outras provi­
dêD.cias, tendo 

PARECER, sob n' 62, de 1992, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadãnia: 1~ pronunciamen~ 

to: favorável ao projeto com 35 emendas qUe oferece; 2' pro­
nunciamento (sobre as emendas de Plenário): favorável às 
Emendas de o~ 44, 45, 56 e 65; favorável nos termos de 
subemeodas, às de n" 36 a 38, 40, 54, 55, 57, 59, 62 e 66; 
pela rejeição das de n" 43, 46, 47 a 53, 58, 60, 61, 63 e 
64; pela prejudicialidade das de n~s 39 e 41; apresentando 
a de n!' 67, do Relator. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 125, DE 1991 -COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, ·c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projefo de Lei da Câmara 
n" 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição Fede_ral, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário. 
Relator: Senador Meira Filho. 
- }9 pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 29 pronundamento: favorável à emenda de plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante a Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 126, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 126, de 1990 (n• 1.854189, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministerio Público da União, que cria a Carreira de Apoio 
Técnico Administrativo do Ministério PúblicO da União e seus 
cargos, fixa os valores de vencimentos, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, 
-.....;_da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n9 485~ de 1991, favorável, com voto vencido, em separado, 
da Senadora J únia Marise; e 

- de Plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Caryalho, 
favorável às Emendas n9s 1 a 4, 6 a 8; e favorável a de n9 
5, nos tennos de subnemenda que apresenta. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N'31, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 31, de 1991 (n' 4.618190, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Presidente da Repúblic,a, que altera a Lei n' 5.700, de 
p de setembro de 1971, que dispõe Sóbre a forma e a apresen-
tação no Brasil dos Símbolos Nacionais, tendo ___ _ 

PARECER, proferido em plenário, Relator: Senador 
Mansueto de Lavor, favorável nos termos de substitutivo _que 
oferece. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 114, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmar~ 
n• 114, de 1991, (n' 2.214191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 4~ Região 
e dá outras providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 58, de 1992, da Co­
missão 

- de Constituição, Just~ça e Cidadania. 

-6-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 23, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<:> 
23, de 1991, de autoria do Senador Ma_11rício Corrêa, que 
altera a redação do parágrafo úriü:::O ·do art. 114 e acrescenta 
§ 3" ao art. 126 do Regimento Interno do Senado Fe4eral, . 
tendo 

PARECERES, sob n'' 2 e 3, de 1992, das Comissões 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável. 
- Diretora, favorável ao projeto, com emenda que apreR 

senta. 
-7-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'' 22, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
22, de 1991, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que acresR 
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo 

PARECERES, sob n"' 222,331 e 432, de 1991, das Co­
missões 

--de Constituição, Justiça e Cidadania: 1~ pronunciamenR 
to: favorável; 2~ pronunciamento: concluindo pelo não-aco­
lhimento do pedido de reexame, por não en_contrar_em__ba_sa­
mento regimental nem argumentação convincente para deferiR 
mento da pretensão. 

- Diretora, favorável. 

-8-
REQUERIMENTO N• 130, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 130, de 
1992, de autoria do Senador Odacir Soares, solicitando, nos 
termos regimentais, tramit~ção conjunta para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 5, de 1991 e o Projeto de Lei do Senado 
n9 20, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekín, que 
dispõe sobre o trabalho noturno e dá outras providências. 

-9-

PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇÃO 
N" 24, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de l;.menda 
à Constituição n" 24, de 1991, de autoria do Senador César 
Dias e outros.Senhores Senadores, que altera a redação d? 

§ 2" do art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais TransiR 
tórias. (1~ sessão de d~s~ussão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) -Está encer-
rada a sessão. - - - · 

(Levanfa~;e-a sessão às 18 horàS e 45 mbiutos~) - ,- -,.-~. . . . .. ' . - . . . . 

ATA DA 197• SESSÃO, R.EALIZADA 
EM 4 DE NOVEMBRO DE 1991 

(Publicada no DCN, Seção li, de 5-11-91) 

RETIFICAÇÃO 

_·Na página n" 7.722, 2~ coluna, na ementa do P~recer 
n• 431, de 1991, 

Onde se lê: 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ao 

Projeto de Lei n• I, de 1991 (n• 5.885-D/90, na Câmara dos 
Deputados), ... 

Leia-se_: 
Da Comissão de Constituição; Justiça e Cidadania ao 

Projeto de Lei da Câmara n' 61, de 1991 (n' 5.885-D/90, 
na Câmara dos Deputados), ... 

ATA DA 198• SESSÃO, REALIZADA 
EM 6 DE NOVEMBRO DE 1991 

(Publicada no DCN, Seção li, de 7-11-91) 

RETIFICAÇÃO 

Na Seção III do Projeto de Lei da Câmara n• 104, de 
1991, na página n' 7.750, 1• coluna, 

Onde se lê: 

SEÇÃO III 
Das Diretrizes 

Art. 13. Às Diretrizes, órgãos de ... 

Leia-se: 

·SEÇÃO lii 
Dãs Diretorias 

Art. 13. Às Diretorias, órgãos de ... 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

RETIFICAÇÃO 

No DCN, Seção li, de 16-1-92, pág. 66, 2• coluna, na 
POrtaria n? 1, de 1992, do Diretor-Geral, onde se lê: 

... promovido pela Portaria n• 49, de 8-1-91, 
LeiaRse: 

... promovido pela Portaria n• 49, de 8-1-92, 

ATÔS DO PRESIDENTE 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 798, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com· a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em _vista o que consta do Processo PD-000726!91-5, _r~§ojy_e 
aposentar, voluntariamente, a servidora TEREZINHA LI­
MA FERNANDES, Especialista em Informática Legislati­
va/Técnicas de Produção, Classe 2•, PL M21, do Quadro Per­
manente do Centro de Informática e Processamento de Dados 

, ("') Republicado por haver saído com incorreção no DCN (SeçãQ 11), de 
27-11~91, 17~12-91 e 18-3-92, 
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do Senado Federal- PRODASEN, nos termos do art. 40, 
inciso III, alínea c, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 67, 100 e 186, inciso III, 
alínea c da Lei n~ 8.112, de 11-12-90, e com o_art._76, inciso 
V, §§ s~ e _8» do Regulamento_ do Prodasen, bem assim com 
a vantagem constante da decisão da Egrégia Comissão Dire­
tora do Senado Federal adotada em sua 14~ Reunião Ordinária 
realizada em 27-11-85, conforme processo PD-1010185-9 e com 
as constantes da Resolução SF n» 87, de 1989 - arts. 11 
e 13- e dos Atos n""~ 5, de 1989, e 1, de 1991, do Presidente 
do COnselho de Supervisão do Prodasen, com proventos pro­
porcionais ao tempo de serviço correspondente à razão de 
27/30 (vinte e sete trinta avos) do seu vencimento, observado 
o disposto no art. 37, inciso XI da Constituição Federal. 

Senado Federal, 26 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 821, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, resolve de:;ignar a servi­
dora LYGIA MARIA DE CARVALHO PESSOA GUER­
RA, Analista Legislativo, Área Médico-Odontológica, Classe 
"Especial", Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, para responder pelo expediente da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, no período de 2-1-92 a 21-1-92, 
durante o afastamento do titular, em gozo de férias. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

("') Republicado por haver saldo com incorreção no DCN (Seção II), de 
17-12-91 e 18-3-92. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 82, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tênCia regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 -2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que corista- do Processo n" 001-858/92-0, resolve 
aposentar, voluntariamente, JORGE SARAIVA CASTRO, 
Analista Legislativo, _Área de Orçamento Públíco,_Classe_ ''Es­
pecial", Padrão ITI, do Quadro Permanente do SenadQ~ede­
ral nos termos do art. 40, inciso Ill, alínea c da Constituição 
da 'R!=!pública Federativa do Brasil, combinado com os arts. 
186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n~ 8. 112, de 1990, bem 
assim com o art. 11 da Resolução (SF) n~ 87, de 1989, com 
proVentos proporcionais ao tempo de serviço, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI da Con;;tituição Federal. 

Senado Federal, 17 de março de'1992. -.Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

('") Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção li), d'e 17-3-92 
e 22-4-92. 

SENADO FEDERAL 

Concursp Público para Assessor Legislativo, "I:écnico Le­
gislativo - Area de Especialização: Auxiliar de Enfénnagem 
e Auxiliar Legislativo- Área de Especialização: Telefonia. 

EDITAL N• 2-B/92 

O Senado Federal e a Fundação Universidade de Brasl1ia 
em obediência ao item 3.2 do Edital n<? 1-B/92, publicado 
no Diário Oficial da União (DOU) de 28 de fevereiro de 1992, 
tornam públicos a data, o horário e os locais das provas obje­
tfVas previstas para a primeira etapa: 

Assessor Legislativo 
Data: 21 de ju11ho de!992 
Horário: 14h às 180h 
Local: Área um a Área oito - Ala Sul e Centro do 

Instituto Central de Ciências- ICC ~-Campus da UnB 
Área nove a Área doze- Ala Norte do Instituto Central 

de Ciências- !CC- Campus da UnB 

Técnico Legislativo - Área de especialização: Auxiliar de 
Enfermagem -

Data: 21 de junho de 1992 
Horário: 140h às 180h 
Local: Inscrições de 0001 a 1260 -Faculdade de Tecno­

logia- FT- Campus da UnB 

~xiliar Legislativo~ Área de especialização: Telefonia 
Data: 21 de junho de 1992 

· Horário: 14h às 18h 
Local: 
Inscrições de 0001 a 1635- Ala Norte do Instituto Cen­

tral de Ciências- !CC- Campus da UnB 
Inscrições de 1636 a 2345- Faculdade de Estudos Sociais 

Aplicados- FA- Campus da UnB 
Inscrições de 2346 a 2808 - Faculdade de Ciências da 

Saúde - Campus da UnB 
O acesso dos candidatos às salas de prova dar-se-á no 

intervalo de 13h30min às 14h. 
Os candidatos deverão comparecer aos locais de prova, 

no dia 21 de junho de 1992, no horário acima estabelecido, 
munidos de Carteira de Identidade, Comprovante de Inscri­
ção, lápis n" 2 e caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
Não será permitida a utilização de qualquer material de con­
sulta ou calculadora durante as provas. 

Os candidatos que chegarem atrasados não terão acesso 
às salas de prova e_ estarão automaticameiite excluídos do 
Concurso. Em hipótese alguma serão aceitas ju~tificativas. 

Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral - Senado 
Federal. 

-- Lau-ro Morhy, Diretor- bAE- UnB. 


